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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 5/2001 ao Diário da República,
2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, inserindo
o seguinte:

Tribunal da Comarca de Abrantes.
Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alenquer.
Tribunal da Comarca de Alijó.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Anadia.
Tribunal da Comarca de Ansião.
Tribunal da Comarca de Arcos de Valdevez.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
Tribunal da Comarca de Beja.
Tribunal da Comarca de Benavente.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca de Bragança.
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.
Tribunal da Comarca de Cantanhede.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Celorico da Beira.
Tribunal da Comarca de Chaves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Coimbra.
Tribunal da Comarca de Condeixa-a-Nova.
Tribunal da Comarca de Coruche.
Tribunal da Comarca da Covilhã.
Tribunal da Comarca do Entroncamento.
Tribunal da Comarca de Espinho.
Tribunal da Comarca de Estremoz.
Tribunal da Comarca de Fafe.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Faro.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Faro.

Tribunal da Comarca de Felgueiras.
Tribunal da Comarca de Ferreira do Zêzere.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
Tribunal da Comarca de Figueiró dos Vinhos.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Gondomar.
Tribunal da Comarca de Gouveia.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
Tribunal da Comarca de Lagos.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca da Lourinhã.
Tribunal da Comarca da Lousã.
Tribunal da Comarca de Macedo de Cavaleiros.
Tribunal da Comarca de Mafra.
Tribunal da Comarca da Maia.
Tribunal da Comarca de Mangualde.
Tribunal da Comarca da Marinha Grande.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
4.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
Tribunal da Comarca de Mirandela.
Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Velho.
Tribunal da Comarca do Montijo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Ovar.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Penela.
Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponta do Sol.
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Portimão.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Portimão.

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de Seia.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca de Sesimbra.
Tribunal da Comarca de Silves.

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valongo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 9/2001 (2.a série). — O Instituto da Cooperação
Portuguesa pretende adquirir a fracção autónoma designada pela
letra O, correspondente ao rés-do-chão do imóvel sito na Avenida
da Liberdade, 192 e 192-A, e na Rua de Rodrigues Sampaio, 3-A,
3-B, 3 e 3-C em Lisboa, com vista à concentração dos seus serviços
dispersos por cinco edifícios.

A referida fracção reúne as condições mais vantajosas para solu-
cionar o problema de instalações do Instituto da Cooperação Por-
tuguesa, tanto pela localização como pela área.

Foi efectuada uma prospecção ao mercado, na zona envolvente
ao edifício sede, e que a fracção que se vai adquirir faz parte do
mesmo edifício, pelo que se considera justificada a falta de consulta
ao mercado imobiliário, nos termos da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 20/83, de 31 de Janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Autorizar o Instituto da Cooperação Portuguesa a adquirir,

nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/80, de 15 de Abril,
a fracção autónoma designada pela letra O, correspondente ao rés-
-do-chão do imóvel sito na Avenida da Liberdade, 192 e 192-A, e
na Rua de Rodrigues Sampaio, 3-A, 3-B, 3 e 3-C, em Lisboa, inscrito
na matriz predial urbana da freguesia do Coração de Jesus sob o
artigo 633 e descrito na 5.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa
sob o n.o 3231, a fl. 173 do livro B-9, pela importância de 87 500 000$,
correspondente a 436 448,16 euros, com dispensa da realização de
oferta pública prevista no n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 20/83, de 31 de Janeiro.

2 — A despesa com a aquisição no montante de 87 500 000$, cor-
respondente a 436 448,16 euros, será suportada por verbas inscritas
no orçamento privativo do Instituto da Cooperação Portuguesa para
o ano 2000 — PIDDAC — cap. 2, div. 02, subdivisão 03, do Projecto
Novas Instalações do ICP C.E. 07.01.03, conforme o mapa n.o 1 do
OE/2000.

21 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, em exercí-
cio, Jaime José Matos da Gama.

Resolução n.o 10/2001 (2.a série). — Portugal associou-se ao
Grupo Consultivo para a Investigação Agrícola Internacional (GCIAI)
no ano de 1997, após se ter considerado ser este um mecanismo
importante para facilitar a internacionalização da investigação cien-
tífica portuguesa nas áreas relacionadas com o desenvolvimento agrí-
cola e com a segurança alimentar, bem como para permitir a reinserção
do País nas principais correntes da investigação agrária tropical.

Foi assim determinada, pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 202/97, de 3 de Dezembro, a adesão de Portugal àquele sistema,
o que tem vindo a possibilitar a integração de investigadores por-
tugueses em centros e equipas internacionais que regularmente se
empenham, através da cooperação nos domínios da ciência e da tec-
nologia, em áreas hoje consideradas fundamentais para o alívio da
pobreza e para a preservação dos recursos genéticos mundiais, pro-
curando deste modo contribuir para a resolução de uma grande parte
dos problemas que afectam os países em desenvolvimento.

As possibilidades que por esta via foram já abertas a alguns centros
de investigação nacionais e as perspectivas que desta forma são ofe-
recidas ao reforço da capacidade técnica e científica do País, no sentido
de melhorar a sua actuação no quadro dos países em desenvolvimento,
no qual sobressai a necessidade de reforçar o nosso relacionamento
privilegiado com os países africanos de expressão portuguesa, cons-
tituem igualmente factores de ponderação significativos a aconselhar
a manutenção de Portugal como membro do GCIAI.

Por outro lado, a formação avançada de recursos humanos, que
poderá resultar desta participação portuguesa no GCIAI, constitui
um vector importante na construção de um eixo estruturante fun-
damental para assegurar uma maior presença nacional em áreas com
as quais existe uma tradição histórica de relacionamento comum, ao
mesmo tempo que assegura a renovação do vector tropicalista do
País e permite o adequado enquadramento do seu potencial científico
e técnico em todas as componentes da cooperação para o desen-
volvimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nos anos de 1999 e 2000 a contribuição portuguesa para o

Grupo Consultivo para a Investigação Agrícola Internacional, no mon-
tante anual de 500 000 dólares americanos, será suportada por conta
das dotações orçamentais dos Ministérios das Finanças, da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas e da Ciência e da Tecnologia,
nas proporções a seguir indicadas:

30 % — Ministério das Finanças;
35 % — Ministério da Ciência e da Tecnologia;
35 % — Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural

e das Pescas.

2 — De acordo com a progressiva retirada do Ministério das Finan-
ças do financiamento desta participação, estabelece-se que no ano
de 2001 esse Ministério assegure ainda o pagamento de 15 % da quota
anual, cessando a sua participação a partir de 2002.

3 — A repartição dos encargos referentes ao remanescente da con-
tribuição portuguesa para o GCIAI no ano de 2001, bem como nos
anos seguintes, será estabelecida por despacho conjunto dos Ministros
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e da Ciência
e da Tecnologia.

4 — Cabe aos Ministérios envolvidos praticar conjuntamente e com
regularidade os actos necessários ao acompanhamento sistemático da
participação portuguesa no GCIAI, assim como propor todas as medi-
das que visem a melhor integração das instituições nacionais neste
sistema e que tenham por objectivo maximizar os resultados daí
decorrentes.

5 — A nomeação dos representantes das diversas entidades que
se torne necessário designar para efectuar o acompanhamento referido
no número anterior será efectuada por despacho dos titulares dos
respectivos Ministérios.

21 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, em exercí-
cio, Jaime José Matos da Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL, DAS FINANÇAS,
DA ECONOMIA E DO AMBIENTE E DO ORDENA-
MENTO DO TERRITÓRIO.

Despacho conjunto n.o 15/2001. — A especial relevância que
a capacidade de fiscalização nos espaços marítimos e a capacidade
de combate à poluição em portos, estuários e zonas marítimas sob
jurisdição ou responsabilidade nacional assumem no actual quadro
de emprego das Forças Armadas ditou que o Sistema de Forças Nacio-
nal 1997 contemplasse a existência de navios-patrulhas oceânicos e
de navios para combate à poluição marítima.

Estas unidades proporcionarão ao País uma adequada mobilidade
e capacidade para exercer uma acção continuada de vigilância e pre-
sença nos espaços marítimos nacionais, visando a realização de acções
de fiscalização em áreas ribeirinhas, costeiras e nas zonas económicas
exclusivas do continente, Madeira e Açores. No que à capacidade
de combate à poluição marítima respeita, estas unidades proporcio-
narão ainda que o País disponha do adequado transporte de material
e de intervenção directa na eliminação de derrames e na recolha
de águas contaminadas.

Se os navios forem construídos em estaleiro nacional, ficará asse-
gurado, logo à partida, que haverá nesse estaleiro e em diversas empre-
sas nacionais subcontratadas um forte conhecimento destas novas
unidades.

Pode assim afirmar-se que haverá toda a conveniência, por razões
essenciais de segurança, que o programa de aquisição dos navios-
-patrulhas oceânicos venha a incorporar largamente a indústria nacio-
nal, designadamente no que respeita ao seu projecto e à sua construção
de raiz, garantindo não só os indispensáveis conhecimentos técnicos
impostos pelas especificidades da construção naval destas unidades
mas também a adequada capacidade de intervenção futura.

Considerando que o bem que se pretende adquirir constitui um
navio de guerra abrangido pela lista a que se refere o artigo 296.o,
n.o 2, alínea b), do Tratado de Amsterdão, correspondente ao
artigo 223.o, n.o 2, alínea b), do Tratado de Roma, e que a sua cons-
trução exige um acompanhamento especial por razões essenciais de
segurança, sendo os documentos que servirão de suporte ao contrato
a celebrar, na sua maioria, classificados e alguns deles secretos;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 33/99, de 5 de Fevereiro,
diploma que disciplina as aquisições de bens e serviços no domínio
da defesa abrangidos pela citada disposição do Tratado de Amsterdão,
prevê a possibilidade de recurso ao ajuste directo quando a protecção
dos interesses essenciais de segurança do Estado Português o exigir;

Considerando que em Portugal apenas os Estaleiros Navais de
Viana do Castelo (ENVC) se encontram em condições de proceder
à construção destes navios, uma vez que são os únicos com capacidade
de resposta imediata em termos de projecto e construção;

Considerando, por último, que a construção destas unidades navais
pelos ENVC bem como as respectivas subcontratações com empresas
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nacionais concorrem, já por si, para a crescente participação nas
cadeias de valor das indústrias ligadas à defesa, a par de integrarem
uma significativa incorporação nacional:

Assim:
1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 33/99, de 5 de Fevereiro, opta-se pelo ajuste directo com os Esta-
leiros de Viana do Castelo, S. A., para a construção de um navio-
-patrulha oceânico e de um navio para o combate à poluição marítima
previstos no Sistema de Forças Nacional 1997.

2 — A construção destas duas unidades navais, cujo prazo de cons-
trução se prolonga por cerca de quatro anos, com início ainda em
2000, será financiada conjuntamente com verbas inscritas no PIDDAC
pelos Ministérios da Defesa Nacional e do Ambiente e do Orde-
namento do Território e, complementarmente, por recurso a crédito
do fornecedor.

3 — Determina-se que a abertura do procedimento fique, nos ter-
mos conjugados dos artigos 3.o, 4.o, n.o 1, e 30.o do referido Decreto-Lei
n.o 33/99 e 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e do n.o 2 do artigo 18.o da Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, dependente
da fixação das condições essenciais do contrato a celebrar, sendo cri-
tério de adjudicação a satisfação das exigências técnicas e de segurança
que vierem a ser impostas e a razoabilidade do preço.

4 — Determina-se que a Marinha, Ministério da Defesa Nacional,
a quem compete conduzir o processo de aquisição, proceda à definição
das referidas condições essenciais que devem enformar o procedi-
mento da aquisição.

5 — Determina-se, ainda, que, nos termos do n.o 3.o do despacho
conjunto MDN/ME n.o 341/99, de 8 de Abril, o contrato de aquisição
de que trata o presente despacho seja dispensado da claúsula de
contrapartidas.

19 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos
de Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de Sousa. —
O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, José Sócra-
tes Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 444/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 83/2000,
de 11 de Maio, que constitui o novo regime jurídico relativo aos
passaportes, atribui competência ao Ministro dos Negócios Estran-
geiros para os conceder e emitir. Sendo necessário, nos termos da
referida lei, designar as autoridades consulares com competência para
conceder e emitir os passaportes comuns:

1 — Designo, para conceder e emitir os passaportes comuns nos
termos do artigo 15.o, alínea c), do Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11
de Maio, os consulados-gerais, as secções consulares das embaixadas
de Portugal e os postos referidos no n.o 1 da Portaria n.o 350/98,
de 22 de Julho, à medida que as condições técnicas o permitam.

2 — Determino, em conformidade com o disposto na lei, que
enquanto as autoridades consulares referidas no número anterior não
dispuserem das condições técnicas necessárias para proceder à emissão
de passaportes, deverão recorrer a uma outra autoridade consular
ou ao Centro Emissor para a Rede Consular.

27 de Dezembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 445/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelo despacho n.o 3/CD/2000, de 7 de Junho, e pelo
despacho n.o 1071/SEH, de 20 de Dezembro de 1999, e ao abrigo
do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro,
e dos artigos 36.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
subdelego:

No director regional do Norte, engenheiro António José Matos
da Silva Teles, e, nas suas faltas e impedimentos, no chefe
da Divisão de Gestão, Dr. Ricardo António de Lemos de Sousa
Lima;

No director regional do Centro, engenheiro Jorge Manuel Fer-
nandes Lopes Dias, e, nas suas faltas e impedimentos, no
adjunto, engenheiro António Jorge Maia Saldanha;

No director regional de Lisboa, engenheiro José Júlio de Campos
Santos Coração, e, nas suas faltas e impedimentos, na chefe
da Divisão de Gestão, Dr.a Maria Fernanda Marques de Jesus;

Na directora regional, em substituição, do Sul, Dr.a Maria Amélia
Sertório Rita Vieira, e, nas suas faltas e impedimentos, na
assessora, Dr.a Maria Dulce Borges de Sousa Almeida;

Na directora regional, em substituição, de Santo André,
Dr.a Maria Amélia Sertório Rita Vieira, e, nas suas faltas e
impedimentos, no adjunto, Dr. Luís Manuel de Sousa Coelho
de Oliveira;

competências para, na sua área de actuação, assegurar a gestão cor-
rente do património habitacional, designadamente:

a) Fixar e ou actualizar e homologar rendas e prestações, de
acordo com os critérios fixados por lei ou definidos supe-
riormente, bem como rectificar e homologar o valor de rendas
técnicas e aprovar e homologar o preço técnico dos fogos
em regime de renda apoiada;

b) Autorizar mudanças de titularidade no arrendamento, per-
mitidas por lei ou decididas por sentença judicial;

c) Autorizar permuta ou transferência de agregados familiares,
nos termos da lei;

d) Autorizar a amortização antecipada de fogos de propriedade
resolúvel, nos termos da lei;

e) Autorizar a cobrança de dívidas de qualquer tipo de rendas
ou de prestações de propriedade resolúvel, quando o contrato
tenha sido convertido em arrendamento, através de contratos
de regularização de dívida, desde que não ultrapasse o prazo
de cinco anos;

f) Decidir, nos termos da lei, a passagem do regime de pro-
priedade resolúvel ao de arrendamento, quando tal resulte
de sanção legal por falta de pagamento das prestações;

g) Autorizar reembolsos de importâncias relativas a qualquer
tipo de cobranças indevidas de rendas e prestações e de juntas
médicas;

h) Autorizar a exoneração do pagamento de prestações de pro-
priedade resolúvel, nos termos da lei;

i) Autorizar, após cabimento, de acordo com os limites fixados
pelo conselho directivo, despesas relativas a tarifas de con-
servação de esgotos, consumos de electricidade e de água,
manutenção de elevadores, quotas e despesas extraordinárias
de condomínios, seguros de incêndio ou outras por imposição
legal relativas às partes comuns dos edifícios habitacionais
do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habita-
cional do Estado;

j) Autorizar a celebração das escrituras de compra e venda de
fogos atribuídos em propriedade resolúvel;

k) Autorizar a propositura de acções judiciais com fundamento
na falta de pagamento de rendas, falta de residência per-
manente, cedência ilícita ou ocupação ilegal e bem assim auto-
rização para confissão, desistência ou transacção judicial.

Fica revogado o despacho n.o 15/AS/00, de 8 de Maio, publicado,
sob o n.o 10 301/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de
19 de Maio de 2000.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Junho de
2000.

18 de Dezembro de 2000. — A Vogal do Conselho Directivo, Ana
Simões.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 16/2001. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 1.o a 3.o do Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de Abril, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 220-A/99, de 16 de Junho, com as alterações
introduzidas pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 541/99, de 13 de
Dezembro, conjugados com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 9/97, de
10 de Janeiro, são aprovados o programa do concurso e o caderno
de encargos relativos ao concurso público internacional para a con-
cessão designada «IC 36», prevista na alínea g) do artigo 2.o do referido
Decreto-Lei n.o 541/99, de 13 de Dezembro, que constituem os anexos I
e II integrantes do presente despacho.

2 — Integram o programa do concurso e o caderno de encargos
também os anexos nele referidos, que ficam no Instituto das Estradas
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de Portugal, Praça da Portagem, 2800-225 Almada, à disposição dos
interessados.

12 de Dezembro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças,
Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

ANEXO I

Programa de concurso

1 — Designação do empreendimento. — O empreendimento que
o Governo Português pretende realizar contempla o estabelecimento,
em regime de concessão de obra pública, dos lanços de auto-estrada
e conjuntos viários associados na área envolvente de Leiria, designada
como concessão IC 36 e identificados como:

a) A 19 (IC 36) — Leiria Sul (IC 2)-Leiria Nascente (COL);
b) IC 2 — Leiria Sul-(IC 36)-Leiria Norte (COL);
c) COL (Circular Oriente de Leiria) — Leiria Norte (IC 2)-Leiria

Nascente (A 19/IC 36), incluindo a via de penetração em
Leiria (VPL).

2 — Objecto e estrutura do concurso. — O processo de concessão,
pelo prazo de 30 anos, da concepção, construção, duplicação, aumento
do número de vias, financiamento, exploração e conservação em
regime de portagem dos lanços referidos no n.o 1, é efectuado mediante
concurso público internacional.

3 — Regime jurídico. — A concessão será realizada em regime de
portagem, nos termos previstos no caderno de encargos, e integra:

A concepção, a construção, o financiamento, a conservação e
a exploração com cobrança de portagem aos utentes do lanço
referido no n.o 1, alínea a);

A concepção em perfil de auto-estrada e respectiva construção
da duplicação, o aumento do número de vias, a conservação
e exploração sem cobrança de portagem dos lanços referidos
no n.o 1, alíneas b) e c).

4 — Entidade adjudicante. — O concurso decorre na dependência
do Ministro do Equipamento Social e será dirigido pelo IEP — Ins-
tituto das Estradas de Portugal.

5 — Peças que instruem o processo:

a) Programa de concurso:

Anexo I — modelo de proposta;
Anexo II — formato das projecções financeiras:
Anexo III — minuta de garantia bancária;
Anexo IV — quadro resumo do plano de controlo da

qualidade;
Anexo V — termos de referência para a elaboração do

estudo de tráfego;
Anexo VI — termos de referência para o plano de moni-

torização do ambiente;

b) Caderno de encargos:

Anexo I — projecto de execução e estudo de impacte
ambiental do IC 9 — lanço EN 1 — nó de Leiria da A 1;

Anexo II — projecto de execução do alargamento da EN 1
entre o Alto do Vieiro e a Cova das Faias;

Anexo III — projecto de execução — geometria do traçado
da Circular Oriente de Leiria (GOL);

Anexo IV — projecto de execução — geometria do traçado
da via de penetração em Leiria (VPL);

Anexo V — contagens manuais e automáticas de tráfego;
Anexo VI — caderno de encargos indicativo para o for-

necimento de equipamentos de contagem;
Anexo VII — pareceres sobre estudos existentes;
Anexo VIII — cópia do despacho do Ministro do Equipa-

mento Social de 31 Março de 2000 sobre a execução
de obras em auto-estradas.

6 — Anúncio:
6.1 — O concurso é sujeito a anúncio publicado no Diário da Repú-

blica e no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.
6.2 — O texto do anúncio indicará:

a) Designação, endereço e números de telefone e de teleco-
piadora da entidade adjudicante;

b) Objecto da concessão;
c) O endereço do serviço e o local e horário em que poderão

ser examinados os documentos que integram o processo de
concurso e ser obtidas as respectivas cópias, bem como a
data limite para solicitar tais cópias e o montante e modalidade
de pagamento da importância correspondente;

d) A natureza jurídica das entidades que poderão ser admitidas
a concurso e da entidade a quem venha a ser adjudicada
a concessão;

e) O montante e o modo de prestação da caução exigida;
f) Data limite para apresentação das propostas;
g) Endereço para onde devem ser enviadas;
h) Língua em que devem ser redigidas, bem como os documentos

que as acompanham;
i) O prazo de validade das propostas;
j) O local, o dia e a hora de realização do acto público de

abertura das propostas e quais as pessoas autorizadas a intervir
no mesmo;

k) Normas de habilitação pessoal, técnica e financeira que os
concorrentes devem preencher;

l) Critérios e procedimentos de selecção do adjudicatário;
m) Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial

das Comunidades Europeias.

7 — Data de lançamento do concurso e prazo para apresentação
de propostas:

7.1 — A data de lançamento do concurso corresponderá ao dia
útil seguinte à data de envio do anúncio para publicação, prevista
no n.o 6.2, alínea m).

7.2 — É estabelecido um prazo de 90 dias úteis para a entrega
das propostas, contado a partir da data do lançamento do concurso.

8 — Consulta do processo:
8.1 — O processo do concurso encontra-se patente no IEP — Ins-

tituto das Estradas de Portugal, Departamento de Concessões, Praça
da Portagem, 2900 Almada, onde pode ser examinado pelos inte-
ressados, durante as horas de expediente, desde a data de abertura
do concurso até ao dia e hora do acto público de abertura das
propostas.

8.2 — Desde que solicitadas até 30 dias antes da data limite para
a apresentação das propostas, os interessados poderão obter cópias
de todo o processo de concurso, no prazo de seis dias a contar da
data da recepção pelo IEP do respectivo pedido escrito, e mediante
o pagamento de 3 000 000$, acrescido do IVA à taxa em vigor, a
efectuar por cheque cruzado, emitido à ordem do IEP e a enviar
juntamente com o pedido.

8.3 — Será da responsabilidade do interessado a verificação da cor-
respondência das cópias com o processo patenteado, sem prejuízo
da faculdade de requerer a sua autenticação.

9 — Pedidos de esclarecimento:
9.1 — Os pedidos de esclarecimento de dúvidas surgidas na inter-

pretação de qualquer documento relativo ao concurso serão apre-
sentados por escrito ao IEP no 1.o terço do termo do prazo fixado
para a entrega de propostas.

9.2 — Os esclarecimentos a que se refere o n.o 9.1 serão prestados,
por escrito, até ao fim do 2.o terço do termo do prazo fxado para
a entrega das propostas.

9.3 — A falta de resposta até esta data poderá justifcar o adiamento
da data limite para a entrega das propostas, desde que tal seja reque-
rido por qualquer interessado.

9.4 — Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos
ao interessado que os solicitar, juntar-se-á cópia dos mesmos ao pro-
cesso patente para consulta e publicar-se-á imediatamente aviso adver-
tindo os interessados da sua existência e da junção ao processo.

10 — Inspecção do local do empreendimento:
10.1 — Durante o prazo de apresentação de propostas os concor-

rentes deverão inspeccionar os locais de realização do empreendi-
mento e efectuar neles os reconhecimentos indispensáveis do terreno
que influam no modo de execução das obras, sob pena de não poderem
posteriormente invocar o desconhecimento das condições aparentes
do terreno ou imputar qualquer responsabilidade a esse título às enti-
dades referidas no artigo 4.o deste programa de concurso.

10.2 — As inspecções referidas serão realizadas por exclusiva conta
e risco dos concorrentes, competindo-lhes obter todas as autorizações
ou licenças que para o efeito se revelem necessárias e suportar todos
os custos, indemnizações ou outros encargos daí resultantes.

11 — Natureza das entidades concorrentes e da futura conces-
sionária:

11.1 — Ao concurso podem apresentar-se sociedades comerciais ou
agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista qualquer moda-
lidade específica de associação, de acordo com o critério estabelecido
no artigo 21.o da Directiva n.o 93/37/CEE.

11.2 — As sociedades e os agrupamentos referidos no número ante-
rior só são admitidos a concurso se se verificar que todas as entidades
se encontram regularmente constituídas de acordo com a legislação
que lhes é aplicável, não são devedoras ao Estado de quaisquer quan-
tias e exercem actividades compatíveis com o objecto da concessão
em concurso.

11.3 — Os membros do agrupamento concorrente são solidaria-
mente responsáveis perante o Estado Português pelos deveres e obri-
gações inerentes à candidatura e à proposta apresentada.
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11.4 — No âmbito do concurso, uma entidade não poderá fazer
parte de mais de um agrupamento concorrente nem concorrer simul-
taneamente a título individual e integrada num agrupamento.

11.5 — A falência, dissolução ou proibição do exercício da acti-
vidade social de qualquer das sociedades concorrentes ou de qualquer
dos membros do agrupamento acarreta imediata exclusão deste, seja
qual for a fase em que o concurso se encontre.

11.6 — Qualquer alteração na composição do agrupamento terá
de ser autorizada pelo Ministro do Equipamento Social, sob pena
de exclusão do concurso. Nesta situação, o agrupamento deverá apre-
sentar, por escrito, no IEP, requerimento para a sua alteração, assinado
por todas as empresas constituintes, incluindo a renunciante e a que
a substitui, se for esse o caso.

11.7 — O contrato de concessão será celebrado com uma sociedade
com sede em Portugal, sob a forma de sociedade comercial anónima,
tendo como objecto exclusivo as actividades inerentes à concessão,
e a constituir pelas entidades componentes do agrupamento ou pela
empresa à qual for atribuída a concessão.

12 — Apresentação das propostas:
12.1 — Cada concorrente apresentará uma proposta de base,

podendo propor até ao máximo de três variantes, correspondentes
a diferentes soluções técnicas e ou económico-financeiras, com a
entrega dos seguintes documentos:

a) Documentos relativos à admissibilidade do concorrente, con-
forme o disposto no artigo 13.o do presente programa de
concurso;

b) Propostas elaboradas segundo modelo disposto no artigo 14.o
do presente programa de concurso;

c) Documentos que instruem as propostas, conforme o disposto
no artigo 15.o do presente programa de concurso.

12.2 — No caso de apresentação de propostas variantes, as mesmas
deverão ser identificadas com uma letra alfabética, conforme esta-
belecido no n.o 17.3 do programa de concurso.

12.3 — Não são admitidas propostas condicionadas.
13 — Documentos relativos à admissibilidade do concorrente:
13.1 — Os documentos relativos à admissibilidade do concorrente,

entregues apenas com a proposta de base, são os seguintes:

a) Acordo de constituição do agrupamento contendo a deno-
minação social das empresas constituintes, respectivas sedes,
capital social e direitos e obrigações de cada empresa para
com o agrupamento;

b) Declaração contendo a identificação completa de todos os
membros do agrupamento candidato, com endereço, telefone,
fax, número do cartão de pessoa colectiva ou equivalente
e nomes dos titulares dos órgãos de administração e de outras
pessoas com poderes para obrigar a empresa perante o IEP,
bem como a indicação da empresa designada para representar
o agrupamento perante o IEP e do endereço e fax para onde
deve ser dirigida toda a correspondência;

c) Cópias dos contratos de sociedade dos membros do agru-
pamento, em vigor à data de apresentação da proposta;

d) Currículo da actividade da sociedade concorrente ou de cada
empresa integrada no agrupamento e descrição da estrutura
organizacional de cada um dos seus membros, incluindo lista
do pessoal superior a afectar ao empreendimento e respectivas
qualificações;

e) Relação dos consultores externos e, para cada um deles, cur-
rículo das suas actividades, experiência em projectos similares
e lista dos seus quadros técnicos seniores e sua experiência;

f) Lista exaustiva das empresas que, face aos critérios estabe-
lecidos no n.o 4 do artigo 3.o da Directiva n.o 93/37/CEE,
sejam consideradas empresas associadas da sociedade con-
corrente ou dos membros que constituem o agrupamento
concorrente;

g) Declarações ou certidões para os efeitos do n.o 11.2., apre-
sentadas pela sociedade concorrente ou por todos os membros
do agrupamento e elaboradas de acordo com o disposto nos
artigos 69.o, n.o 1, e 67.o, n.o 1, alíneas e), f) e i), do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, incluindo certificação da qualidade
de empreiteiro, quando aplicável, a qual deverá ser feita nos
termos dos artigos 67.o a 71.o do Decreto-Lei n.o 59/99 e
do artigo 25.o da Directiva n.o 93/37/CEE;

h) Declaração em conformidade com o estipulado no n.o 11.3;
i) Relatório e contas e relatórios de empresas de auditores ou

certificação legal de contas, tudo relativo aos últimos dois
anos de actividade da sociedade concorrente ou de cada um
dos membros do agrupamento ou dos anos de actividade que
tiverem, se for inferior a dois;

j) Relação, por empresa, de obras de engenharia semelhantes
que tenha construído ou que tenha coordenado, indicando
o ano ou anos de execução, valor, localização, entidade adju-
dicante e breve descrição;

k) Relação, por empresa, de empreendimentos similares em que
tenham exercido actividades de manutenção, indicando o ano
ou anos de execução, valor, localização, entidade adjudicante
e breve descrição;

l) Relação, por empresa e ou por consultor externo, dos estudos
e projectos, ou coordenação dessas actividades, de obras de
engenharia civil similares às que são objecto deste concurso,
indicando o ano em que foram realizadas, valor das obras,
localização, entidades adjudicantes e breve descrição;

m) Descrição da estrutura organizativa prevista para a sociedade
concessionária e das relações com terceiras entidades, para
satisfação das obrigações a assumir no contrato de concessão;

n) Prova da prestação de caução, no montante de 250 000 000$,
em conformidade com o disposto no n.o 1 do artigo 29.o;

o) Procurações referidas no n.o 13.2, caso existam;
p) Relação de toda a documentação entregue quer relativa a

este n.o 13 quer ao n.o 15, com indicação do número de fas-
cículos por alínea.

13.2 — Os documentos das alíneas a) e h) e as declarações men-
cionadas a alínea g) do n.o 13.1 serão assinados pela sociedade con-
corrente ou por todos os membros do agrupamento, através das pes-
soas com poderes para os obrigar, ou um ou mais procuradores com
poderes para tal, em representação dos primeiros.

13.3 — Toda a documentação deve ser apresentada organizada em
fascículos, indecomponíveis, por alínea do n.o 13.1 Na capa de cada
fascículo constará a alínea a que respeita e a designação da sociedade
concorrente ou do agrupamento, se tiver sido por este adoptada
alguma, ou, então, a sua composição. A primeira página de cada
fascículo deve indicar o número total de folhas e todas as páginas
devem ser numeradas.

13.4 — Quando os documentos aludidos nos números anteriores
não estiverem redigidos em língua portuguesa, serão acompanhados
de tradução. Exceptuam-se desta disposição os relatórios de gestão
e contas, catálogos, revistas ou semelhantes desde que escritos ou
explicados numa das seguintes línguas: inglês, francês ou espanhol.

13.5 — Não é exigido o reconhecimento notarial de assinaturas de
qualquer documento, mas as assinaturas nele apostas têm de ser iden-
tificadas com a indicação, de forma legível, dos nomes (que podem
ser abreviados) a quem pertencem e da qualidade em que foram
feitas.

13.6 — A falsidade das declarações sujeita os responsáveis às san-
ções cominadas para o crime de falsas declarações e a sociedade
concorrente ou o agrupamento será excluído do concurso, qualquer
que seja a fase em que o mesmo se encontre, e se a concessão lhe
tiver sido adjudicada, a adjudicação caducará.

13.7 — Na elaboração das candidaturas, bem como na de qualquer
documento nelas integrado, os candidatos deverão ter em consideração
as normas da União Europeia que vinculam o Estado Português.

14 — Modelos das propostas:
14.1 — Todas as propostas serão obrigatoriamente redigidas de

acordo com o modelo constante no anexo I do programa de concurso.
14.2 — A caracterização sumária da proposta, de acordo com os

pontos referidos no anexo I, deverá ser feita tendo em conta os seguin-
tes princípios:

Data de entrada em exploração — deverá ser indicada a data
de início de exploração da globalidade do empreendimento,
entendida como a data de entrada em serviço do último lanço
com perfil de auto-estrada;

Custo de construção — deverá ser indicado o valor total das obras
a construir, incluindo concepção, conforme o preço global
apresentado no projecto de contrato de construção. O valor
a indicar não deverá incluir revisão de preços, imposto sobre
o valor acrescentado, encargos financeiros intercalares nem
necessidades de capital circulante;

Custa total do empreendimento — deverá ser indicado o valor
total do empreendimento, incluindo concepção, obras a cons-
truir conforme o preço global apresentado no projecto de con-
trato de construção, custo das grandes reparações previstas,
aumento do número de vias e conservação corrente. O valor
a indicar não deverá incluir revisão de preços, imposto sobre
o valor acrescentado, encargos financeiros intercalares nem
necessidades de capital circulante;

Financiamento:

Para os fundos próprios deverá ser indicada a percentagem
resultante da divisão do valor total de fundos próprios
[tal como definidos na alínea b) do n.o 28.3], afectos à
concessionária, pelo somatório dos valores totais de fun-
dos próprios, dívida subordinada, dívida sénior e apoios
requeridos;

Para a dívida subordinada (entendida como o conjunto de
financiamentos que goza de prioridade no reembolso face
aos fundos próprios e não incluindo dívida subordinada
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subscrita por accionistas) deverá ser indicada a percen-
tagem resultante da divisão do valor total de dívida subor-
dinada, afecta à concessionária, pelo somatório dos valo-
res totais de fundos próprios, dívida subordinada, dívida
sénior e apoios requeridos;

Para a dívida sénior (entendida como o conjunto de finan-
ciamentos que goza de prioridade no reembolso face à
divida subordinada e aos fundos próprios) deverá ser indi-
cada a percentagem resultante da divisão do valor total
de dívida sénior pelo somatório dos valores totais de fun-
dos próprios, dívida subordinada, dívida sénior e apoios
requeridos;

Para os apoios requeridos deverá ser indicada a percentagem
resultante da divisão do valor total dos apoios requeridos
[tal como definidos na alínea e) do n.o 28.3] pelo somatório
dos valores totais de fundos próprios, dívida subordinada,
dívida sénior e apoios requeridos.

O somatório das percentagens indicadas para os fundos próprios,
dívida subordinada, dívida sénior e apoios requeridos deverá
somar 100 %;

Variantes:

Caso os concorrentes optem pela apresentação de uma ou
mais variantes a algum dos pontos referidos, deve a solu-
ção alternativa ser descrita nos termos e de acordo com
os princípios acima indicados, com a referência expressa
ao ponto a que se refere;

Caso as variantes à proposta não impliquem alterações aos
pontos acima referidos, o modelo da proposta deverá ape-
nas indicar a existência e número de variantes à proposta
de base.

15 — Documentos que instruem as propostas:
15.1 — Cadaz proposta deverá ser instruída com, pelo menos, os

documentos abaixo discriminados, sem prejuízo de o concorrente
poder apresentar quaisquer outros que considere adequados:

a) Memória geral técnica e justificativa do empreendimento,
contendo a sua descrição técnica, os elementos gráficos gerais
e elucidativos, nomeadamente esboços corográficos de toda
a concessão e esquema representativo das distâncias parce-
lares entre nós de ligação e totais, os condicionamentos prin-
cipais e o resumo dos custos de investimento;

b) Estudos de alteração aos estudos e projectos patenteados a
concurso, para os quais o concorrente entenda introduzir
modificações ou as mesmas se revelem necessárias face ao
disposto no caderno de encargos, designadamente no que
respeita às geometrias de traçado e ao dimensionamento dos
pavimentos.

Sem prejuízo do referido o trecho do IC 2 entre o nó
com a EN 109 (Almoinhas) e o nó com a ligação sul da
circular interna da cidade de Leiria, na zona de Porto Moniz,
deverá ser desde já dimensionado com um perfil transversal
tipo 2×3 vias;

c) Estudos de incidências ambientais e plano geral de moni-
torização do ambiente, designadamente para as vertentes
ruído, ar e águas subterrâneas na fase de exploração, nos
termos semelhantes ao constante do anexo VI do programa
de concurso;

d) Propostas de localização e programas de base de áreas de
serviço e de centro(s) de assistência e manutenção;

e) Estudo do sistema de cobrança de portagens e exploração
do empreendimento;

f) Programa geral de trabalhos, fundamentado, para os estudos,
execução e manutenção do empreendimento no prazo pro-
posto para a concessão;

g) Proposta do sistema de contagem dos veículos, nos lanços
livres de portagem;

h) Organização geral do sistema de manutenção e exploração,
com indicação de: tipos e metodologia de observação; perio-
dicidade da observação; equipamento de auscultação, a incluir
na proposta de plano de controlo da qualidade, formulado
de acordo com o modelo indicativo constante do anexo IV
do programa de concurso e que, no mínimo, respeite as espe-
cificações constantes do caderno de encargos tipo de obras
da JAE;

i) Organização do sistema de vigilância e controlo permanente
da circulação e segurança rodoviária, incluindo eventuais
túneis;

j) Estudos de tráfego, a elaborar de acordo com os termos de
referência constantes do anexo V do programa de concurso,
explicitando e fundamentando as projecções subjacentes ao
programa financeiro e suportando o dimensionamento das
secções transversais dos lanços para todo o período da con-
cessão, bem como das praças de portagem;

k) Estudos financeiros, estrutura da futura sociedade conces-
sionária e relações contratuais, nos termos do n.o 28;

l) Suporte informático, contendo as memórias descritivas e jus-
tificativas, bem como as peças desenhadas dos estudos apre-
sentados [alíneas a), b), c), j) e k)], em CD-ROM, de acordo
com o n.o 7 do artigo 15.o do caderno de encargos;

m) Nota justificativa do investimento total proposto, contendo
listagem dos investimentos parcelares por lanço referido no
n.o 1, a preços constantes e a preços correntes, incluindo
lista de preços por quilómetro a preços constantes, divididos
em:

i) Estudos e projectos;
ii) Construção de obra geral;

iii) Construção de obras de arte especiais;
iv) Construção de túneis;
v) Expropriações;

vi) Conservação e manutenção corrente;
vii) Grandes reparações;

viii) Aumento do número de vias.

Nas grandes reparações serão considerados os investimentos ine-
rentes às intervenções de reabilitação de pavimentos.

15.2 — Caso o concorrente apresente propostas variantes, a sua
proposta de base será obrigatoriamente instruída com todos os docu-
mentos exigidos, sendo admitido que as propostas variantes sejam
instruídas com declarações do concorrente relativas à aplicabilidade
de documentos que instruam a proposta de base devendo, neste caso,
o concorrente apresentar um documento no qual sumarie as diferenças
das propostas variantes relativamente à proposta de base.

15.3 — Toda a documentação apresentada será organizada em fas-
cículos indecomponíveis, individualizados por alínea do n.o 15.1, com
todas as páginas numeradas, por processo que impeça a separação
ou acréscimo de folhas, devendo constar da capa de cada fascículo
a alínea a que respeita e a designação do concorrente ou, caso se
trate de um agrupamento que não tenha adoptado designação especial,
a respectiva composição. Sempre que a documentação relativa a uma
das alíneas se reparta por mais de um fascículo, os vários de uma
mesma alínea serão numerados e titulados com a alínea e com o
tema a que respeitam. Na 1.a página de cada fascículo deverá ser
mencionado o número total de folhas.

15.4 — A última página de cada um dos fascículos apresentados
pelos concorrentes deve ser assinada por pessoas com poderes para
obrigar a sociedade concorrente ou, caso se trate de um agrupamento,
pelos membros que o compõem ou em ambos os casos por um ou
mais procuradores nos termos referidos no n.o 13.2. Cada página
deve ser rubricada pelo(s) mesmo(s) representante(s) da sociedade
ou do agrupamento.

15.5 — As peças escritas devem ser apresentadas nos formatos A4
e as peças desenhadas no formato A3, podendo estas ser obtidas
por redução de originais em formato A1, desde que se indique tratar-se
de redução.

15.6 — Não é exigido o reconhecimento notarial de assinaturas de
qualquer documento, as quais têm porém de ser identificadas como
estipulado no n.o 13.5.

15.7 — A documentação deverá ainda ter em atenção o disposto
nos n.os 13.4, 13.6 e 13.7.

16 — Divulgação dos documentos no acto público de abertura das
propostas:

16.1 — As propostas apresentadas pelos concorrentes admitidos
serão lidas em voz alta no acto público do concurso, conforme esta-
belecido no n.o 22.1.

16.2 — Em ocasião oportuna do acto público, as propostas e outra
documentação apresentada por cada concorrente serão postas à con-
sulta dos concorrentes, de acordo com o estabelecido no n.o 22.2
e 22.3.

17 — Modo de apresentação da proposta e dos demais documentos:
17.1 — A proposta, elaborada de acordo com o modelo indicado

no n.o 14, bem como os documentos que a instruem referidos no
n.o 15.1 serão encerrados em invólucro opaco, fechado e lacrado,
com palavra «Proposta» aposta no seu rosto.

17.2 — Os documentos referidos no n.o 13 serão encerrados noutro
invólucro opaco, fechado e lacrado, escrevendo-se, no seu rosto, a
indicação «Documentos».

17.3 — Sempre que, pelo seu volume, tal seja conveniente, poderão
os concorrentes subdividir os invólucros referidos nos n.os 17.1 (no
que respeita aos documentos constantes do n.o 15.1) e 17.2 em diversos
pacotes, numerando-os e indicando no rosto de cada um as respectivas
menções, atrás referidas, às quais se acrescentará a indicação das
alíneas dos n.os 13.1 e 15.1 a que respeitam os documentos contidos
em cada pacote.

17.4 — Os invólucros, separados por original e por cópia daquele,
serão encerrados em caixa ou caixas especiais, devidamente identi-
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ficadas com o número de ordem e com o número total de caixas,
também lacradas, e entregues contra recibo no IEP, ou remetidas
sob registo e com aviso de recepção, denominando-se o(s) encai-
xotamento(s) de «Invólucro exterior» por exemplar original e por
cada exemplar cópia.

17.5 — Em todos os invólucros serão indicados o nome da sociedade
ou dos membros do agrupamento concorrente, a designação even-
tualmente adoptada, a sigla IEP, e a referência «Concurso público
internacional para concessão de lanços de auto-estrada na zona de
Leiria — IC 36».

17.6 — No rosto do(s) «Invólucro(s) exteriores)», referido(s) nos
n.os 17.4 e 17.5, apor-se-á:

a) IEP — Instituto das Estradas de Portugal, Praça da Portagem,
2800 Almada;

b) A indicação «Proposta para o concurso público internacional
para a concessão de lanços de auto-estrada na zona de Lei-
ria — IC 36»;

c) O nome da sociedade ou dos membros do agrupamento con-
corrente, a designação eventualmente adoptada e o endereço
e fax da empresa designada para representar o agrupamento
perante o IEP, nos termos do n.o 13.1, alínea b).

17.7 — A proposta, incluindo todos os documentos ou elementos
que a instruam, será entregue em quadruplicado, em pacotes indi-
vidualizados de conjuntos, devidamente numerados e identificados.

No pacote ou pacotes do original (destinado a ser aberto em acto
público) será aposta de forma bem visível a palavra «Original» e
na organização de cada exemplar deverá observar-se o estipulado
nos números precedentes, designadamente quanto ao encerramento
em invólucros separados e suas indicações.

17.8 — Caso existam diferenças entre o original e qualquer das
cópias, prevalecerá a versão original.

17.9 — Exceptuam-se do disposto no n.o 17.7 os elementos de natu-
reza audiovisual e eventuais maquetas, dos quais bastará apresentar
um único exemplar legendado em português, que deverá integrar o
pacote contendo a versão original.

17.10 — Os documentos indicados no n.o 13 e proposta referida
no n.o 14 não podem conter emendas, rasuras ou alterações.

18 — Idioma:
18.1 — O idioma do concurso é a língua portuguesa.
18.2 — Caso existam elementos redigidos em qualquer outra língua,

a respectiva tradução portuguesa prevalecerá sobre o original, para
todos os efeitos do concurso.

19 — Prazo para apresentação das propostas e documentação — as
propostas e demais documentação serão entregues no IEP até ao
dia e hora indicados no anúncio do concurso, observadas as forma-
lidades especificadas, não sendo consideradas as que cheguem depois
de expirado o prazo fixado.

20 — Abertura das propostas:
20.1 — O acto público de abertura das propostas, que não envolve

qualquer apreciação qualitativa das mesmas, decorrerá perante a
comissão de recepção das propostas, composta por três membros
designados pelo presidente do IEP, dos quais um servirá de presidente.

20.2 — A comissão será secretariada por um funcionário a designar
pelo IEP, que lavrará acta de tudo o que ocorrer no acto público
do concurso. Esta acta será subscrita pelo secretário e pelo presidente
da comissão, nela apondo o Procurador-Geral da República ou o
seu representante a indicação de ter estado presente.

21 — Acto público do concurso:
21.1 — O acto público de abertura das propostas terá lugar na sede

do IEP e realizar-se-á pelas 10 horas do 1.o dia útil seguinte à data
limite para a entrega das propostas.

21.2 — Se, por motivo justifcado, não for possível realizar-se a aber-
tura das propostas na data a que se refere o número anterior, o
lEP notificará os concorrentes da nova data, a qual terá obrigato-
riamente lugar num dos 15 dias seguintes à data limite para a entrega
das propostas.

21.3 — Ao acto assistirá, nos termos da lei, o Procurador-Geral
da República ou um seu representante.

21.4 — Ao acto poderá ainda assistir quem o pretender, mas só
poderão nele intervir as pessoas que para efeito estiverem devidamente
credenciadas, com o limite de três pessoas por concorrente, devendo
constar da credencial o nome, o número do bilhete de identidade
ou do passaporte, a profissão e a qualidade em que intervém.

22 — Formalismo do acto público:
22.1 — O acto público é aberto pelo presidente da comissão de

recepção e prosseguirá com a seguinte tramitação:

a) Leitura do anúncio do concurso, bem como da súmula dos
esclarecimentos prestados pela entidade adjudicante sobre a
interpretação do programa de concurso e do caderno de encar-
gos, declarando-se as datas em que foram publicados;

b) Leitura da lista dos concorrentes, elaborada por ordem de
entrada das propostas, e seu registo em acta;

c) Entrega das credenciais referidas no n.o 21.4 ao presidente
da comissão, à medida que este chamar o concorrente segundo
a ordem das propostas.

22.2 — Da habilitação dos concorrentes:

a) Abertura, pela ordem da lista referida na alínea b) do n.o 22.1
e pelo número de ordem das propostas, dos invólucros exte-
riores e, simultaneamente, dos invólucros com a indicação
«Documentos»;

b) Verificação em sessão secreta, para os efeitos previstos no
n.o 22.5, dos documentos relacionados no n.o 13, a qual apenas
terá lugar se forem entregues todos os documentos aí
referidos;

c) Leitura em voz alta, depois de cumprido o disposto no n.o 22.5,
da lista dos concorrentes admitidos, dos admitidos condicio-
nalmente, indicando neste caso quais as faltas a suprir e o
prazo para o fazer, e dos excluídos, relatando os motivos
da exclusão, de tudo se fazendo leitura em voz alta;

d) Convite aos representantes credenciados dos concorrentes
para examinarem, por prazo que o presidente fixar, a docu-
mentação aludida na alínea a) do n.o 22.2, estritamente para
efeitos de fundamentação de eventuais reclamações;

e) Apresentação, pelos representantes credenciados, de even-
tuais reclamações das deliberações referidas na alínea c) do
n.o 22.2 e decisão sobre essas reclamações.

22.3 — Da proposta:

a) Abertura, pela ordem da lista referida na alínea b) do n.o 22.1
e pelo número de ordem das propostas, dos invólucros con-
tendo as propostas e os documentos que a instruem, bem
como as variantes apresentadas dos concorrentes admitidos,
ainda que condicionalmente, e leitura em voz alta da proposta;

b) Exame das propostas, em sessão secreta, e deliberação sobre
a sua admissão ou exclusão, verificando-se esta quando a pro-
posta não estiver redigida segundo o modelo estipulado no
anexo I;

c) Registo das propostas admitidas e das excluídas, indicando,
neste caso, o motivo da exclusão, de tudo se fazendo leitura
em voz alta;

d) Colocação à consulta dos representantes credenciados dos
concorrentes, pelo prazo que o presidente fixar, das propostas
admitidas e excluídas;

e) Apresentação, pelos representantes credenciados, de even-
tuais reclamações das deliberações da comissão referidas nas
alíneas b) e c) do n.o 22.3 e decisão da comissão sobre essas
reclamações;

f) Verificada a falta de documentação exigida em qualquer das
alíneas do n.o 15.1, ou a não inclusão de algum elemento
que tenha sido relacionado na declaração referida na alínea p)
do n.o 13.1, será o facto dado a conhecer em voz alta;

g) Leitura da acta e registo de qualquer eventual reclamação
deduzida contra ela, da deliberação e de eventuais recursos
formulados.

22.4 — Os membros da comissão de recepção rubricarão as pro-
postas, a 1.a página válida de cada fascículo indecomponível, bem
como a documentação que, eventualmente, se encontre avulsa.

22.5 — Antes do registo em acta da sessão pública e respectiva
leitura em voz alta a comissão de recepção, em sessão secreta, deli-
berará sobre a habilitação dos concorrentes em face dos documentos
por eles apresentados, após o que a sessão voltará a tornar-se pública
para se indicarem os concorrentes excluídos e os admitidos con-
dicionalmente.

22.6 — Caso existam irregularidades ou lapsos materiais nos docu-
mentos que possam ser sanados rapidamente, a comissão de recepção
poderá admitir condicionalmente os concorrentes a que os documen-
tos respeitem, devendo, porém, tais irregularidades ou lapsos ser sana-
dos no prazo de dois dias úteis, sob pena de ficar sem efeito a admissão
e serem excluídos do concurso.

22.7 — O presidente inquirirá, então, se há alguma reclamação con-
tra as deliberações da comissão de recepção, e, se vier a ser deduzida
qualquer reclamação, este decidi-la-á imediatamente.

22.8 — Durante o acto público, o presidente pode solicitar a qual-
quer concorrente, através dos seus representantes credenciados para
intervirem nesse acto, os esclarecimentos que entenda pertinentes
sobre a composição do agrupamento e sua actividade ou sobre a
documentação entregue, os quais devem ser prestados de imediato.

22.9 — Todas as reclamações formuladas no acto público, bem como
as deliberações que sobre elas tomar a comissão, serão exaradas na
acta.

22.10 — Se, eventualmente, o acto público não puder ser concluído
numa só sessão ou se houver que a suspender por qualquer outro
motivo, a documentação contida em sobrescritos já abertos e os sobres-
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critos ainda por abrir serão agrupados, lacrados e identificados, ficando
confiados ao Procurador-Geral da República ou ao seu representante.

22.11 — Cumprido o que se dispõe nos números anteriores, a comis-
são de recepção mandará proceder à leitura da acta, decidirá quaisquer
reclamações que sobre esta forem apresentadas e dará em seguida
por findo o acto público do concurso.

22.12 — As deliberações da comissão de recepção serão tomadas
por maioria de votos, prevalecendo, em caso de empate, o voto do
presidente.

22.13 — A comissão de recepção poderá, quando considere neces-
sário, reunir em sessão secreta, para deliberar sobre qualquer recla-
mação deduzida, interrompendo para esse efeito o acto público.

22.14 — As deliberações que se tomem sobre reclamações serão
sempre fundamentadas e exaradas na acta com expressa menção da
votação.

22.15 — Das deliberações da comissão de recepção sobre as recla-
mações deduzidas poderá qualquer interessado recorrer para o Minis-
tro do Equipamento Social, sendo, no entanto, obrigado a fazê-lo
no próprio acto do concurso, ditando para a acta o requerimento
do recurso.

22.16 — No prazo de cinco dias contados da data da entrega ao
recorrente da respectiva certidão, o recorrente apresentará, no IEP,
as alegações do recurso, acto do qual será passado recibo com indi-
cação da data e hora de entrega.

22.17 — O recurso presume-se indeferido se não for decidido no
prazo de 15 dias contados da data de entrega das alegações.

22.18 — Se o recurso for atendido, praticar-se-ão os actos neces-
sários para sanar os vícios arguidos e satisfazer os legítimos interesses
do recorrente ou, se isso não bastar para repor a legalidade, anular-se-á
o concurso.

22.19 — Nas consultas previstas neste programa de concurso não
é permitida a reprodução por cópia, fotografia ou processo semelhante
de qualquer proposta ou documento, nem neles inscrever seja o que
for.

23 — Validade das propostas. — A validade das propostas será de
18 meses contados a partir da data do acto público.

24 — Apreciação das propostas. — As propostas serão apreciadas
pela comissão de apreciação das propostas nomeada por despacho
conjunto dos Ministros das Finanças e do Equipamento Social, dora-
vante designada «comissão», que poderá ser assessorada por técnicos
de diversas especialidades.

25 — Esclarecimentos a prestar pelos concorrentes admitidos:
25.1 — Os concorrentes com propostas admitidas obrigam-se a pres-

tar, relativamente a qualquer aspecto da documentação ou dos ele-
mentos a ela anexos, os esclarecimentos que lhes forem solicitados
pela comissão.

25.2 — Sempre que, na fase de apreciação das propostas, surjam
dúvidas sobre a realidade da situação económica e financeira ou da
capacidade de gestão e realização técnica de qualquer dos concor-
rentes ou das suas propostas, a comissão poderá exigir ao concorrente
e ainda solicitar a outras entidades as informações, documentos e
outros elementos indispensáveis ao esclarecimento dessas dúvidas.

26 — Informações sobre aspectos técnicos, financeiros e de trá-
fego. — Os anexos referidos no n.o 5, alínea b), são fornecidos a título
meramente informativo, não assumindo o Estado quaisquer respon-
sabilidades pela interpretação ou utilização que lhes venha a ser dada.

27 — Transferência da exploração e conservação de lanços para
a concessionária. — Para efeitos de apresentação das suas propostas,
os concorrentes deverão obrigatoriamente considerar que a exploração
e conservação dos lanços identificados no n.o 1, alíneas b) e c), nas
condições expressas no n.o 3 do artigo 3.o do caderno de encargos,
serão transferidos para a concessionária na data de adjudicação defi-
nitiva da concessão.

28 — Estudos financeiros, estrutura empresarial e relações con-
tratuais:

28.1 — Os documentos que instruem as propostas nos aspectos
financeiros, empresariais e contratuais deverão descrever detalha-
damente:

a) Estrutura jurídica, organização empresarial da concessionária
e aspectos contratuais propostos para o desenvolvimento das
actividades associadas à concessão;

b) Estrutura financeira e programas de financiamento ao longo
do período da concessão, incluindo os apoios requeridos;

c) Projecções económico-financeiras e respectivos pressupostos.

28.2 — Quanto ao referido no n.o 28.1, alínea a), os documentos
descreverão, nomeadamente:

a) Estrutura jurídica e organização empresarial proposta para
a concessionária, incluindo projectos dos respectivos estatutos
e eventuais acordos parassociais;

b) Relações contratuais a estabelecer pela ou a favor da con-
cessionária em cada uma das fases do empreendimento com
indicação das partes que assumirão os riscos e a forma como

estes serão transferidos, incluindo os riscos a assumir por
entidades seguradoras. Em particular, os documentos deverão
especificar claramente quem assumirá as responsabilidades
de projecto e construção, da conservação e exploração e do
financiamento do empreendimento e deverão ser acompa-
nhados do seguinte:

No que respeita à construção, projectos de contrato, devi-
damente rubricados pelos representantes legais das enti-
dades que assumem responsabilidade pela construção,
para a execução a preço fixo e data certa de todos os
trabalhos a realizar no prazo máximo indicado no n.o 2
do artigo 4.o do caderno de encargos;

No que respeita à exploração e conservação, projectos de
contrato, devidamente rubricados pelos representantes
legais das entidades que assumam a responsabilidade
por essas actividades. Os projectos de contrato deverão
conter, designadamente, a indicação do preço e as con-
dições de pagamento.

28.3 — No que se refere ao n.o 28.1, alínea b), os concorrentes
deverão apresentar uma descrição completa do programa de finan-
ciamento proposto ao longo do período de concessão e dos meios
através dos quais tencionam concretizá-lo, a qual incluirá, nomea-
damente:

a) Memória justificativa da estrutura global de financiamento
proposta, com indicação de todas as fontes de financiamento,
entidades financiadoras e respectivos termos e condições;

b) Montante, forma e calendário de realização de fundos pró-
prios (capital social, dívida subordinada de accionistas e outros
instrumentos, se os houver);

c) Compromissos de subscrição das facilidades relativas a fundos
próprios a subscrever por cada accionista, bem como acordos
existentes para eventuais alterações da identidade dessas enti-
dades durante o período da concessão;

d) Cartas de compromisso das entidades financiadoras relativas
a capitais alheios, acompanhadas de ficha técnica contendo
os termos e condições detalhadas do financiamento, fazendo
menção expressa à aceitação dos termos do projecto do con-
trato de construção, da estrutura de apoios requeridos, do
modelo de projecções económico-financeiras e respectivos
pressupostos. As cartas deverão ainda mencionar que, no caso
do concorrente ser escolhido como adjudicatário, os com-
promissos de financiamento tornar-se-ão firmes e as facili-
dades de financiamento ficarão disponíveis nos termos e con-
dições expressos na proposta.

Os compromissos só poderão, assim, ficar condicionados
à futura adjudicação da concessão ou à revisão dos elementos
da proposta inicial, resultante da fase de negociação;

e) Descrição, quantificação e faseamento do financiamento pro-
veniente de fundos públicos requeridos a fundo perdido e
assunção de risco.

Não são aceites propostas que considerem o recurso ao financia-
mento através de fundos públicos reembolsáveis ao concedente.

28.4 — No que se refere ao n.o 28.1 alínea c), o concorrente deverá
apresentar o seguinte:

a) Mapas de projecções económico-financeiras de acordo com os
formatos constantes do anexo II-A;

b) Modelo subjacente às projecções económico-financeiras mani-
pulável exclusivamente em suporte informático Microsoft Excel (ver-
são Office 97), em CD-ROM, o qual deverá ser completo, e permitir
efectuar análises de sensibilidade nomeadamente às variáveis de trá-
fego, custos de investimento, conservação, exploração, inflação e taxas
de juro;

c) Descrição exaustiva de todos os dados e informações usadas,
bem como dos pressupostos assumidos na elaboração das projecções
económico-financeiras, englobando, pelo menos, os aspectos descritos
no anexo II-B, em folhas de cálculo Microsoft Excel (versão Office
97) separadas daquelas onde se encontram as projecções;

d) Manual de utilização do modelo, nos termos previstos no n.o 7
do artigo 15.o do caderno de encargos, o qual deve incluir uma impres-
são do modelo completo e:

Indicar a forma de utilização do modelo e de realização de aná-
lises de sensibilidade com o mesmo;

Descrever quaisquer macros que contenha ou outros programas
criados pelo próprio concorrente;

Indicar o tipo de informação que cada texto, tabela e folha de
cálculo em suporte informático contêm, nomeadamente a loca-
lização em cada uma destas dos dados, informações e pres-
supostos mencionados na alínea c).

As projecções deverão ser feitas em euros, numa base anual, e
quando forem utilizados valores a preços constantes, estes devem
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referir-se a 1 de Janeiro de 2000. Para efeitos de apresentação da
sua proposta, os concorrentes deverão assumir como data de início
da concessão 1 de Janeiro de 2002;

c) Folha de cálculo em suporte informático Microsoft Excel (versão
Office 97) em CD-ROM, contendo os seguintes indicadores que serão
automaticamente alterados com as análises de sensibilidade previstas
no n.o 28.4, alínea b):

i) Valor actual líquido das receitas reais do projecto, descon-
tadas à taxa de 3,5 %;

ii) Taxa interna de rentabilidade para os accionistas (TIR);
iii) Taxa interna de rentabilidade do projecto antes de finan-

ciamento e impostos (TIRP);
iv) Rácio de endividamento (RE);
v) Rácio de cobertura anual do serviço da dívida (RCASD),

excluindo e incluindo caixa;
vi) Rácio de cobertura anual da vida do empréstimo (RCAVE);

vii) Rácio de cobertura anual da vida do projecto (RCAVP).

Os rácios acima descritos deverão ser calculados da seguinte forma:

A TIR é calculada através dos fundos disponibilizados pelos
accionistas e dos fluxos que lhes são distribuídos (incluindo
juros e reembolso de suprimentos, dividendos ou reservas dis-
tribuídas) durante todo o período da concessão;

A TIRP é calculada através dos fluxos de caixa líquidos do pro-
jecto antes dos custos de financiamento e pagamento de impos-
tos. Os fluxos de caixa líquidos são calculados subtraindo ao
total de receitas do projecto e fundos disponibilizados
(incluindo capital, suprimentos e subsídios) os investimentos,
custos operacionais e custos com seguros ao longo do período
da concessão;

O RE é o quociente entre A e B, sendo:

C=ao montante de dívida a instituições de crédito (incluindo
pagamentos de leasing que se encontrem no balanço) no
final de cada ano; e

B=ao montante definido em A, acrescido dos fundos dis-
ponibilizados pelos accionistas (incluindo capital e supri-
mentos) no final do mesmo ano;

O RCASD, excluindo caixa, é o quociente entre C e D, sendo:

C=às receitas do projecto (incluindo proveitos financeiros)
e eventuais fundos disponibilizados (incluindo suprimen-
tos e subsídios) num determinado ano subtraídas de todos
os custos operacionais, investimentos adicionais para
melhoramentos e manutenção, custos com seguros e
impostos durante esse mesmo ano; e

D=à dívida a instituições de crédito (incluindo reembolso
de capital, juros, comissões e despesas) a pagar no mesmo
ano;

O RCASD, incluindo caixa, é o quociente entre C e D, acrescido
do saldo de caixa do ano anterior, com excepção de eventuais
contas de reservas;

RCAVE é o quociente entre E e F, sendo:

E=ao saldo de caixa (incluindo as contas de reserva) no
final do ano anterior acrescido do valor actual de C para
cada ano até à maturidade da dívida;

F=ao montante em dívida a instituições de crédito no prin-
cípio do ano;

RCAVP é o quociente entre G e F, sendo:

G=ao saldo de caixa (incluindo as contas de reserva) no
final do ano anterior acrescido do valor actual de C para
cada ano até ao final da concessão.

A taxa de desconto, a ser utilizada no cálculo da RCAVP, deverá
ser a média ponderada do custo da dívida a instituições de crédito
para cada ano até ao final dessa mesma dívida. Do final do pagamento
de dívida a instituições de crédito até ao final do projecto, a taxa
de desconto será a taxa em vigor no último ano da referida dívida.

Caso o concorrente entenda acrescentar definições de rácios alter-
nativos deverá discriminar as diferenças em relação às definições pre-
vistas anteriormente e o efeito de tais diferenças no modelo financeiro.

28.5 — Os concorrentes deverão ainda apresentar declarações de
compromisso das entidades envolvidas em contratos a estabelecer pela
concessionária.

29 — Caução:
29.1 — Os concorrentes admitidos no acto público do concurso

terão de garantir a sua permanência durante o período de análise
das propostas até que lhes seja comunicada a selecção de dois con-
correntes admitidos à fase de negociações pelo que constituirão caução

no montante de 150 000 000$ válida a partir da data do acto público
de concurso.

29.2 — Os concorrentes seleccionados para a fase de negociações
deverão garantir a sua participação na mesma mediante reforço da
caução prevista no número anterior até ao montante de 250 000 000$
cinco dias após a notificação dessa selecção.

29.3 — A comissão cancelará as cauções prestadas pelos concor-
rentes preteridos no prazo de cinco dias após o trânsito da decisão
referida no n.o 29.1 ou logo que aqueles concorrentes lhe declarem,
por instrumento eficaz, que renunciam a todos os mecanismos legais
e processuais que lhe advêm daquela decisão, designadamente à inter-
posição de recurso contencioso e ou gracioso sobre a mesma.

29.4 — A caução referida no n.o 29.2 manter-se-á em vigor, quanto
ao concorrente seleccionado no termo da fase de negociações, até
à data de adjudicação definitiva da concessão e, quanto ao concorrente
preterido, a comissão cancelará a caução prestada pelo concorrente
preterido no prazo de cinco dias após o trânsito da decisão de adju-
dicação provisória, ou logo que este concorrente lhe declare, por ins-
trumento eficaz, que renuncia a todos os mecanismos legais e pro-
cessuais que lhe advêm daquela decisão, designadamente à interposição
de recurso contencioso e ou gracioso sobre a mesma.

29.5 — Na data de adjudicação definitiva, o adjudicatário prestará
a caução prevista no artigo 43.o do caderno de encargos.

29.6 — As cauções garantirão o exacto e pontual cumprimento das
obrigações assumidas em cada etapa do processo de concurso.

29.7 — As cauções acima referidas serão prestadas pela mesma
forma da caução prevista no artigo 43.o do caderno de encargos.

29.8 — Caso a caução seja efectuada mediante garantia bancária,
esta será prestada nos termos da minuta constante do anexo III do
programa de concurso.

29.9 — Todas as despesas derivadas da prestação de caução serão
da conta dos concorrentes.

30 — Modo de selecção da concessionária:
30.1 — Os dois concorrentes cujas propostas, de acordo com decisão

devidamente fundamentada, melhor dêem satisfação ao interesse
público, atentos os critérios enumerados no n.o 31, serão seleccionados
para uma fase de negociações com vista à escolha de um deles para
a celebração do contrato de concessão.

30.2 — A comissão reserva-se o direito de, a qualquer momento
das negociações, propor aos Ministros que a nomearam a sua inter-
rupção ou que as mesmas sejam dadas por concluídas com qualquer
dos concorrentes, se os resultados até então obtidos não se mostrarem
satisfatórios ou se as suas respostas forem insuficientes ou evasivas
ou não forem apresentadas nos prazos fixados.

30.3 — As bases da concessão e os termos definitivos do respectivo
contrato serão estabelecidos atendendo aos elementos incluídos no
processo do concurso e aos apresentados pelo concorrente vencedor,
desde que aceites, e aos resultados das negociações.

31 — Critérios de apreciação das propostas e critérios de atribuição
da concessão:

31.1 — A selecção dos dois concorrentes admitidos à fase de nego-
ciação terá por base a avaliação das propostas tendo em conta os
critérios constantes do número seguinte, respeitando as regras de hie-
rarquização e o conteúdo explicitado no n.o 31.3.

31.2 — De acordo com o disposto no número anterior, a comissão
atenderá à satisfação dos critérios que a seguir se indicam, por ordem
decrescente de importância relativa para efeitos de avaliação das
propostas:

a) Valor dos apoios requeridos;
b) Solidez da estrutura financeira, empresarial e contratual e

grau de compromisso;
c) Qualidade da proposta: concepção; projecto; construção e

exploração;
d) Níveis de qualidade de serviço e segurança;
e) Datas de entrada em serviço.

31.3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são apre-
sentados em seguida alguns aspectos aos quais a comissão dará par-
ticular atenção na avaliação das propostas:

a) Valor dos apoios requeridos — pretende-se que as propostas
minimizem a componente de apoios requeridos ao Estado
e o risco a estes subjacente, analisando-se também a calen-
darização e forma de desembolso destes apoios;

b) Solidez da estrutura financeira, empresarial e contratual e
grau de compromisso:

Este critério resulta da junção de dois critérios gerais,
incluindo-se nesta alínea a análise do envolvimento pri-
vado e respectivo grau de compromisso;

Pretende-se que as propostas apresentadas pelos concor-
rentes demonstrem robustez e equilíbrio ao nível da
estrutura financeira, empresarial e contratual, não só
em termos da forma como estão estruturadas mas tam-
bém dos compromissos que apresentam;
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Será apreciado o impacte de diferentes cenários para as
variáveis operacionais, de investimento e macro-econó-
micos sobre a rentabilidade dos accionistas, rácios de
cobertura e equilíbrio geral da concessão, bem como
a forma como esse impacte é absorvido;

No tocante à estrutura contratual e empresarial, preten-
de-se aferir qual a capacidade da concessionária na
absorção e gestão dos riscos do projecto, nomeadamente
pela análise dos documentos onde conste a descrição
das relações contratuais a estabelecer pela ou a favor
da concessionária e a forma como cada uma das partes
envolvidas assumirá os riscos (e respectiva transferência)
em cada uma das fases do empreendimento;

Por outro lado, na apreciação das propostas analisar-se-á
em que medida o projecto de estatutos e ou acordos
parassociais, os projectos de contrato relativos à cons-
trução, bem como à exploração e conservação, apre-
sentados dão garantias de que o interesse público sub-
jacente ao projecto será satisfeito;

Serão também apreciados os termos e condições associados
ao financiamento proposto (dívida sénior, subordinada
ou fundos próprios), bem como o nível de compromisso
demonstrada por accionistas e entidades financiadoras.
Relativamente a estas últimas será dado particular relevo
às cartas de compromisso apresentadas, ao nível de deta-
lhe das fichas técnicas e ao due-diligence efectuado;

Será ainda objecto de apreciação o grau e natureza do
compromisso evidenciado por outras entidades com
quem a concessionária pretenda estabelecer relações
contratuais;

c) Qualidade da proposta: concepção, projecto, construção e
exploração — será analisada a forma como a concepção-pro-
jecto satisfaz o cumprimento dos condicionalismos impostos
pelo programa de concurso e pelo caderno de encargos e
dos objectivos globais do empreendimento, bem como a sua
conformidade aos condicionalismos ambientais;

d) Níveis de qualidade de serviço e segurança — serão analisados
os níveis de qualidade de serviço e segurança relativamente
ao modelo de exploração e de manutenção propostos, nomea-
damente sobre a proposta do plano de controlo da qualidade
e das medidas de questão e disciplina de tráfego, incluindo
sistemas de cobrança, de informação e de contagem de
veículos;

e) Datas de entrada em serviço — serão ponderadas as datas
mais próximas para a entrada em serviço do empreendimento
e de cada um dos lanços, bem como a garantia do cumpri-
mento das datas fixadas, de acordo com os prazos propostos
para o desenvolvimento dos estudos base, projectos de exe-
cução e construção.

32 — Relatório da análise das propostas admitidas e comunicação
aos concorrentes:

32.1 — A comissão apresentará aos Ministros das Finanças e do
Equipamento Social um relatório de apreciação das propostas, no
qual estabelecerá, de modo fundamentado, um projecto de classi-
ficação dos concorrentes com propostas admitidas no acto público
do concurso, por ordem decrescente de mérito.

32.2 — Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 101.o do
Código do Procedimento Administrativo, será comunicado aos con-
correntes o posicionamento da respectiva proposta na classificação
geral, através de carta registada com aviso de recepção que incluirá
duplicados autenticados da acta do acto público do concurso e do
relatório justificativo.

32.3 — A decisão ministerial relativa à selecção dos concorrentes
que negociarão com a comissão os termos da concessão ser-lhes-á
comunicada por carta registada com aviso de recepção.

32.4 — A comunicação notificará os concorrentes de que têm o
prazo de cinco dias para reforçar a caução.

33 — Convocatórias para sessões de negociações:
33.1 — Os concorrentes seleccionados para a negociação serão con-

vocados por carta registada com aviso de recepção ou fax, enviado
pela comissão, e da qual constarão pelo menos os seguintes elementos:

a) Local, dia e hora da sessão;
b) Agenda da sessão.

33.2 — Quando as negociações já estejam em curso, a notificação
pode ser feita oralmente, sendo registada na acta da sessão em que
tal ocorra.

33.3 — As negociações serão paralelas mas independentes com cada
um dos concorrentes seleccionados.

34 — Objecto das negociações:
34.1 — A fase de negociações visa atingir uma melhoria das pro-

postas dos concorrentes admitidos, com base nos aspectos das pro-

postas relacionados com os critérios de atribuição da concessão refe-
ridos no n.o 31.2, tendo como resultado final a minuta do contrato
de concessão e respectivos anexos.

34.2 — Os melhoramentos das propostas não poderão redundar
em condições menos vantajosas para o Estado do que as que ini-
cialmente foram apresentadas pelo concorrente, não poderão ainda
violar disposições imperativas do caderno de encargos, bem como
não poderão acolher ou incorporar soluções contidas nas propostas
de outros concorrentes.

35 — Intervenientes e decurso das sessões:
35.1 — As negociações serão efectuadas entre delegações repre-

sentativas do concorrente e da comissão, nas quais participarão pelo
menos três membros, incluindo o respectivo presidente ou quem para
o efeito tenha sido designado para o representar.

35.2 — A comissão poderá fixar, para cada sessão, o número
máximo de membros que poderá integrar a delegação do concorrente.

35.3 — No início de cada sessão o chefe da delegação do concor-
rente identificar-se-á nessa qualidade.

35.4 — Ambas as delegações poderão integrar assessores especia-
lizados nas matérias a negociar.

36 — Actas das sessões de negociação:
36.1 — De cada sessão de negociação será lavrada acta, assinada

pelo presidente da comissão, ou por quem o tenha substituído na
respectiva sessão, e pelo chefe da delegação do concorrente.

36.2 — As actas conterão, pelo menos, referência à convocatória,
agenda, local, dia e hora de início da reunião, e do seu encerramento,
nome dos negociadores presentes e dos assessores de que se fizeram
acompanhar, bem como um resumo das posições formuladas e con-
clusões deduzidas.

36.3 — As actas e documentação apensa são consideradas reser-
vadas enquanto durarem as negociações.

36.4 — À acta da última sessão de negociação será apenso um exem-
plar da minuta do contrato de concessão e respectivos anexos e de
todas as minutas de contratos ou acordos instrumentais e dependentes
do contrato de concessão, tal como resultem das sessões de negociação,
os quais serão rubricados pelas partes. À referida acta serão ainda
apensas cartas de compromisso das entidades financiadoras relativas
a capitais alheios, acompanhadas de ficha técnica contendo os termos
e condições detalhadas do financiamento, mencionando que, no caso
do concorrente ser escolhido como adjudicatário, os compromissos
de financiamento se tornarão firmes e as facilidades de financiamento
ficarão disponíveis substancialmente nos termos e condições das minu-
tas de contratos de financiamento igualmente apensos à acta.

36.5 — De cada acta, uma vez aprovada e assinada, será entregue
uma cópia ao chefe da delegação do respectivo concorrente.

37 — Relatório das negociações:
37.1 — A comissão produzirá um relatório fundamentado com um

resumo das negociações e com a análise dos resultados obtidos com
cada um dos candidatos, à luz dos critérios de atribuição referidos
no n.o 31.

37.2 — O relatório concluirá pela designação da proposta mais van-
tajosa, tal como resultante das negociações e consequente indicação
para que lhe seja feita a adjudicação provisória.

37.3 — A comissão enviará cópia do relatório aos concorrentes par-
ticipantes nesta fase, nos termos e para os efeitos do artigo 101.o
do Código do Procedimento Administrativo.

37.4 — Decorrido o prazo de audiência prévia, a comissão fará pre-
sente o respectivo relatório final aos Ministros das Finanças e do
Equipamento Social, para os efeitos da escolha do co-contratante
do Estado.

38 — Adjudicação provisória e definitiva:
38.1 — Adjudicação provisória é o acto mediante o qual, após a

conclusão das negociações e elaboração do respectivo relatório, o
Estado, através dos Ministros das Finanças e do Equipamento Social,
escolhe um dos concorrentes a que é atribuída a concessão, através
de despacho fundamentado.

38.2 — A adjudicação definitiva verificar-se-á na data de assinatura
do contrato de concessão.

38.3 — A adjudicação definitiva será precedida de publicação no
Diário da República de decreto-lei aprovando as bases da concessão
e da resolução do Conselho de Ministros aprovando a minuta do
contrato de concessão.

38.4 — Para efeitos de adjudicação definitiva, o concorrente esco-
lhido deverá apresentar à comissão documentação comprovativa:

a) Da constituição da sociedade concessionária nos termos esti-
pulados no caderno de encargos;

b) Da prestação da caução nos termos que forem definidos nas
bases da concessão, bem como do pagamento ao IEP dos
montantes referidos no n.o 44.2.
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38.5 — A caução prestada pelo concorrente vencedor manter-se-á
válida até à data da adjudicação definitiva.

39 — Comunicação ao concorrente preterido:
39.1 — Conhecida a decisão ministerial, a comissão comunicá-la-á,

por escrito, ao concorrente preterido no prazo máximo de cinco dias.

39.2 — Será ainda enviada ao concorrente preterido, juntamente
com a comunicação da adjudicação, cópia autenticada do relatório
justificativo da decisão tomada.

39.3 — A entidade adjudicante dará a conhecer a adjudicação por
meio de anúncio a publicar no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

40 — Comunicação ao concorrente escolhido. — Na mesma data,
e pelo mesmo modo em que for efectuada a comunicação referida
no n.o 39 será remetida ao concorrente escolhido notificação de lhe
ter sido feita a adjudicação provisória.

41 — Sociedade concessionária. — A constituição e o funciona-
mento da sociedade concessionária deverão obedecer ao disposto no
caderno de encargos.

42 — Formação do contrato:
42.1 — O contrato de concessão deverá conter todas as disposições

consideradas essenciais pelas partes para reflectir de modo adequado
e completo o seu acordo e respectivo conjunto de direitos e obrigações,
tendo em conta o conjunto de princípios, regras e orientações de
natureza vinculativa constante do caderno de encargos.

42.2 — Considerar-se-ão como parte integrante do contrato, para
todos os efeitos legais, as bases da concessão, tal como venham a
ser aprovadas por decreto-lei.

42.3 — Constarão do contrato de concessão, entre outros, os seguin-
tes elementos:

a) A identificação da entidade outorgante por parte do Estado,
bem como a identificação da concessionária;

b) O objecto do contrato;
c) A indicação do decreto-lei que estabeleceu o regime de con-

cessão e permitiu a abertura do concurso;
d) A indicação do decreto-lei que aprovou as bases da concessão;
e) A indicação da resolução do Conselho de Ministros que apro-

vou a minuta do contrato;
f) A indicação dos despachos de designação dos representantes

do Estado na outorga do contrato e sua identificação;
g) A identificação dos representantes da concessionária, refe-

rindo a documentação que os designa como tal;
h) O objecto da concessão;
i) O prazo da concessão;
j) Os prazos para início e conclusão dos projectos e da

construção;
k) As garantias prestadas na sequência do previsto nas bases

da concessão;
l) A indicação dos seguros obrigatórios nos termos das bases

de concessão;
m) Apoios requeridos ao Estado;
n) Os procedimentos a observar quanto a efeitos da alteração

anormal e imprevisível das circunstâncias que estiverem na
base da celebração do contrato;

o) As condições vinculativas do programa de trabalhos;
p) As causas de extinção do contrato;
q) A indicação dos anexos ao contrato, se existentes.

43 — Celebração do contrato:
43.1 — O contrato de concessão será celebrado no prazo máximo

de 30 dias contados a partir da resolução do Conselho de Ministros
aprovando a minuta do contrato de concessão.

43.2 — O registo definitivo da sociedade concessionária deverá ser
comunicado por escrito à comissão no prazo máximo de cinco dias
a contar da sua efectivação.

43.3 — A comissão comunicará ao adjudicatário, por ofício e com
antecipação mínima de cinco dias, a data, hora e local em que deve
comparecer para outorgar o contrato, de acordo com a minuta
aprovada.

44 — Encargos com a apresentação de propostas e com a celebração
do contrato:

44.1 — Serão da exclusiva responsabilidade de cada um dos con-
correntes todos e quaisquer custos e encargos, a qualquer título, decor-
rentes ou associados com a preparação, elaboração e negociação das
propostas e com a celebração do contrato de concessão.

44.2 — Serão da exclusiva responsabilidade do adjudicatário todos
e quaisquer custos e encargos relativos à prestação da caução, emo-
lumentos do Tribunal de Contas bem como os encargos suportados
pela IEP no âmbito da preparação, lançamento e conclusão do con-
curso e que ascendem a um máximo de 100 000 000$, com IVA
incluído.

45 — Legislação aplicável. — Em tudo o que não estiver expres-
samente referido neste programa aplicar-se-á, com as necessárias

adaptações, os Decretos-Lei n.o 9/97, de 10 de Janeiro, e 59/99, de
2 de Março, e a Directiva n.o 93/37/CEE, de 14 de Julho.

ANEXO II

Caderno de encargos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Organização e conteúdo do caderno de encargos

1 — O presente caderno de encargos insere-se no processo de con-
curso para atribuição da concessão IC 36, cujo objecto vem definido
no artigo 31.o, e compreende o conjunto de princípios e regras jurídicos
e técnicos a incluir no contrato de concessão a celebrar.

2 — As disposições do presente caderno de encargos poderão ser
objecto de negociação no âmbito da respectiva fase do processo de
concurso, com vista à respectiva inclusão no futuro contrato de con-
cessão, salvo nos casos em que o carácter obrigatório e vinculativo
das mesmas resulte da sua natureza e da necessidade de salvaguardar
o interesse público.

Artigo 2.o

Entidade coordenadora

A realização, coordenação e controlo das actividades necessárias
à promoção da concessão competem ao IEP — Instituto das Estradas
de Portugal (doravante IEP), sem prejuízo das competências que sejam
ou venham a ser expressamente atribuídas a outras entidades, nos
termos do contrato de concessão.

CAPÍTULO II

Objecto e natureza da concessão

Artigo 3.o

Objecto e estabelecimento da concessão

1 — A concessão tem por objecto a concepção, o projecto, a cons-
trução, o financiamento, a conservação e a exploração, em regime
de portagem, do lanço de auto-estrada designado por
A 19/(IC 36) — Leiria Sul (IC 2)-Leiria Nascente (COL).

2 — Integra também a concessão, para efeitos de concepção, cons-
trução da duplicação, aumento do número de vias, financiamento,
exploração e conservação sem cobrança de portagem dos lanços de
auto-estrada seguintes:

a) IC 2/(EN 1) — Leiria Sul (IC 36)-Leiria Norte (COL);
b) COL (Circular Oriente de Leiria) — Leiria Norte (IC 2)-Leiria

Nascente (IC 36), incluindo a via de penetração em Leiria.

3 — As auto-estradas referidas no número anterior considerar-se-ão
divididas nos sublanços que, para efeito de escalonamento no tempo
da construção ou alargamento dos mesmos, tenham sido indicados
pela concessionária na proposta apresentada no concurso e aceites
pelo concedente.

4 — O traçado definitivo da auto-estrada referida no n.o 1 e, con-
sequentemente, a maior ou menor proximidade às localidades indi-
cadas neste caderno de encargos ou que tenham sido referidas pela
concessionária na sua proposta para designação dos sublanços de cons-
trução serão os que figurarem nos respectivos projectos.

5 — Integram o estabelecimento da concessão e, como tal, revertem
para o Estado no seu termo todas as obras, máquinas, aparelhagem
e respectivos acessórios utilizados para a exploração e conservação
das auto-estradas referidas nos n.os 1 e 2 deste artigo, compreendendo
os nós de ligação e as áreas de serviço e de repouso ao longo delas,
bem como os terrenos, as instalações para a cobrança de portagens,
as instalações e equipamentos de contagem de veículos, as casas de
guarda e do pessoal da exploração, os escritórios e outras dependências
de serviço, quaisquer bens ligados à referida exploração e conservação
que pertençam à concessionária e outros activos não afectos à con-
cessão até ao limite de provisões constituídas para fazer face a encargos
com a substituição ou renovação de bens afectos à concessão.

6 — Integram a concessão os nós de ligação e, igualmente, para
efeitos de conservação e exploração, os troços das estradas que os
completarem, considerados entre os pontos extremos de intervenção
da concessionária nessas estradas ou, quando não for possível essa
definição, entre os pontos extremos de enlace dos ramos dos nós,
bem como os troços de ligação em que o tráfego seja exclusivamente
de acesso às auto-estradas da concessão.
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7 — Nos nós de ligação em que seja estabelecido enlace com outra
concessão de auto-estradas, o limite entre concessões será estabelecido
pelo perfil transversal de entrada (ponto de convergência) dos ramos
de ligação com a plena via, excepto para a iluminação, cuja manutenção
será assegurada na totalidade, incluindo a zona da via de aceleração,
pela concessionária que detenha o ramo de ligação.

8 — As obras de arte integradas nos nós de enlace entre concessões,
quer em secção corrente quer em ramos, ficarão afectas à concessão
cujos elementos viários utilizem o tabuleiro da estrutura.

9 — A concessionária deverá, por sua conta e risco, restabelecer
as vias de comunicação existentes, incluindo acessos pedonais, inter-
rompidas pela construção da auto-estrada, bem como construir as
vias de ligação aos nós previstas nos projectos patenteados.

10 — A concessionária deverá, por sua conta e risco, construir na
auto-estrada as obras de arte necessárias ao estabelecimento das vias
de comunicação constantes de planeamentos ou projectos oficiais
aprovados pelas entidades competentes à data de elaboração dos pro-
jectos da auto-estrada da concessão.

11 — O traçado e as características técnicas dos restabelecimentos
e construções referidos nos n.os 8 e 9 devem garantir a comodidade
e a segurança de circulação, atentos os volumes de tráfego previstos
para os mesmos ou tendo em conta o seu enquadramento viário.

12 — A concessionária será responsável por todas as deficiências
ou vícios de construção que venham a detectar-se nos restabeleci-
mentos referidos no n.o 9 do presente artigo durante cinco anos após
a data de abertura ao tráfego do sublanço de auto-estrada onde se
localizam.

Artigo 4.o

Programa de execução da auto-estrada

1 — A construção da auto-estrada referida no artigo 3.o deste
caderno de encargos deverá obedecer ao programa apresentado pela
concessionária com a sua proposta, na elaboração do qual deverá
obrigatoriamente atender-se ao seguinte:

a) A construção deverá ter início dentro do prazo máximo de
12 meses a contar da data da assinatura do contrato de
concessão;

b) A entrada em serviço do IC 36 deverá verificar-se dentro
do prazo máximo de 36 meses após a data da assinatura do
contrato de concessão.

2 — A totalidade da rede com perfil de auto-estrada deverá entrar
em serviço dentro do prazo máximo de 42 meses a contar da data
da assinatura do contrato de concessão, sem prejuízo de diferente
data proposta pela concessionária e aceite pelo concedente no âmbito
do programa referido no n.o 1.

CAPÍTULO III

Financiamento e receitas da concessionária

Artigo 5.o

Sociedade concessionária

1 — A concessionária deverá revestir a forma de sociedade comer-
cial anónima, com sede em Portugal, e terá exclusivamente por objecto
social o exercício das actividades abrangidas pela concessão.

2 — A sociedade referida no número anterior deverá constituir-se
no prazo de 30 dias a partir da data da notificação da adjudicação
provisória, sendo obrigatoriamente detida pela sociedade concorrente
ou pelos membros do vencedor do concurso, que deverão, no acto
de constituição, respeitar a repartição de capital constante da proposta.

3 — As acções da sociedade concessionária serão obrigatoriamente
nominativas, ficando a respectiva transmissão sujeita às limitações
que vierem a ser fixadas no contrato de concessão.

4 — A operação das acções da sociedade concessionária carece,
sob pena de nulidade, de autorização prévia do concedente, excepto
quando tal operação for estabelecida a favor das instituições finan-
ciadoras do empreendimento.

5 — Qualquer oneração de acções que não careça de autorização
prévia nos termos do número anterior deverá ser comunicada ao con-
cedente, juntamente com informação relativamente aos termos e con-
dições em que foi estabelecida, no prazo que vier a ser fixado no
contrato de concessão.

6 — As alterações aos estatutos da sociedade concessionária deve-
rão ser aprovadas pelo concedente, de acordo com os termos que
forem fixados no contrato de concessão.

7 — As disposições dos n.os 3 e seguintes manter-se-ão em vigor
até, pelo menos, três anos após a conclusão da construção.

8 — Decorrido o prazo fixado no número anterior, poderão fazer
parte da concessionária outras entidades, desde que os sócios originais
mantenham o controlo da concessionária.

9 — As alterações das posições relativas dos sócios carecem de auto-
rização dos Ministros das Finanças e do Equipamento Social.

10 — A concessionária ficará sujeita à legislação fiscal que lhe seja
aplicável.

Artigo 6.o

Financiamento e remuneração da concessão

1 — A concessionária será responsável pelo financiamento das acti-
vidades que integram a concessão, de acordo com o disposto no pro-
grama de concurso.

2 — A concessionária tem o direito de receber dos utentes da auto-
-estrada as importâncias das portagens nesta cobradas, os rendimentos
da exploração das áreas de serviço e, bem assim, quaisquer outros
rendimentos obtidos no âmbito da concessão.

Artigo 7.o

Instalações de portagens

1 — As instalações de portagem deverão integrar, designadamente,
serviços de cobrança, serviços administrativos e instalações sociais
para o pessoal e ser dotadas, tal como os respectivos acessos, dos
meios de segurança adequados.

2 — Nas portagens poderão ser estabelecidas linhas de pagamento
manual, automático, por cartão de crédito ou outros a aprovar pelo
concedente.

3 — O sistema de cobrança de portagem electrónica dinâmica a
instalar terá de permitir a interoperabilidade com o sistema actual-
mente em utilização nas concessões nacionais.

Artigo 8.o

Instalações e equipamentos de contagem, classificação
e monitorização do tráfego

1 — A concessionária deverá instalar na rede a seu cargo um sistema
de contagem e classificação do tráfego que permita ao concedente
aferir, efectiva e imediatamente, o número e tipo de veículos que
passam na rede.

2 — O sistema referido no número anterior deverá ainda dispo-
nibilizar os dados necessários ao programa de monitorização que o
IEP tem em curso na rede rodoviária nacional e deverá garantir:

a) A classificação dos veículos, de acordo com as categorias defi-
nidas pelo IEP e descritas no artigo 10.o;

b) O fornecimento de dados em tempo real para sistemas de
controlo e gestão do tráfego;

c) O processamento em tempo real da informação recolhida;
d) A compatibilidade e interoperabilidade com os sistemas exis-

tentes de contagem, de classificação e de pesagem dinâmica
de eixos, assim como com o sistema nacional de controlo
e informação de tráfego (Projecto CIRPOR).

3 — O sistema de contagem de veículos deverá incluir um circuito
fechado de TV, acoplando a cada um dos equipamentos pelo menos
uma câmara de vídeo.

4 — O sistema referido no número anterior deverá ainda contem-
plar o fornecimento e instalação no IEP de uma workstation e res-
pectivo software que permita o acesso em tempo real a todos os registos
de tráfego e ao circuito fechado de TV.

5 — O sistema e os componentes a fornecer, instalar e integrar
devem ser concebidos de forma a comunicarem por linha RDIS ou
por fibra óptica (FO) e devem constituir um sistema aberto de medição
do tráfego, garantindo a sua compatibilidade com as inovações tec-
nológicas mais recentes.

6 — A concessionária suportará todos os custos referentes ao for-
necimento, instalação, conservação e exploração do sistema de con-
tagem, classificação e observação de tráfego.

Artigo 9.o

Localização dos equipamentos de contagem
e classificação de veículos

A localização dos equipamentos do sistema referido no artigo ante-
rior deverá permitir a contagem e classificação de veículos em todos
os lanços que constituem a concessão.
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Artigo 10.o

Classificação de veículos

1 — As classes de veículos que os equipamentos descritos nos arti-
gos 8.o e 9.o deverão permitir classificar serão aquelas a que se referem
as contagens do IEP e descritas de seguida:

Classe Descrição

C Motociclos, com ou sem side-car — motociclos com duas ou
três rodas (veículos com motor de cilindrada superior a
50 cm3). Estes veículos têm chapa de matrícula do tipo
automóvel.

D Automóveis (ligeiros de passageiros) — veículos para trans-
porte de pessoas, comportando no máximo nove lugares,
incluindo o motorista com ou sem reboque.

E Ligeiros de mercadorias — veículos cuja carga útil não exceda
3500 kg, quer tenham ou não reboque.

F Camiões — veículos cuja carga útil exceda 3500 kg e com
dois ou mais eixos, sem reboque.

G Camiões com um ou mais reboques.
H Tractores com semi-reboque.

Tractores com semi-reboque e um ou mais reboques.
Tractores com um ou mais reboques.

I Autocarros e trolleybus.
J Tractores sem reboque ou semi-reboque.

Veículos especiais (cilindros, bulldozers e outras máquinas
de terraplanagens, gruas móveis, carros de assalto militares,
etc.).

2 — Para efeitos da aplicação das tarifas de portagem, as classes
de veículos são, por ordem crescente do respectivo valor tarifário,
as seguintes:

Classe Descrição

1 Motociclos e veículos com uma altura, medida à vertical do
primeiro eixo, inferior a 1,1 m, com ou sem reboque.

2 Veículos com dois eixos e uma altura, medida à vertical do
primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

3 Veículos com três eixos e uma altura, medida à vertical do
primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

4 Veículos com mais de três eixos e uma altura, medida à ver-
tical do primeiro eixo, igual ou superior a 1,1 m.

3 — A relação entre as tarifas das classes 2, 3 e 4 e a tarifa da
classe 1 não deverá ser superior, respectivamente, a 1,75, a 2,25 e
a 2,5.

Artigo 11.o

Tarifas e taxas de portagens

1 — As tarifas de portagem por quilómetro de auto-estrada poderão
variar de sublanço para sublanço.

2 — A concessionária submeterá à homologação do Ministro do
Equipamento Social, com a antecedência mínima de três meses rela-
tivamente à data prevista para a entrada em serviço de cada sublanço
de auto-estrada que tenha construído, as taxas de portagem relativas
às diferentes classes de veículos a cobrar nesse sublanço.

3 — As taxas de portagem serão calculadas aplicando ao compri-
mento efectivo de cada sublanço, com arredondamento ao hectómetro,
as tarifas por quilómetro de auto-estrada correspondentes aos valores
constantes da proposta apresentada no concurso pela concessionária,
acrescidas do IVA.

4 — Para os efeitos do disposto no número anterior, entende-se
por comprimento efectivo de um sublanço a extensão de auto-estrada
medida entre os eixos das obras de arte referentes aos nós de ligação
consecutivos.

5 — As taxas de portagem serão arredondadas ao cêntimo de euro,
após a entrada em circulação da nova unidade monetária.

6 — Mediante prévia autorização do Ministro do Equipamento
Social, a concessionária poderá aplicar processos ou instrumentos de
gestão que, respeitando os princípios e objectivos do presente caderno
de encargos, entenda que melhor satisfazem as necessidades de natu-
reza administrativa ou económico-financeira dos utentes e da própria
concessionária.

7 — As taxas de portagem poderão variar consoante a hora do
dia ou adaptar-se, em zonas especiais, a passagens regulares e fre-

quentes ou a outras circunstâncias, tendo em vista a prestação do
melhor serviço aos utentes e o interesse público.

8 — As taxas máximas de portagem que a concessionária está auto-
rizada a praticar para cada sublanço na data da respectiva abertura
ao tráfego terão como base a tarifa para a classe 1, calculada de
acordo com a fórmula referida no artigo 13.o, reportada a Dezembro
de 1998, e que é de 10$776, não incluindo IVA.

Artigo 12.o

Isenções de portagem

1 — Estarão isentos de portagem:

a) Veículos afectos às seguintes entidades ou organismos:

Presidente da República;
Presidente da Assembleia da República;
Membros do Governo;
Presidente do Tribunal Constitucional;
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça;
Presidente do Supremo Tribunal Administrativo;
Presidente do Tribunal de Contas;
Procurador-Geral da República;

b) Veículos afectos ao comando da GNR ou PSP e veículos
da Brigada de Trânsito da GNR;

c) Veículos dos bombeiros, ambulâncias e outros veículos de
emergência a estes equiparáveis, quando devidamente iden-
tificados;

d) Veículos militares ou das forças de segurança, quando em
coluna;

e) Veículos da concessionária, bem como os que possam con-
siderar-se no âmbito da sua actividade ou em serviço;

f) Veículos afectos ao IEP, ICERR e ICOR, no âmbito da sua
função de fiscalização.

2 — Os veículos a que se refere o número anterior, com excepção
dos indicados nas alíneas c) e d), deverão circular munidos dos res-
pectivos títulos de isenção, a emitir pela concessionária.

3 — Os títulos de isenção terão um período de validade de dois
anos, renovável.

4 — A concessionária não poderá conceder isenções de portagem
para além dos casos estabelecidos no n.o 1, a não ser por motivos
inerentes ao serviço próprio das auto-estradas e mediante autorização
prévia do Instituto das Estradas de Portugal.

Artigo 13.o

Revisão das tarifas de portagem

1 — As tarifas de portagem poderão ser actualizadas anualmente,
no 1.o mês de cada ano civil, de acordo com mecanismos a fixar
no contrato de concessão, tendo em atenção a evolução do índice
de preços no consumidor, sem habitação, para o continente, de acordo
com a expressão seguinte:

td(1)=tv(1)*[0,90*IPC(p)+0,10]IPC(p–n)

sendo:

td(1) — valor máximo admissível para a data d da tarifa actua-
lizada por sublanço e para a classe de veículos 1;

tv(1) — valor da tarifa em vigor por sublanço, ou da tarifa de
referência no caso dos lanços a construir, para a classe de
veículos 1;

IPC(p) — valor do último índice de preços no consumidor, sem
habitação, publicado para o continente;

p — mês a que se refere o último índice publicado;
n — número de meses decorridos entre a data da última actua-

lização tarifária, ou Dezembro de 1998 no caso dos lanços
a construir, e a pretendida para a entrada em vigor da nova
tarifa;

IPC(p–n) — valor do índice de preços no consumidor, sem habi-
tação, para o continente, relativo ao mês (p–n).

2 — A proposta de revisão das tarifas de portagem deverá ser apre-
sentada pela concessionária ao Instituto das Estradas de Portugal
e à Inspecção-Geral de Finanças, devidamente justificada e com a
antecedência mínima de 45 dias em relação à data pretendida para
a sua entrada em vigor.

3 — As novas tarifas somente poderão entrar em vigor depois de
homologadas pelo Ministro do Equipamento Social e publicitadas.
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CAPÍTULO IV

Estudos e construção da auto-estrada

Artigo 14.o

Elaboração de estudos e projectos

1 — À concessionária compete promover, por sua conta e risco,
a elaboração dos estudos e projectos relativos às obras abrangidas
na concessão, de acordo com as disposições do presente caderno de
encargos e sob fiscalização do Ministério do Equipamento Social,
exercida através do IEP.

2 — Os estudos e projectos referidos no número anterior, desig-
nadamente os de carácter técnico, ambiental e económico, serão apre-
sentados sucessivamente sob a forma de estudos prévios, incluindo
estudos de impacte ambiental, anteprojectos e projectos, podendo
algumas destas fases ser dispensadas com o acordo prévio do IEP.

3 — Os estudos e projectos referidos no n.o 1 deverão satisfazer
as regras gerais relativas à qualidade, à segurança, comodidade e eco-
nomia dos utentes, sem descurar os aspectos de integração ambiental
e enquadramento adaptado à região que a auto-estrada atravessa.

4 — No estabelecimento do traçado da auto-estrada com os seus
nós de ligação e áreas de serviço, praças e sistemas de portagem,
que deverão ser objecto de pormenorizada justificação nos projectos,
ter-se-ão em conta, nomeadamente, os estudos e planos de carácter
urbanístico e de desenvolvimento que existam ou estejam em curso
para as localidades ou regiões abrangidas nas zonas em que esse
traçado se desenvolverá, nomeadamente os planos regionais de orde-
namento do território e os planos municipais de ordenamento de
território.

5 — As várias hipóteses a considerar na fase de estudo prévio quanto
aos pontos principais de passagem do traçado da auto-estrada serão
estabelecidas por acordo entre o IEP e a concessionária.

6 — As normas a considerar na elaboração dos projectos, que não
sejam taxativamente indicadas neste caderno de encargos nem constem
de disposições legais ou regulamentares em vigor, deverão ser as que
melhor se coadunem com a técnica rodoviária actual.

7 — A nomenclatura a adoptar nos diversos estudos deverá estar
de acordo com o vocabulário de estradas e aeródromos editado pelo
Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

Artigo 15.o

Apresentação de estudos e projectos

1 — Caso haja lugar à elaboração de novos estudos prévios, os
mesmos deverão ser apresentados ao IEP divididos nos seguintes fas-
cículos independentes:

a) Volume-síntese de apresentação geral do lanço ou sublanço;
b) Estudo de tráfego, actualizado, que suporte o dimensiona-

mento da secção corrente, dos ramos dos nós de ligação,
dos pavimentos e das praças de portagem;

c) Estudo geológico-geotécnico, acompanhado do programa de
prospecção geotécnica detalhado para as fases seguintes do
projecto;

d) Volume geral, contendo as geometrias propostas para as várias
soluções de traçado, incluindo nós de ligação e restabele-
cimentos, a drenagem, a pavimentação, a sinalização e segu-
rança, a integração paisagística, as praças de portagem e outras
instalações acessórias;

e) Obras de arte correntes;
f) Obras de arte especiais;
g) Túneis;
h) Áreas de serviço e de repouso.

2 — Os estudos de impacte ambiental a apresentar ao IEP darão
cumprimento à legislação nacional e comunitária neste domínio, desig-
nadamente a Directiva do Conselho n.o 97/11/CE, de 3 de Março,
ao Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, prevendo, identificando
e avaliando os potenciais impactes resultantes das fases de construção
e exploração, apresentando as correspondentes medidas mitigadoras
e compensatórias e os sistemas de monitorização para controlo efectivo
dessas medidas, bem como os planos de monitorização que se revelem
necessários.

3 — Os estudos de impacte ambiental serão apresentados conjun-
tamente com os estudos prévios e projectos, para que o IEP, enquanto
entidade licenciadora, os possa submeter ao Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, para parecer de avaliação, de acordo
com a legislação em vigor.

4 — Os projectos base e os projectos de execução deverão ser apre-
sentados ao IEP divididos nos seguintes fascículos independentes:

a) Volume-síntese de apresentação geral do lanço ou sublanço;
b) Implantação e apoio topográfico;
c) Estudo geológico e geotécnico;

d) Traçado geral;
e) Nós de ligação;
f) Restabelecimentos, serventias e caminhos paralelos;
g) Drenagem;
h) Pavimentação;
i) Integração paisagística;
j) Equipamentos de segurança;
k) Sinalização;
l) Portagens;

m) Equipamentos de contagem e classificação de tráfego e cir-
cuitos fechados de TV;

n) Telecomunicações;
o) Iluminação;
p) Vedações;
q) Serviços afectados;
r) Obras de arte correntes;
s) Obras de arte especiais;
t) Túneis;

u) Centro de assistência e manutenção;
v) Áreas de serviço e de repouso;
w) Projectos complementares;
x) Expropriações.

5 — Os estudos e projectos serão apresentados ao IEP, nas diversas
fases, com parecer de revisão emitido por entidades técnicas inde-
pendentes previamente aceites por aquele organismo, que os sub-
meterá à aprovação do Ministro do Equipaemnto Social.

6 — Toda a documentação será entregue em triplicado, com excep-
ção dos estudos de impacte ambiental, que serão entregues em octo-
plicado, e com uma cópia de natureza informática, cujos elementos
deverão ser manipuláveis em equipamentos do tipo computador pes-
soal em ambiente Windows (última versão).

7 — A documentação informática, fornecida em CD-ROM, usará
os seguintes tipos:

a) Textos — Microsoft Word, armazenados no formato standard;
b) Tabelas e folhas de cálculo — Mircrosoft Excel, armazenados

no formato standard;
c) Peças desenhadas — formato DXF ou DWG.

8 — Caso a concessionária entenda usar aplicações ou formatos
alternativos aos indicados no número anterior, deverá explicitá-los
e dotar a fiscalização dos meios físicos e software necessários para
a sua utilização.

Artigo 16.o

Critérios de projecto

1 — Na elaboração dos projectos da auto-estrada devem respei-
tar-se as características técnicas definidas nas normas de projecto da
JAE, tendo em conta a velocidade base de 120 km/h, sem prejuízo
do número seguinte.

2 — Em zonas particularmente difíceis, por motivos de ordem topo-
gráfica ou urbanística, poderá ser adoptada velocidade base e carac-
terísticas técnicas inferiores às indicadas, mediante proposta da con-
cessionária devidamente fundamentada e após aprovação do concedente.

3 — O dimensionamento do perfil transversal da auto-estrada (sec-
ção corrente) deve ser baseado no tráfego médio diário anual previsto
para o ano horizonte, considerando este como o vigésimo ano após
a abertura do lanço ou sublanço ao tráfego.

4 — Admite-se que esse dimensionamento seja atingido por fases
em harmonia com a evolução do tráfego, garantindo um nível de
serviço C, sem que, no entanto, o número inicial de vias seja inferior
a duas em cada sentido.

Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, o trecho do IC 2
entre o nó com a EN 109 (Almoínhas) e o nó com a ligação sul
da circular interna de Leiria, deverá, desde já, ser dimensionado com
pelo menos três vias em cada sentido.

5 — Relativamente às obras acessórias e trabalhos complementares
a considerar nos projectos e a levar a efeito pela concessionária, deverá
atender-se designadamente ao seguinte:

a) Vedação. — A auto-estrada será vedada em toda a sua exten-
são, utilizando-se para o efeito tipos de vedações a aprovar
pelo IEP. As passagens superiores em que o tráfego de peões
seja exclusivo ou importante serão também vedadas lateral-
mente em toda a sua extensão;

b) Sinalização. — Será estabelecida a sinalização horizontal, ver-
tical e variável, indispensável para a conveniente orientação,
gestão e segurança da circulação, segundo as normas em uso
no IEP e o Regulamento do Código da Estrada;

c) Equipamentos de segurança. — Serão instaladas guardas e
outros equipamentos de segurança, nomeadamente no limite
da plataforma da auto-estrada junto dos aterros com altura
superior a 3 m, no separador quando tenha largura inferior
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a 9 m, bem como na protecção a obstáculos próximos da
plataforma ou nos casos previs tos na Direct iva
n.o 83/189/CEE;

d) Integração e enquadramento paisagístico. — A integração da
auto-estrada na paisagem e o seu enquadramento adaptado
à região que atravessa serão objecto de projectos especia-
lizados que contemplem a implantação do traçado, a modu-
lação dos taludes e o revestimento quer destes quer das mar-
gens, separador e áreas de serviço;

e) Iluminação. — Os nós de ligação, as praças de portagem e
as áreas de serviço e de repouso deverão ser iluminadas, bem
como as pontes de especial dimensão e os túneis;

f) Telecomunicações. — Deverão ser construídas ao longo da
auto-estrada, segundo as especificações do IEP, as infra-es-
truturas de tubagens (canal técnico) com capacidade dimen-
sionada para as necessidades de utilização pela concessionária,
no âmbito exclusivo da assistência aos utentes e exploração
da concessão e para o concedente.

Estas infra-estruturas consideram-se integradas no domínio
público, encontrando-se subtraídas ao comércio jurídico
privado;

g) Qualidade ambiental. — Deverão existir dispositivos de pro-
tecção contra agentes poluentes, designadamente ruídos.

6 — O dimensionamento das praças de portagem deverá ser de
modo a causar o mínimo de incomodidade e perdas de tempo aos
utentes da auto-estrada.

7 — Ao longo e através da auto-estrada, incluindo as suas obras
de arte especiais, serão estabelecidos, onde se julgue conveniente,
os dispositivos necessários para que o futuro alojamento de cabos
eléctricos, telefónicos, etc., possa ser efectuado sem afectar as estru-
turas e sem necessidade de levantar o pavimento.

Artigo 17.o

Elementos de estudos a facultar à concessionária

1 — Serão facultados à concessionária, a seu pedido e com a bre-
vidade possível, todos os elementos de estudo de que disponha o
Ministério do Equipamento Social, incluindo estudos prévios, estudos
de impacte ambiental, anteprojectos e projectos, entre os quais se
contém o seguinte:

Circular Oriente de Leiria (COL) — projecto de execução;
Via de penetração em Leiria — projecto de execução;
A 8 — sublanço Marinha Grande-Leiria-nó de Parceiros

(A 8/IC 2).

2 — Os elementos referidos no número anterior não constituem
obrigação para a concessionária nem compromisso para o MES,
podendo ambos propor as alterações que julguem conveniente intro-
duzir-lhes por forma a que as obras a realizar melhor possam cor-
responder ao fim a que se destinam, nomeadamente as decorrentes
da necessidade de cobrança de portagens, bem como alterações quanto
à directriz, à rasante e ao perfil transversal.

3 — As alterações requeridas pela concessionária, referidas no
número anterior carecem de aprovação pelo MES e serão realizadas
por conta e risco da concessionária.

Artigo 18.o

Programa de estudos e projectos

1 — A concessionária submeterá à aprovação do IEP, no prazo
de 30 dias contados da data de assinatura do contrato de concessão,
um programa em que indicará as datas em que se compromete a
apresentar os estudos prévios, estudos de impacte ambiental, ante-
projectos e projectos que lhe compete elaborar, bem como os de
alterações que porventura julgue necessário introduzir nos estudos
que lhe serão fornecidos nos termos do artigo 17.o

2 — No programa referido no número anterior figurarão também
as datas (meses e anos) do início da construção e da abertura ao
tráfego de cada sublanço de auto-estrada.

3 — No programa aprovado poderão vir a ser introduzidos, pos-
teriormente, ajustamentos julgados convenientes, desde que mereçam
o acordo do Ministro do Equipamento Social.

4 — O Ministro do Equipamento Social decidirá sobre os estudos
e projectos apresentados dentro do prazo de 60 dias, mediante pro-
posta do IEP, salvo nos casos em que a proposta de aprovação é
antecedida pelo parecer do Ministério do Ambiente e do Ordena-
mento do Território.

5 — O Ministro do Equipamento Social aprovará os traçados que
considerar mais convenientes aos interesses do Estado.

6 — A aprovação ou não aprovação dos projectos pelo Ministro
do Equipamento Social não acarretará para o concedente qualquer
tipo de responsabilidade nem exonerará a concessionária dos com-

promissos emergentes do presente caderno de encargos, nem da res-
ponsabilidade que porventura lhe advenha da imperfeição das con-
cepções previstas ou do funcionamento das obras.

7 — A execução das obras depende estritamente da aprovação pré-
via dos respectivos projectos, pelo que a concessionária não poderá
dar execução às mesmas sem a necessária aprovação.

Artigo 19.o

Áreas de serviço

1 — Consideram-se áreas de serviço as instalações, marginais à
auto-estrada, destinadas a apoio dos seus utentes.

2 — As áreas de serviço a estabelecer pela concessionária ao longo
da auto-estrada deverão dar inteira satisfação aos aspectos de segu-
rança, higiene e salubridade, bem como à sua integração cuidada
na paisagem em que se situam, quer através da volumetria e partido
arquitectónico das construções, quer da vegetação utilizada, devendo
obedecer à condição de proporcionarem aos utentes daquelas um
serviço de qualidade, cómodo, seguro, rápido e eficiente.

3 — As localizações e características das áreas de serviço a esta-
belecer na auto-estrada a construir pela concessionária deverão res-
peitar o disposto na Portaria n.o 75-A/94, de 14 de Maio.

4 — As áreas de serviço deverão incluir zonas de repouso destinadas
a proporcionar aos utentes da auto-estrada locais de descanso agra-
dáveis, com boas condições de higiene e salubridade, bem como postos
de abastecimento de combustíveis e lubrificantes.

5 — Nos projectos das áreas de serviço deverão ser contempladas
todas as infra-estruturas e instalações que a integram, segundo pro-
grama a apresentar pela concessionária para aprovação do Ministério
do Equipamento Social, devendo a respectiva construção ser efectuada
por forma a que a sua entrada em funcionamento ocorra, o mais
tardar, seis meses após a entrada em serviço do lanço ou sublanço
onde se integram.

Artigo 20.o

Expropriações

1 — São de utilidade pública, com carácter de urgência, todas as
expropriações a realizar para estabelecimento da concessão, compe-
tindo à concessionária a prática dos actos que individualizem os bens
a expropriar, de acordo com o Código das Expropriações.

2 — À concessionária compete ainda apresentar ao concedente, nos
prazos que sejam previstos no programa de trabalhos a realizar nos
termos do disposto no artigo 18.o do caderno de encargos, todos
os elementos e documentos necessários à prática dos actos referidos
no número anterior.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1, competirá ao ICOR, como
entidade expropriante em nome do concedente, a realização e con-
dução dos processos expropriativos e, bem assim, o pagamento de
indemnizações ou outras compensações derivadas das expropriações
ou da imposição de servidões ou outros ónus ou encargos delas
derivados.

4 — Caso os elementos e documentos referidos no número anterior
se revelem incorrectos ou insuficientes, o prazo para a realização
das expropriações será suspenso relativamente às parcelas face às
quais a falta ou incorrecção se tenha verificado.

5 — Sempre que se torne necessário realizar expropriações para
manter direitos de terceiros no estabelecimento ou restabelecimento
de redes, vias de qualquer tipo ou serviços afectados, serão estas
de utilidade pública e com carácter de urgência, sendo aplicável às
mesmas o disposto nos números anteriores.

6 — A autorização para alienação das áreas sobrantes, nas con-
dições previstas no Código de Expropriações, é da competência do
Ministro do Equipamento Social, revertendo o valor obtido com a
alienação para a Fazenda Nacional.

Artigo 21.o

Execução das obras

1 — Compete à concessionária elaborar e submeter à aprovação
da entidade com funções de fiscalização os cadernos de encargos
ou as normas de construção e os programas de trabalhos, não podendo
as obras ser iniciadas antes de estes documentos terem sido aprovados.

2 — Todas as obras serão realizadas com emprego de materiais
de boa qualidade e a devida perfeição, segundo as regras da arte,
em harmonia com as disposições legais ou regulamentares em vigor,
nomeadamente com o caderno de encargos tipo em vigor no IEP,
e as características habituais em obras do tipo das que constituem
o objecto da concessão.

3 — Na falta ou insuficiência de disposições legais ou regulamen-
tares aplicáveis, observar-se-ão, mediante acordo do IEP, as reco-
mendações similares de outros países da União Europeia.

4 — A construção de qualquer obra por empreiteiros independentes
à concessionária deverá ser precedida de concurso nos termos da
legislação nacional ou comunitária aplicável.
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Artigo 22.o

Aumento do número de vias das auto-estradas

1 — O aumento do número de vias das auto-estradas que constituem
o objecto da concessão, será realizado em harmonia com o seguinte:

a) Nos sublanços com quatro vias, terá de entrar em serviço
mais uma via em cada sentido, dois anos depois daquele em
que o tráfego médio diário anual atingir 35 000 veículos;

b) Nos sublanços com seis vias, terá de entrar em serviço mais
uma via em cada sentido, dois anos depois daquele em que
o tráfego médio diário anual atingir 60 000 veículos.

2 — Os investimentos necessários à execução das obras de aumento
do número de vias, em lanços com portagem, não serão compar-
ticipados pelo Estado.

3 — Os investimentos necessários à execução das obras de aumento
do número de vias, realizados nos termos do n.o 1, em lanços sem
portagem serão pagos pelo Estado.

4 — A concessionária procederá às obras de alargamento dos lanços
referidos no n.o 3, nas datas e condições de execução estabelecidas
no n.o 1.

Artigo 23.o

Estragos causados em vias de comunicação

Competirá à concessionária suportar os encargos relativos à repa-
ração dos estragos que, justificadamente, se verifique terem sido cau-
sados em quaisquer vias de comunicação em consequência das obras
a seu cargo.

Artigo 24.o

Entrada em serviço da auto-estrada

1 — Imediatamente após a conclusão dos trabalhos indispensáveis
à entrada em serviço de cada sublanço de auto-estrada, proceder-se-á,
a pedido da concessionária, à sua vistoria, lavrando-se auto em que
intervirão representantes do IEP e da concessionária.

2 — Consideram-se como trabalhos indispensáveis à entrada em
serviço de cada sublanço de auto-estrada os respeitantes a pavimen-
tação, obras de arte, sinalização horizontal e vertical, equipamento
de segurança, equipamento de portagem, equipamento de contagem
de veículos, equipamento previsto no âmbito da protecção do
ambiente, nomeadamente nas componentes acústica, hídrica e de
fauna, ensaios de controlo da qualidade, bem como os trabalhos que
obriguem à permanência de viaturas na faixa de rodagem.

3 — A abertura ao tráfego de cada sublanço de auto-estrada só
se verificará uma vez restabelecidas as condições de acessibilidade
à rede existente previstas no projecto da obra ou determinadas pelo
Ministro do Equipamento Social como imprescindíveis ao seu bom
funcionamento.

4 — No caso do resultado da vistoria referida no n.o 2 ser favorável
à entrada em serviço do sublanço de auto-estrada em causa, será
a sua abertura ao tráfego autorizada por despacho do Ministro do
Equipamento Social, sem prejuízo da realização dos trabalhos de aca-
bamento e melhoria que porventura se tornem necessários e que serão
objecto de nova vistoria, a realizar em tempo oportuno.

5 — No prazo máximo de um ano a contar das vistorias referidas
no número anterior, a concessionária fornecerá ao IEP um exemplar
das peças escritas e desenhadas definitivas do projecto das obras exe-
cutadas, em material reprodutível e em suporte informático.

Artigo 25.o

Alterações nas obras realizadas e instalações suplementares

1 — A concessionária poderá, mediante autorização do Ministro
do Equipamento Social, introduzir alterações nas obras realizadas
e bem assim estabelecer e pôr em funcionamento instalações suple-
mentares, desde que disso não resulte nenhuma modificação fun-
damental à concessão.

2 — A concessionária, de igual modo, deverá efectuar e fazer entrar
em serviço as alterações nas obras realizadas que sejam determinadas
pelo Ministro do Equipamento Social, sem prejuízo do disposto no
número seguinte.

3 — A concessionária, caso prove que das alterações referidas no
número anterior lhe resultaram danos, terá direito a uma indem-
nização, a estabelecer por acordo com o concedente, através dos Minis-
tros das Finanças e do Equipamento Social, salvo se as alterações
determinadas pelo concedente tiverem a natureza de correcções resul-
tantes do incumprimento pela concessionária.

4 — Salvo se as obras referidas no n.o 2 do presente artigo forem
realizadas por concurso público, no cálculo da indemnização referida
no número anterior ter-se-á por base a listagem de preços unitários
a acordar previamente entre o concedente e a concessionária.

5 — O IEP, enquanto entidade fiscalizadora, poderá intervir em
qualquer momento do processo evolutivo da obra, desde a fase da

sua concepção e projecto até à fase de exploração e conservação,
ordenando a verificação quer de anomalias de execução, quer do
incumprimento do que for exigido e estiver aprovado, e determinando,
consequentemente, alterações e melhorias, nos prazos e condições
que considerar mais convenientes.

Artigo 26.o

Demarcação dos terrenos e respectiva planta cadastral

1 — A concessionária procederá, à sua custa, contraditoriamente
com os proprietários vizinhos e em presença de um delegado do IEP
ou do ICERR, que levantará o respectivo auto, à demarcação dos
terrenos que façam parte integrante da concessão, procedendo em
seguida ao levantamento da respectiva planta, em fundo cadastral
e a escala não inferior a 1:2000, que identifique os terrenos que fazem
parte integrante da concessão, as áreas sobrantes e os restantes
terrenos.

2 — A demarcação a que se refere o número anterior e a respectiva
planta terão de ser concluídas no prazo de um ano a contar da data
do auto de vistoria relativo à entrada em serviço de cada lanço da
auto-estrada.

3 — O cadastro a que se refere o n.o 1 será rectificado, segundo
as mesmas normas, sempre que os terrenos ou dependências sofram
alterações, dentro do prazo que para cada caso for fixado pelo IEP.

4 — Não serão válidas quaisquer alienações de terrenos identifi-
cados no cadastro feitas sem autorização do Instituto das Estradas
de Portugal.

5 — As áreas sobrantes expropriadas ou outras que tenham sido
adquiridas pela concessionária para efeitos de protecção da auto-
-estrada, deverão ser devidamente protegidas de ocupação abusiva
até à sua alienação.

CAPÍTULO V

Conservação e exploração da auto-estrada

Artigo 27.o

Conservação da auto-estrada

1 — A concessionária deverá manter a auto-estrada que constitui
o objecto da concessão em bom estado de conservação e perfeitas
condições de utilização, realizando, nas devidas oportunidades, todos
os trabalhos necessários para que as mesmas satisfaçam cabal e per-
manentemente o fim a que se destinam, obrigando-se a submeter
à apreciação do IEP, no prazo de 60 dias contados da data de assinatura
do contrato de concessão, um plano de controlo da qualidade, no
qual deverá propor os padrões mínimos que se obriga a respeitar.

2 — O estado de conservação e as condições de exploração da auto-
-estrada serão verificados pelo IEP de acordo com um plano de acções
de fiscalização por ele definido, competindo à concessionária proceder,
nos prazos que lhe forem fixados, às reparações e beneficiações neces-
sárias à manutenção dos padrões de qualidade previstos no número
anterior.

3 — O encerramento de vias na auto-estrada só será permitido,
para efeitos devidamente justificados, até um determinado limite
expresso em via × quilómetro × número de horas de encerramento,
a estipular no contrato de concessão. Caso esse limite seja ultra-
passado, a concessionária ficará sujeita a um regime de penalizações,
a estabelecer no contrato de concessão.

4 — Sem embargo do disposto no número anterior a concessionária
deverá igualmente respeitar o disposto no anexo VIII ao presente
caderno de encargos.

Artigo 28.o

Forma de cobrança das portagens

1 — Competirá à concessionária organizar o serviço de cobrança
das portagens, com o acordo prévio do IEP, por forma que a mesma
seja feita com a maior eficiência e segurança e com o mínimo de
incomodidade e perda de tempo para os utentes da auto-estrada.

Artigo 29.o

Exploração das áreas de serviço

1 — Carecem de prévia aprovação do Ministro do Equipamento
Social os contratos que a concessionária pretenda celebrar para a
exploração de quaisquer instalações nas áreas de serviço.

2 — No caso de resgate ou rescisão da concessão, o concedente
respeitará os direitos emergentes dos contratos referidos no número
anterior.
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Artigo 30.o

Obrigações e direitos dos utilizadores e dos proprietários
confinantes da auto-estrada

1 — Os direitos e obrigações dos utilizadores e os direitos e obri-
gações dos proprietários confinantes com a auto-estrada, em relação
ao seu policiamento, serão os que constam do Estatuto das Estradas
Nacionais e de outras disposições legais ou regulamentares aplicáveis.

2 — A concessionária tem o dever de informar previamente os uti-
lizadores sobre a realização de obras programadas que afectem as
normais condições de circulação na auto-estrada, designadamente as
que reduzam o número de vias em serviço ou as que obriguem a
desvios de faixa de rodagem, devendo essa informação ser devida-
mente difundida e colocada na rede viária.

Artigo 31.o

Manutenção e disciplina de tráfego

1 — A circulação pela auto-estrada obedecerá ao determinado no
Código da Estrada e demais disposições legais ou regulamentares
aplicáveis.

2 — A concessionária obriga-se a assegurar permanentemente, em
boas condições de segurança e comodidade para os utentes, a cir-
culação ininterrupta na auto-estrada objecto da concessão, salvo a
ocorrência de caso de força maior, devidamente comprovado, que
impeça a concessionária de cumprir tal obrigação.

3 — A concessionária deverá estudar e implementar os mecanismos
necessários para garantir a monitorização do tráfego, a identificação
de condições climatéricas adversas à circulação, a detecção de inci-
dentes e a consequente imediata e sistemática informação de alerta
aos utentes, no âmbito da rede concessionada, e em articulação com
as acções a levar a cabo na restante rede nacional.

4 — Deverá também a concessionária acatar, sem direito a qualquer
indemnização, todas as medidas adoptadas pelas autoridades com
poderes de disciplina de tráfego, em ocasiões de tráfego excepcio-
nalmente intenso, com o fim de obter o melhor aproveitamento para
todas as categorias de utentes do conjunto da rede viária nacional.

Artigo 32.o

Assistência aos utentes

1 — A concessionária é obrigada a assegurar a assistência aos uten-
tes da auto-estrada que constitui o objecto da concessão, nela se
incluindo a vigilância das condições de circulação, nomeadamente
no que respeita à sua fiscalização e à prevenção de acidentes.

2 — A assistência a prestar aos utentes nos termos do número ante-
rior incluirá igualmente o auxílio sanitário e mecânico, devendo a
concessionária instalar para o efeito uma rede de telecomunicações
ao longo de todo o traçado da auto-estrada, organizar um serviço
destinado a chamar do exterior os meios de socorro sanitário em
caso de acidente e a promover a prestação de assistência mecânica
a veículos.

3 — O serviço referido no número anterior funcionará nos centros
de assistência e manutenção que a concessionária deve criar, e que
compreenderão também as instalações necessárias aos serviços de
conservação, exploração e policiamento da auto-estrada.

4 — A concessionária poderá cobrar taxas aos utentes aos quais
preste serviço de assistência, devendo os respectivos montantes serem
previamente aprovados pelo MES.

5 — O funcionamento dos serviços de socorro obedecerá a regu-
lamento a aprovar pelo Ministro do Equipamento Social.

Artigo 33.o

Reclamações dos utentes

1 — A concessionária colocará à disposição dos utentes da auto-
-estrada, em locais a determinar, livros destinados ao registo de recla-
mações, que deverão ser visados periodicamente pelo IEP.

2 — A concessionária enviará trimestralmente ao IEP as reclama-
ções registadas, acompanhadas das respostas dadas aos utentes e dos
resultados das investigações que porventura tenham sido efectuadas.

Artigo 34.o

Estatísticas do tráfego

1 — A concessionária deverá organizar uma rigorosa estatística diá-
ria do tráfego nas auto-estradas, nos termos dos artigos 8.o, 9.o e
10.o, incluindo a contagem de tráfego para as áreas de serviço.

2 — Os elementos obtidos serão mantidos, sem quaisquer restrições,
à disposição do IEP, que terá livre acesso aos locais onde estejam
instalados os sistemas de controlo.

Artigo 35.o

Controlo dos níveis de sinistralidade

1 — A concessionária deverá manter um contínuo controlo dos
níveis de sinistralidade registados na concessão, e promover a rea-
lização de auditorias anuais aos mesmos.

2 — Caso os níveis de sinistralidade registados na concessão sejam
superiores à média da restante rede de auto-estradas nacionais, a
concessionária obriga-se a apresentar propostas com vista à redução
desses níveis.

3 — A concessionária estará sujeita ao pagamento de multas por
níveis de sinistralidade elevados, que sejam da sua responsabilidade,
nomeadamente derivados de erros de concepção, construção, manu-
tenção ou exploração.

4 — A concessionária poderá, igualmente, apresentar as propostas
que considere convenientes para a redução dos níveis de sinistralidade
na auto-estrada, ainda que os mesmos sejam iguais ou inferiores à
média registada na restante rede de auto-estradas nacionais.

5 — Um ano após a implementação das propostas apresentadas
pela concessionária nos termos previstos nos n.os 2 e 3 e homologadas
pelo IEP, deverão ser realizadas auditorias, efectuadas por entidades
idóneas e independentes, com vista à verificação do cumprimento
dos objectivos apresentados nas propostas.

CAPÍTULO VI

Regime jurídico e administrativo

Artigo 36.o

Prazo da concessão

O prazo da concessão é de 30 anos a contar da sua data de início.

Artigo 37.o

Sequestro da concessão

1 — O concedente poderá tomar a seu cargo a realização de obras
ou a exploração dos serviços da concessão sempre que, por motivos
imputáveis à concessionária, se verificar a cessação ou interrupção,
total ou parcial, dessas obras ou da exploração daqueles serviços com
consequências significativas, ou se verificarem deficiências graves na
respectiva organização e funcionamento ou no estado geral das ins-
talações e do equipamento que comprometam a continuação das obras,
a sua integridade, a segurança de pessoas e bens ou a regularidade
da exploração.

2 — O sequestro da concessão poderá também ter lugar no caso
de violação de deveres e obrigações emergentes do contrato que pos-
sam ser sanados com o recurso a tal meio.

3 — O contrato de concessão estabelecerá com precisão os con-
dicionalismos e regime do sequestro.

Artigo 38.o

Regime dominial e entrada na posse do Estado da auto-estrada
que constitui o objecto da concessão

1 — A auto-estrada e os conjuntos viários a ela associados que
constituem o empreendimento concessionado integrarão o domínio
público do concedente.

2 — Integrarão igualmente o domínio público do concedente os
imóveis adquiridos, por via do direito privado ou de expropriação,
para a construção da auto-estrada, das áreas de serviço, das instalações
para cobrança de portagens, controlo de tráfego e assistência dos
utentes, bem como as edificações neles construídas.

3 — Todos os demais bens que integram o estabelecimento da con-
cessão reverterão para o concedente, sem qualquer indemnização,
no termo da concessão.

4 — No fim do prazo da concessão cessam para a concessionária
todos os direitos emergentes do contrato, sendo entregues ao con-
cedente, livres de quaisquer ónus ou encargos, todos os bens que
constituem o estabelecimento da concessão, em estado que satisfaça
as seguintes condições:

Bens Condições mínimas

Pavimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 % da extensão total com dura-
ção residual superior a 10 anos.

Obras de arte . . . . . . . . . . . . . . . . . Duração residual superior a
30 anos.
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Bens Condições mínimas

Elementos mecânicos e eléctricos
(excepto lâmpadas).

Duração residual superior a
5 anos.

Sinalização vertical . . . . . . . . . . . . Duração residual superior a
6 anos.

Sinalização horizontal . . . . . . . . . Duração residual superior a
2 anos.

Equipamentos de segurança . . . . Duração residual superior a
12 anos.

Todos os bens não contemplados no quadro anterior deverão ser
entregues em estado que garanta 50% da vida útil de cada um dos
seus componentes.

5 — Caso a concessionária não dê cumprimento ao disposto no
número anterior, o IEP promoverá a realização dos trabalhos que
sejam necessários para ser atingido aquele objectivo, sendo as res-
pectivas despesas custeadas por conta da caução prestada pela
concessionária.

6 — Se no decurso dos últimos cinco anos da concessão se verificar
que a concessionária não se mostra capaz de cumprir plenamente
a obrigação referida no n.o 4 do presente artigo, e sendo a caução
insuficiente para cobrir as despesas a realizar, poderá o concedente
obrigar a concessionária a entregar-lhe as receitas da concessão rela-
tivas a esses cinco anos até ao montante necessário para levar a efeito
os trabalhos tidos por convenientes.

7 — Se a 15 meses do termo da concessão se verificar, mediante
inspecção a realizar pelo IEP, que as condições impostas no n.o 4
se encontram devidamente salvaguardadas, as quantias entregues pela
concessionária nos termos do número anterior ser-lhe-ão devolvidas
pelo concedente.

Artigo 39.o

Resgate da concessão

1 — Nos últimos cinco anos da concessão poderá o concedente
proceder ao respectivo resgate a todo o tempo, mas nunca antes de
decorrido um ano a contar da notificação à concessionária da intenção
de resgate.

2 — Pelo resgate, o concedente assume automaticamente todos os
direitos e obrigações da concessionária emergentes dos contratos efec-
tuados anteriormente à notificação referida no n.o 1 e que tenham
por objecto a conservação e exploração da auto-estrada.

3 — Após a notificação do resgate, as obrigações assumidas pela
concessionária só obrigarão o concedente quando os contratos tenham
obtido, previamente, a autorização do Ministro do Equipamento
Social.

4 — Em caso de resgate, a concessionária terá direito à prestação
pelo concedente, a título de indemnização e em cada ano, desde
a data do resgate até ao termo do prazo da concessão, uma quantia
correspondente ao somatório dos reembolsos, remunerações e outros
cash-flows para accionistas previstos, mas ainda não pagos, para cada
ano desse período. Os montantes a pagar pelo Estado serão deduzidos
de eventuais obrigações da concessionária vencidas e não cumpridas
à data do resgate.

5 — O valor das indemnizações a que se refere o número anterior
será determinado por uma comissão arbitral, da qual farão parte
três peritos, um nomeado pelos Ministros das Finanças e do Equi-
pamento Social, um pela concessionária e outro por acordo de ambas
as partes ou, na sua falta, por escolha do presidente do Tribunal
da Relação de Lisboa.

Artigo 40.o

Cedência, alienação, trespasse e oneração da concessão

1 — Será interdito à concessionária ceder, alienar ou por qualquer
forma onerar, no todo ou em parte, a concessão.

2 — A concessionária não poderá, sem prévia autorização do
Governo, trespassar a concessão.

3 — Os actos praticados em violação do disposto nos números ante-
riores são nulos, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.

4 — No caso de trespasse, consideram-se transmitidos para a nova
concessionária os direitos e obrigações da anterior, assumindo aquela
ainda os deveres, obrigações e encargos que eventualmente lhe venham
a ser impostos como condição para a autorização do trespasse.

Artigo 41.o

Sanções

1 — A violação, por parte da concessionária, das obrigações emer-
gentes do contrato de concessão ou das determinações da entidade
com funções de fiscalização, importa a aplicação, pelo IEP, de multa
que se fixará, consoante a gravidade, entre 2 000 000$ e 25 000 000$,
por dia, sem prejuízo do direito do concedente a ser indemnizado
pelo dano excedente.

2 — Os valores mínimo e máximo das multas estabelecidas na pre-
sente base serão actualizados anualmente e automaticamente de
acordo com o IPC publicado para o ano anterior.

3 — Pelo pagamento das multas responderá a caução prestada,
ficando a concessionária obrigada à sua reposição integral, no prazo
de um mês.

4 — No caso de o montante da caução ser insuficiente para o cum-
primento das multas, deverá responder por estas a parte necessária
das receitas de exploração.

Artigo 42.o

Rescisão do contrato de concessão

1 — No caso do não cumprimento das obrigações contratuais por
parte da concessionária, poderá o Governo, sob proposta do Ministro
do Equipamento Social e ouvido o IEP, rescindir o contrato de
concessão.

2 — São fundamentos de rescisão, nomeadamente:

a) Abandono da construção, conservação ou exploração da
concessão;

b) Declaração de falência da concessionária;
c) Não cumprimento reiterado das obrigações por parte da con-

cessionária que originaram a aplicação das sanções previstas
no artigo anterior, ou a tentativa de saneamento através do
sequestro previsto no artigo 37.o;

d) Falta de prestação ou reposição das cauções nos termos e
prazos previstos;

e) Cedência ou trespasse da concessão, no todo ou em parte,
sem prévia autorização;

f) Falta de cumprimento das decisões ou sentenças das comis-
sões arbitrais e dos tribunais administrativos;

g) Desobediência reiterada às determinações da fiscalização,
com prejuízo para a execução das obras ou para a exploração
e conservação da auto-estrada que constitui o objecto da
concessão;

h) Qualquer actividade fraudulenta destinada a lesar o interesse
público e do público.

3 — A rescisão do contrato de concessão origina a perda, a favor
do Estado, da caução prevista no artigo 43.o

Artigo 43.o

Caução

1 — O concorrente cuja proposta for a vencedora prestará uma
caução, que não deverá ser inferior a 500 000 000$, fixada pela forma
seguinte:

a) Enquanto a auto-estrada se encontrar em construção, no todo
ou em alguns dos seus sublanços, a caução a prestar, em
base anual, no mês de Janeiro de cada ano, para garantia
da obra, deverá ser de 5 % do orçamento das obras a realizar
nesse ano;

b) Na data da entrada em serviço de cada um dos sublanços
construídos, o montante da caução correspondente a esse sub-
lanço será reduzido a 1 % do seu valor imobilizado corpóreo
reversível, para garantia da respectiva conservação e explo-
ração;

c) A caução será prestada por depósito em dinheiro ou mediante
garantia bancária;

d) A caução garante o exacto e pontual cumprimento das obri-
gações que a concessionária assume por virtude da concessão;

e) Caso a concessionária não pague as multas aplicadas, ou não
cumpra as obrigações contratuais líquidas e certas, haverá
recurso à caução, independentemente de decisão judicial;

f) A concessionária deverá repor a importância que tenha sido
utilizada da caução dentro do prazo de um mês contado da
data da utilização;

g) A caução prestada poderá ser levantada pela concessionária
dentro do prazo de um ano a contar da data do termo da
concessão;

h) Todas as despesas derivadas da prestação da caução serão
da responsabilidade da concessionária;

i) Poderão ainda ser exigidas quaisquer outras garantias de natu-
reza real ou obrigacional que, no entender do concedente,
se mostrem adequadas a assegurar o cumprimento das obri-
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gações emergentes do contrato de concessão, a prestar pela
concessionária ou por entidades terceiras e, nomeadamente,
pelas empresas ligadas à concepção, projecto e construção
do empreendimento;

j) No fim da fase de construção a caução prevista no presente
artigo será actualizada anualmente de acordo com o IPC
publicado para o ano anterior.

Artigo 44.o

Responsabilidade extracontratual da concessionária

1 — Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido no contrato de
concessão, a concessionária responderá, nos termos da lei geral, por
quaisquer danos causados no exercício das actividades que constituem
o objecto da concessão, pela culpa ou pelo risco.

2 — A concessionária responderá ainda, nos termos em que o comi-
tente responde pelos actos do comissário, pelos prejuízos causados
por terceiros contratados no âmbito dos trabalhos compreendidos
na concessão.

3 — Constituirá especial dever da concessionária promover e exigir
a qualquer entidade com que venha a contratar que promova as medi-
das necessárias para salvaguarda da integridade física do público e
do pessoal afecto à concessão, devendo ainda cumprir e zelar pelo
cumprimento dos regulamentos de higiene e segurança em vigor a
cada momento.

Artigo 45.o

Cobertura de riscos

A concessionária deverá celebrar e manter em vigor as apólices
de seguros necessárias para garantir uma efectiva e compreensiva
cobertura dos riscos inerentes à concepção, exploração e conservação
do empreendimento, nos termos e para os efeitos acordados no con-
trato de concessão.

CAPÍTULO VII

Diversos

Artigo 46.o

Fiscalização

A fiscalização da concessão, abrangendo todas as actividades exer-
cidas pela concessionária, será exercida pelo IEP e pela Inspecção-
-Geral de Finanças.

Artigo 47.o

Falta de cumprimento, pela concessionária, por motivo de força maior

1 — A concessionária fica isenta de responsabilidade por falta, defi-
ciência ou atraso na execução do contrato quando se verifique caso
de força maior devidamente comprovado.

2 — Para os efeitos indicados no número anterior, consideram-se
casos de força maior unicamente os que resultem de acontecimentos
imprevistos e irresistíveis cujos efeitos se produzem independente-
mente da vontade ou das circunstâncias pessoais da concessionária,
nomeadamente actos de guerra ou subversão, epidemias, radiações
atómicas, fogo, raio, graves inundações, ciclones, tremores de terra
e outros cataclismos naturais que directamente afectem os trabalhos
da concessão.

3 — O contrato de concessão estabelecerá os termos e condições
em que a concessionária fica isenta de responsabilidade em virtude
de caso de força maior.

Artigo 48.o

Melhoria ou ampliação da rede viária pelo Estado

1 — As vias alternativas à auto-estrada objecto da concessão são
as constantes no plano rodoviário nacional, competindo ao Estado
assegurar-lhes níveis de serviço compatíveis com as finalidades implí-
citas na sua classificação.

2 — Nos termos do n.o 1 deste artigo e conforme estabelecido no
PRN, as estradas da rede fundamental (itinerários principais) deverão
assegurar o nível de serviço «B» e as da rede complementar (itinerários
complementares e estradas nacionais) o nível de serviço «C».

3 — A determinação do nível de serviço será feita pela metodologia
constante no Highway Capacity Manual (Special Report 209-TRB)
comprometendo-se o Estado a não planear as estradas constantes
no n.o 1 deste artigo com níveis de serviço superiores ao estabelecido
no n.o 2 deste artigo.

4 — Excluem-se dos n.os 1 a 3 deste artigo as variantes urbanas
e estradas não constantes do PRN.

Artigo 49.o

Relatório anual

1 — A concessionária, no 1.o trimestre de cada ano, apresentará
ao Ministro do Equipamento Social um relatório, respeitante ao ano
anterior, no qual será prestada informação circunstanciada sobre os
estudos e trabalhos de construção, conservação e exploração da auto-
-estrada que constitui o objecto da concessão, de que conste por-
menorizado esclarecimento sobre a evolução das condições financeiras
da concessão, e que inclua auditoria aos níveis de sinistralidade regis-
tados na concessão, efectuada por uma entidade idónea e indepen-
dente, cobrindo aspectos como pontos de acumulação de acidentes,
identificação das causas dos acidentes, comparação com as congéneres
nacionais e internacionais.

2 — O Governo reserva-se o direito de solicitar todas as informações
adicionais que julgar necessárias para seu completo esclarecimento
através de um delegado por si nomeado, junto da concessionária.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 37/2001. — Louvo o tenente-general 51325111, Antó-
nio Gonçalves Ribeiro, pela forma extraordinariamente exemplar,
notável, competente e dedicada como desempenhou as funções de
director-geral de Política de Defesa Nacional, corolário de toda uma
carreira dedicada ao serviço público e militar.

Como cidadão e militar de insigne figura, o elevado valor dos ser-
viços prestados, torna-o credor do reconhecimento da Nação e das
Forças Armadas, ao qual se pretende que este público louvor do
Ministro da Defesa Nacional dê expressão.

Ao longo da sua vida de serviço ao País foram-lhe reconhecidas
qualidades pessoais de invulgar inteligência e integridade de carácter,
típicas da sua forte e vincada personalidade, lucidez, ponderação e
espírito de iniciativa, que foram a base sustentadora da sua devota
capacidade de bem servir.

Estes atributos, conjugados com a sobriedade de atitudes e o trato
afável, verteram-se, de forma sistemática, na sua exemplar capacidade
de relacionamento e raro poder de comunicação e entusiasmo com
que sempre desenvolveu as suas relações sociais de trabalho, de ami-
zade e camaradagem.

Como militar, cultivou as virtudes da lealdade, o sentido do dever,
espírito de obediência e aptidão para bem servir, em todas as funções,
cargos e nas mais variadas circunstâncias e situações de paz, de crise
e de guerra.

Como subalterno e capitão, desempenhou funções em unidades
da sua arma de origem, nomeadamente no Regimento de Cavalaria 8
e na Escola Prática de Cavalaria, destacando-se neste período as comis-
sões de serviço em Moçambique entre 1958-1964 e 1964-1966, onde
foi notável o seu desembaraço, espírito de missão e capacidade de
liderança.

Como oficial superior desempenhou funções de estado-maior, no
âmbito das operações e informações, no Estado-Maior do Exército
e no Estado-Maior-General das Forças Armadas e foi professor no
Instituto de Altos Estudos Militares, onde foi notória a sua perse-
verança na busca de soluções adequadas e racionais para os problemas
colocados e o seu elevado grau de cultura geral e militar que, com
natural habilidade de pedagogo, conseguiu sempre transmitir aos ofi-
ciais alunos e demais auditores.

Como coronel, foi comandante da Escola de Cavalaria e exerceu
de novo funções no Instituto de Altos Estudos Militares, onde se
destacou pela sua capacidade de comando e atitude esclarecida para
com as variadas situações que lhe colocaram.

Como oficial general, desempenhou o cargo internacional de repre-
sentante militar nacional no Supreme Headquarter Allied Powers of
Europe (SHAPE) e o de director do Departamento de Operações
e Organização, relevando-se a sua preparação e conhecimento em
matérias de organização, de estratégia e da doutrina militar nacional
e da Aliança Atlântica. Também aqui foi patente a sua firmeza e
habilidade diplomática na negociação e promoção das posições nacio-
nais, sempre em consonância com os interesses e prestígio do País
e das suas Forças Armadas.

Como servidor público, por várias vezes foi chamado a altas funções
de Estado. Destacam-se as suas funções de secretário-geral do Alto
Comissariado de Portugal em Angola, situação em que lhe coube
organizar e dirigir as pontes aérea e marítima que permitiram aos
cidadãos portugueses ali radicados que optaram pelo regresso, fazê-lo
menos penosamente que o inicialmente esperado. Na sequência, assu-
miu funções de Alto-Comissário para os desalojados, com o estatuto
de Secretário de Estado, cuja tarefa essencial foi a promoção de acções
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adequadas à integração, na sociedade portuguesa, de cerca de
500 000 cidadãos provenientes das antigas colónias.

Desempenhou o cargo de Ministro da Administração Interna no
3.o e 4.o Governos Constitucionais entre 1978 e 1979 e foi responsável
pela criação do Conselho Nacional do Planeamento Civil de Emer-
gência, como corolário da sua função de delegado nacional na orga-
nização congénere na OTAN, cargos que atestam o seu mérito e
excepcional qualidade de bem servir Portugal.

Em 1989 tomou posse do cargo de director-geral da Política de
Defesa Nacional, neste Ministério, onde conduziu a estruturação e
arranque desta direcção que dirigiu até hoje.

Num período em constante mudança das características da socie-
dade internacional, nas suas funções de direcção, tiveram notoriedade
a grande capacidade de trabalho e organização; a sua experiência
profissional diversificada; os seus conhecimentos no domínio da área
das relações internacionais e estratégia; e a sua determinação, método
e persistência no tratamento das questões pertinentes. Tais capaci-
dades, conjugadas com um elevado esforço, tornaram possível a res-
posta eficiente e oportuna ao que lhe foi sendo solicitado.

A sua forma de ser dinâmica e o seu espírito de iniciativa, muito
peculiares, foram essenciais para o excelente aconselhamento técnico
e político-estratégico à decisão ministerial e estiveram patentes no
contínuo impulsionar de actividades no domínio das relações bilaterais,
multilaterais e de cooperação técnico-militar, de forma a cumprirem-se
cabalmente as orientações políticas e actuar, consistentemente, na
defesa dos interesses nacionais.

No âmbito da cooperação técnico-militar, a sua acção criadora e
doutrinária, cujos contributos e modelos de intervenção têm de ser
publicamente enaltecidos, permitiram atingir um elevado grau de visi-
bilidade, prestígio e credibilidade de Portugal junto dos PALOP e
de outros países amigos.

A sua participação em numerosas reuniões, encontros e conver-
sações internacionais, em representação do Ministro da Defesa Nacio-
nal ou como seu conselheiro, foi sempre de elevado nível e onde
o discernimento, clareza de opinião e superior conhecimento dos
assuntos internacionais em questão foram determinantes para os exce-
lentes resultados alcançados.

Merecem também especial relevo a gradual implementação das
metodologias de Planeamento Militar, nas disciplinas do Planeamento
Estratégico Militar e de Forças, com vista a uma harmonização com
os processos de planeamento e de decisão e organização da OTAN,
fomentando assim todo um esforço de modernização e prontidão das
Forças Armadas Portuguesas, na mira da racionalização e economia
de meios e recursos.

A divulgação de excelentes súmulas de informação sobre os vários
assuntos do âmbito da sua Direcção-Geral, que sempre estimulou
o estudo e reflexão, alimentou, nas várias disciplinas, alguns centros
de reflexão académica e de assessoria dos vários órgãos de soberania
e da Administração Pública.

Por último, considero relevante a sua actuação na estruturação
das posições e participação portuguesas, no domínio da Política Euro-
peia Comum de Segurança e Defesa, onde Portugal deu mais uma
vez mostras de disponibilidade e capacidade para, com transparência
e efectividade, participar na defesa da estabilidade internacional e
dos valores comuns globais que a sustentam.

Por tudo o que atrás foi mencionado, é inteiramente justo realçar
publicamente os serviços prestados pelo tenente-general Gonçalves
Ribeiro como director-geral da Política de Defesa Nacional, os quais
contribuíram para a expansão, conhecimento da cultura militar e
defesa dos interesses de Portugal, o que legitima a sua classificação
de extraordinários, relevantes e distintíssimos.

21 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 446/2001 (2.a série). — Considerando que a CAR-
TIL, Telecomunicações e Electrónica, S. A., requereu, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro,
o acesso ao exercício da actividade de comércio de armamento, com
proposta de alteração dos seus estatutos;

Considerando que a alteração do objecto social proposto pela CAR-
TIL, Telecomunicações e Electrónica, S. A., é adequada ao previsto
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, de modo
a incluir o comércio de armamento na sua actividade;

Considerando que a Direcção-Geral do Comércio e da Concor-
rência, do Ministério da Economia, ouvida nos termos do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, considerou
não ter observações a emitir nos termos dos grandes princípios da
concorrência, estabelecidos no Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro;

Considerando que a CARTIL, Telecomunicações e Electró-
nica, S. A., cumpre os requisitos cumulativos para autorização do
exercício do comércio de armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro;

Considerando a competência delegada pelo despacho
n.o 20 927/2000 (2.a série), de 18 de Outubro, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 241, conjugada com o n.o 4 do artigo 4.o
e o n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a empresa CARTIL, Tele-
comunicações e Electrónica, S. A., com sede na Amadora, a exercer
a actividade do comércio de armamento, com a seguinte alteração
do seu objecto social: «A sociedade tem por objecto o comércio e
importação de produtos eléctricos e electrónicos de telecomunicações,
reparações e assistência técnica aos mesmos, comércio de bens e tec-
nologias militares.»

20 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel da Silva Mourato.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 356/2001 (2.a série). — Concurso n.o 9/2000 — concurso
interno de acesso geral para preenchimento de três lugares de técnico
superior de informática principal do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério da Defesa Nacional. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 27 de Março de 2000 do secretário-geral do
Ministério da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de três lugares vagos de técnico superior de informática
principal do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, constante no
anexo I à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento dos lugares acima referidos.

3 — Conteúdo funcional — o decorrente das funções descritas no
n.o 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Local de trabalho — Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 3.o piso, em Lisboa.

5 — Vencimento e outras regalias sociais — a remuneração a aufe-
rir será a correspondente ao escalão/índice para a categoria fixada
nos Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro, e 12/2000, de 11 de
Fevereiro, e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Especiais:

a) Ser técnico superior de informática de 1.a classe com, pelo
menos, dois anos de serviço na categoria classificados de Muito
bom ou três anos classificados de Bom e formação comple-
mentar em informática, nos termos da alínea c) do n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;

b) A formação complementar em informática será a exigida no
n.o 16.o, n.o 1, da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta da primeira reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos de selecção referidos, considerando-se excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8 — O local, a data e a hora de realização da entrevista profissional
de selecção serão divulgados nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, dirigido ao secretário-geral do Ministério da Defesa
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Nacional, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Admi-
nistração Geral da mesma Secretaria-Geral, na Avenida da Ilha da
Madeira, 1, 3.o piso, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os docu-
mentos expedidos pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e arquivo que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,
estágios, seminários, etc.;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Data e assinatura.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Currículo profissional detalhado;
b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-

rárias;
c) Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de for-

mação e sua duração;
d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública e o tempo de serviço contado
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço nos anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Os candidatos poderão apresentar quaisquer outros documen-
tos que entendam relevantes para a apreciação do seu mérito
ou constituir motivo de preferência legal.

12 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas na Repartição de Administração
Geral desta Secretaria-Geral, quando for caso disso, nos termos do
preceituado nos artigos 33.o, n.o 2, e 40.o, n.o 1, alínea c), do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em relação aos candidatos desta Secretaria-Geral, caberá ao
júri obter oficiosamente no Serviço de Pessoal a documentação refe-
rida nas alíneas b) a e) do n.o 11 do presente aviso.

14 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Tenente-coronel José António Abranches do Ama-
ral, director dos Serviços de Organização e Sistemas de
Informação.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Maria Mexia Esteves da Rosa, chefe da Divisão
de Sistemas de Informação, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Clara Flórido d’Assunção Dias Marques, técnica
superior principal.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Manuel Ramos da Fonseca, chefe da Divisão de
Organização.

Dr.a Nelza Maria Mestre Laginha, assessora principal.

15 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 357/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para o
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Infra-Estruturas da Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacio-
nal. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, em conformidade com o despacho
de 17 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Infra-Estruturas do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-
-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional, constante do mapa IV
anexo à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo acima referido, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao cargo a preencher corresponde o
exercício das competências e funções definidas no artigo 10.o do
Decreto Regulamentar n.o 11/95, de 23 de Maio, bem como o previsto
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo
a definição dos respectivos conteúdos feita em função do complexo
de tarefas e responsabilidades inerentes ao cargo posto a concurso
e do conjunto de requisitos legais exigíveis para o seu exercício, tal
como estipulado pelo artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do cargo posto a concurso e o disposto na alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Formalização de candidaturas — os requerimentos, elaborados
em papel branco, de formato A4, com indicação do cargo e do concurso
a que a candidatura diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral
de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional e entregues
pessoalmente na Repartição de Administração, Avenida da Ilha da
Madeira, 4.o piso, 1400-204 Lisboa, ou remetidos pelo correio, regis-
tados com aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura.

7.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, número
e data do bilhete de identidade, residência, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de como

possui os requisitos legais de admissão a concurso, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

7.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso.

7.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado e assinado donde constem,
nomeadamente, as funções que exerce e as que desempenhou ante-
riormente e os correspondentes períodos, bem como a formação com-
plementar, referindo as acções finalizadas e a respectiva duração.

8 — Lista de classificação final — a lista de classificação final é
publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

9 — Composição do júri — o júri do presente concurso tem a
seguinte composição, de acordo com a acta n.o 610/2000 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos, relativa ao sorteio
para a sua constituição:

Presidente — Coronel Ramiro Cardeira Martins, director dos
Serviços de Programação e Normalização da Direcção-Geral
de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional.

Vogais efectivos:

Tenente-coronel Mário Luís Nunes de Oliveira Roldão,
chefe da Divisão de Planeamento e Programas da Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa
Nacional.

Tenente-coronel Carlos Jorge Sampaio Felgueira, chefe da
Divisão de Qualidade, Normalização e Catalogação da
Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de
Defesa do Ministério da Defesa Nacional.

Vogais suplentes:

Tenente-coronel António Paulo Teixeira de Souza
Machado, chefe da Divisão de Saúde Militar da Direc-
ção-Geral de Pessoal e Recrutamento do Ministério da
Defesa Nacional.
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Coronel Aníbal Benjamim Carvalho Soares, chefe da Divi-
são de Inventário, Cadastro e Gestão Patrimonial da
Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da
Defesa Nacional.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, João M. Maia de Freitas.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 358/2001 (2.a série). — Relação nominativa do pessoal
nomeado do Arsenal do Alfeite, elaborada nos termos do n.o 4, alí-
nea a), da Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro, aprovada por
despacho do administrador do Arsenal do Alfeite para vigorar a partir
da data que se indica:

Promoções — pessoal técnico-profissional — técnico de manu-
tenção de sistemas do nível 1

Em 1 de Fevereiro de 2000:

N.o 2413 — TMN2 — António Manuel Porta Nova Horta. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto
dos Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 359/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 5
de Dezembro de 2000 do contra-almirante director do Serviço de
Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal, se encontra aberto concurso interno de admissão
a estágio, com vista ao preenchimento de duas vagas na categoria
de técnico superior de informática de 2.a classe da carreira de técnico
superior de informática do quadro do pessoal civil da Marinha
(QPCM), aprovado pela Portaria n.o 717/91, de 23 de Julho, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 642/93, de 6 de Julho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de
Janeiro, 177/95, de 26 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 12/2000,
de 11 de Fevereiro, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

3 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — esgota-se com o preenchimento das res-
pectivas vagas.

5 — Conteúdo funcional — é o constante no n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Local de trabalho — organismos da Marinha, Praça do Muni-
cípio, Lisboa.

7 — Remuneração e regalias sociais:
7.1 — Os estagiários serão remunerados pelo escalão fixado nos

termos do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, sem prejuízo
do direito de opção pelo vencimento do lugar de origem, nos termos
legais, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

7.2 — Os estagiários aprovados com classificação não inferir a Bom
(14 valores) serão providos, a título definitivo, nas vagas de técnico
superior de informática de 2.a classe, passando a serem remunerados
por referência a essa categoria.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente nas condições previstas no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar habilitado com licenciatura adequada ao exercício das
respectivas funções, designadamente nos domínios específicos
da informática, ciências de computação e afins.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Prova escrita de conhecimentos, que incidirá sobre o desen-

volvimento de três questões a formular sobre os seguintes temas:

Análise e desenvolvimento de bases de dados;
Desenvolvimento de algoritmos em pseudocódigo;
Segurança da informação.

9.2 — Bibliografia para preparação da prova:

Análise e desenvolvimento de bases de dados:

Fundamentals of Database Systems, Elmasri/Navathe, The
Benjamin/Cummings Publishing Company, Inc., ISBN
0-8053-0145-3.

Desenvolvimento de algoritmos em pseudocódigo:

Data Structures and Program Design, R. Kruse, Prentice-Hall
International Edition, ISBN 0-13-197146-8.

Segurança da informação:

Security in Computing, Charles P. Pfleeger, Prentice-Hall
Internacional Edition, ISBN 0-13-799016-2.

9.3 — A prova de conhecimentos será classificada na escala de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4, ou papel contínuo, dirigido ao director do Serviço de Pessoal,
solicitando a admissão ao concurso, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone próprio ou para onde possa
ser contactado);

b) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e ou profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

f) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de
que tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.3 — É dispensável a apresentação dos documentos indicados nas
alíneas d), e) e f) do número anterior, desde que os candidatos decla-
rem no requerimento, sob compromisso de honra, a situação em que
se encontram relativamente a cada um daqueles requisitos.

10.4 — Os funcionários pertencentes ao QPCM ficam dispensados
dos documentos exigidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 11.2, desde
que os mesmos se encontrem arquivados na Repartição de Civis da
Direcção do Serviço de Pesssoal.

11 — As falsas declarações prestados pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

12 — Os documentos deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Direcção do Serviço
de Pessoal, Repartição de Civis, Marinha, Praça da Armada
1350-027 Lisboa, dentro do prazo mencionado no n.o 3.

No caso dos funcionários do QPCM, a apresentação das candi-
daturas deve ser feita através dos organismos onde prestam serviço.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio da Repartição de Civis da Direcção do Serviço de Pessoal.
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14 — Composição do júri — o júri do presente concurso, que é
simultaneamente o júri do estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — CMG EMM Mário do Carmo Durão.
Vogais efectivos:

CFR EMQ Alberto Teixeira Bigotte de Almeida, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

CTEN João Paulo dos Santos Maria Alves.

Vogais suplentes:

1TEN SEP José Joaquim Furtado Martins.
Téc. sup. inf. princ. Maria do Céu Quaresma Matos Bugalho

das Neves.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio tem a duração de um ano e reveste carácter pro-

batório, sendo regido pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

15.2 — A frequência dos estágios será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária.

15.3 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas
através da avaliação curricular pelo júri de estágio, constituído pelos
membros do júri do presente concurso, na qual serão ponderados
os seguintes factores:

a) Relatório, a apresentar pelos interessados no prazo de 15 dias
úteis contados a partir do final do período de estágio;

b) Classificação de serviço atribuída;
c) Os resultados da formação profissional adquirida durante o

estágio.

15.4 — A obtenção de classificação inferior a Regular (10 valores)
em qualquer dos módulos dos cursos de formação a realizar no período
de estágio implica o regresso do estagiário ao lugar de origem.

16 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

19 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 360/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 39.o e n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, publicita-se a lista de classificação final do candidato apro-
vado no concurso interno geral de acesso para a categoria de técnico
superior de 1.a classe, da carreira de técnico superior da área funcional
de informática do QPCE, depois de homologada por despacho de
19 de Dezembro de 2000 do major-general DAMP, no uso de com-
petência que lhe está subdelegada, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 255, de 4 de Novembro de 2000:

Candidato aprovado:

Paulo Alexandre dos Santos Coutinho — 13,075 valores.

20 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, cor res.

Aviso (extracto) n.o 361/2001 (2.a série):

Mavilde da Conceição Chora Modesto dos Santos, docente da Escola
Superior Politécnica do Exército, rescindido o contrato adminis-
trativo de provimento como professora assistente, nos termos da
alínea d) do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 322/86, de 26 de Setem-
bro, com efeitos a partir de 6 de Novembro de 2000.

21 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 447/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Dezembro de 2000 do ajudante-general do Exército, no uso
de competência delegada:

Isabel Maria Martinho Garcia Leandro Alberty Martins, assessora
da carreira técnica superior de saúde do ramo de farmácia do
QPCE/HMP — concedida a prorrogação da licença especial para
o exercício de funções na Região Administrativa Especial de Macau,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2000, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril.

21 de Dezembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 448/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Novembro de 2000 do tenente-general ajudante-general do
Exército, no uso de competência delegada:

José Nogueira Moreira Ramos, professor assistente — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso, professor-adjunto do quadro do
pessoal civil do Exército, na área de engenharia mecânica, com
colocação no Instituto Militar dos Pupilos do Exército. Vence pelo
índice 150, escalão 3, da categoria de professor-adjunto, em regime
de dedicação exclusiva. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, cor. res.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Portaria n.o 22/2001 (2.a série). — Por portaria de 13 de Dezem-
bro de 2000 (isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
e ao abrigo do disposto nos artigos 195.o, n.os 1 e 3, 198.o, alínea a),
e 200.o do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31
de Julho, são promovidos ao posto de alferes, com destino ao quadro
que a cada um se indica da Guarda Nacional Republicana, os seguintes
militares, sendo ordenados em função das classificações obtidas nos
cursos respectivos, contando a antiguidade na respectiva lista desde
1 de Outubro de 2000, nos termos do n.o 3 do artigo 195.o do EMGNR:

Infantaria:

Aspirante (950909) Luís Manuel Martins Candeias.
Aspirante (940746) José Luís dos Santos Alves.
Aspirante grad. ten. (940732) Jorge Manuel Lobato Barradas.
Aspirante (950879) Nuno Miguel Casado Alberto.
Aspirante (950877) Pedro Emanuel de Jesus Gonçalves.
Aspirante (940744) Rui Miguel Russa Ferreira da Silva.
Aspirante grad. ten. (950888) Armando Manuel das Neves Videira.
Aspirante (940741) Luís Filipe Cardoso Lourenço.
Aspirante (950892) António José Dornelas Quadrado.
Aspirante (940738) António Duarte Rodrigues Lobo de Carvalho.
Aspirante (950894) Paulo Miguel Lopes de Barros Poiares.
Aspirante grad. ten. (940733) Marco Reinaldo Henriques.
Aspirante (950884) Ricardo Jorge Amaral Bessa.
Aspirante (950878) Paulo Sérgio de Oliveira Gomes.

Cavalaria:

Aspirante (940730) Diogo Almeida e Brito Moreira Dores.
Aspirante (950883) Mauro Justiniano Martins Ferreira.
Aspirante (940739) André Martins Santos.
Aspirante (950898) Marco Paulo Pereira Nunes.

Serviço de administração militar:

Aspirante (950906) Maria Cristina Afonso Pereira.
Aspirante (940742) Idalina da Graça Duarte Bispo.

Quadro de pessoal e secretariado:

Sarg. ajud. grad. asp. (860068) António Miguel Pereira Martinho.
Sarg. ajud. grad. asp. (850037) Carlos Alberto Lopes Lameiras.

20 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.
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Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 449/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Dezembro de 2000:

Fernando Manuel Duarte Henriques, agente M/141610 — autorizado
o regresso à efectividade de serviço com destino ao Comando Poli-
cial da PSP de Santarém.

18 de Dezembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 450/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH de 19 de Dezembro de 2000, no
uso da subdelegação de competências, são promovidos ao posto de
agente principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do De-
creto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados a
14 de Agosto de 2000, os agentes abaixo indicados (não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Matric. Nome Coloc.

137949 Johnny Cruz Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
138126 Marcelo Cerqueira Gomes . . . . . . . . . . . . . Braga.
138375 Silvestre Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . Leiria.
138265 Jorge Fernando Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
139499 António José Pereira Gomes . . . . . . . . . . . P. Delgada.
139107 Paulo Jorge Henriques Oliveira . . . . . . . . . EPP.
140254 Luís Manuel Rocha Agostinho . . . . . . . . . . Lisboa.
140199 Manuel José Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal.
139742 Paulo Jorge Martins Guerreiro . . . . . . . . . Porto.
140625 Francisco José Simões Correia . . . . . . . . . . Lisboa.
141023 Ilídio Nascimento Martins Raposo . . . . . . Porto.
141076 Altino António Esteves Brás . . . . . . . . . . . CSP.
141521 José Manuel Maia Galvão . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
142530 Luís Manuel Santos Nazaré . . . . . . . . . . . . Lisboa.
142518 António Armando Beça . . . . . . . . . . . . . . . Porto.
142901 José Alberto Queirós Barbosa . . . . . . . . . . Porto.
142966 Luís Filipe Ferreira Costa . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
143398 João Cláudio Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . Porto.
143031 Vítor Hugo Pinto Aguiar Bastos Pereira Porto.
143266 José Paulo Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . Setúbal.
143774 João Guilherme Martelo Almeida . . . . . . . Lisboa.

20 de Dezembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 451/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH de 19 de Dezembro de 2000, no
uso da subdelegação de competências, são promovidos ao posto de
subchefe principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do De-
creto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados a
14 de Agosto de 2000, os subchefes abaixo indicados (não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Matric. Nome Coloc.

135161 Carlos Manuel Ferreira Mateus . . . . . . . . . Leiria.
136024 Elisabete Oliveira Marques . . . . . . . . . . . . Lisboa.
136189 Luís Manuel Vieira Teixeira . . . . . . . . . . . . P. Delgada.
135371 Luís Fernando Santos Augusto . . . . . . . . . Lisboa.
136487 Álvaro Moleirinho Duarte . . . . . . . . . . . . . Lisboa.

20 de Dezembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 362/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Suzy Kátia dos Santos Oliveira, natural de Recife, Pernambuco, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliada em São Miguel, Aço-
res — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de

cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 363/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

António Filipe Fernandes Afonso, natural da República de Angola,
domiciliado no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 364/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Quirino João Josefa, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 365/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Nelsa Maria de Jesus Braga Borges Batista, natural da República
de Moçambique, domiciliada em Vialonga — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 366/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Cidália Ah-Hong Coulon Pinto, natural da República de Moçambique,
domiciliada em Talaíde — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 367/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Maria Domingas de Menezes, natural da República de Moçambique,
domiciliada no Estoril — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 368/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Maria da Piedade Rodrigues Mestre, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Loulé — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.
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Aviso n.o 369/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Avelino Brito Mestre, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Loulé — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 370/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Emanuel David Gomes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 371/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Carla Elizabethe Pontes Fernandes, natural da República da Gui-
né-Bissau, domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 372/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Arlindo Viegas d’Abreu Costa, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliado em Odivelas — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 373/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Austragésilo Almir Pinto Ribeiro da Fonseca, natural da República
da Guiné-Bissau, domiciliado em Rio de Mouro — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 374/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Margrit Veronika Mätzler, natural de Berneck, Suíça, domiciliada
em Freixieiro de Soutelo — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 375/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Kurt Mätzler, natural de St. Gallen, Suíça, domiciliado em Freixieiro
de Soutelo — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 376/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna de 5 de Dezembro de 2000:

Timothy Ron King, natural de Greymouth, Nova Zelândia, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 377/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna, de 5 de Dezembro de 2000:

Hitesh Kumar Himatlal, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 378/2001 (2.a série). — Por decreto do Ministro da
Administração Interna, de 5 de Dezembro de 2000:

Adelino Vitorino Silva, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado na Maia — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Técnica Supe-
rior, Ana Paula Costa.

Serviço Nacional de Bombeiros

Despacho n.o 452/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, delego no director dos
Serviços Técnicos, Dr. José Abel Ramos, as seguintes competências:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar aos funcionários afectos aos sectores o gozo de

licença para férias, seguidos ou interpolados, no interesse do
SNB, após a aprovação superior do plano de férias;

c) Autorizar os funcionários a comparecer em juízo, quando
requisitados nos termos da lei de processo;

d) Afectar o pessoal na área do respectivo departamento;
e) Praticar os actos subsequentes e tendentes ao cumprimento

de despachos superiormente exarados;
f) Tomar outras decisões permitidas por lei, no âmbito dos res-

pectivos sectores, tais como assinatura do expediente neces-
sário ao prosseguimento de tarefas e decisões superiormente
proferidas em processo.

Ratifico todos os actos praticados pelo respectivo director de ser-
viços desde 5 de Dezembro de 2000, no âmbito previsto nas alíneas
anteriores.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim
Rebelo Marinho.

Despacho n.o 453/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e por vacatura do lugar
de director dos Serviços Administrativos e Financeiros, por aposen-
tação do seu titular, delego nos chefes de Repartição de Administração
Geral e de Contabilidade, Maria de Fátima Ruas Victorino Grilo
Farinha e Manuel Rodrigues Pinto, as seguintes competências:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar aos funcionários afectos aos sectores o gozo de

licença para férias, seguidos ou interpolados, no interesse do
SNB, após a aprovação superior do plano de férias;
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c) Autorizar os funcionários a comparecer em juízo, quando
requisitados nos termos da lei de processo;

d) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas respectivas repartições, com ressalva daquelas que con-
tenham matéria confidencial ou reservada, bem como a res-
tituição de documentos aos interessados;

e) Afectar o pessoal na área das respectivas repartições;
f) Praticar os actos subsequentes e tendentes ao cumprimento

de despachos superiormente exarados;
g) Tomar outras decisões permitidas por lei, no âmbito dos res-

pectivos sectores, tais como assinatura do expediente neces-
sário ao prosseguimento de tarefas e decisões superiormente
proferidas em processo.

Ratifico todos os actos praticados pelos respectivos chefes de repar-
tição desde 5 de Dezembro de 2000, no âmbito previsto nas alíneas
anteriores.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim
Rebelo Marinho.

Despacho n.o 454/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho n.o 24 800/2000 (2.a série), de 17
de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 5 de Dezembro de 2000, do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, e nos termos dos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no vogal
da direcção, equiparado a subdirector-geral João Francisco Taquelim
Lima Cascada, nas minhas faltas e impedimentos, os poderes neces-
sários para a prática dos actos constantes do despacho acima
mencionado.

Ratifico todos os actos praticados pelo referido vogal da direcção
desde 5 de Dezembro de 2000.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim
Rebelo Marinho.

Rectificação n.o 50/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o aviso n.o 17 867/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 293,
a p. 20 452, referente à autorização de licença sem vencimento de
longa duração, rectifica-se que onde se lê «Assistente administrativo»
deve ler-se «Auxiliar administrativo».

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim
Rebelo Marinho.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 17/2001. — A Portaria n.o 247-A/2000,
de 8 de Maio, criou os cursos de formação para a carreira de técnico
superior de polícia municipal e para a carreira de polícia municipal.

Considerando as capacidades e recursos disponíveis das instituições
de formação, é necessário fixar quotas a atribuir aos 15 municípios
que, no ano de 2000, celebraram contratos-programa para a instalação
e equipamentos do serviço da Polícia Municipal, indicando o número
máximo de formandos que poderão frequentar o 1.o curso de for-
mação, a realizar no 1.o semestre de 2001.

Os critérios utilizados para a fixação das quotas tiveram em conta
não só as limitações das entidades formadoras mas também a quota
de formação considerada para o 1.o curso e a parte que não foi utilizada
pelos municípios.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 6.o da Portaria n.o 247-A/2000,
de 8 de Maio, determina-se:

A quota de inscrição para o 2.o curso de formação para polícias
municipais (1.o semestre de 2001) para cada município com contra-
to-programa celebrado em 2000 é a que consta do seguinte quadro:

Município

Quota
de inscrição

para o 2.o curso
de formação
(1.o semestre

de 2001)

Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Município

Quota
de inscrição

para o 2.o curso
de formação
(1.o semestre

de 2001)

Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33
Paços de Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34
Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

26 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão. — O Secretário
de Estado da Administração Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 23/2001 (2.a série). — Considerando o pedido de
demissão apresentado pelo Dr. Manuel José de Carvalho Ribeiro
da Costa, como representante do Ministério das Finanças na comissão
de acompanhamento do Fundo de Acidentes de Trabalho, a que pre-
sidia e para a qual havia sido nomeado através da portaria n.o 1293/99
(2.a série), publicada no Diário da República, n.o 285, de 9 de Dezembro
de 1999;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril, que
criou o Fundo de Acidentes de Trabalho, prevê que a constituição
da referida comissão de acompanhamento seja efectuada através de
portaria do Ministro das Finanças;

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, nos termos do n.o 2

do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril, que a comissão
de acompanhamento do Fundo de Acidentes de Trabalho passe a
ter a constituição seguinte:

a) A Dr.a Maria Fernanda Joanaz da Silva Martins, como repre-
sentante do Ministério das Finanças, que presidirá, na sequên-
cia da aceitação do pedido de demissão apresentado pelo
Dr. Manuel José de Carvalho Ribeiro da Costa;

b) O Dr. José Afonso de Mouralak Ribeiro de Castro, como
representante do Ministério do Trabalho e da Solidariedade;

c) A Dr.a Maria Paula Moreira Sá Fernandes, como represen-
tante do Ministério da Justiça;

d) José António Silveira Sutil, como representante da Associação
Nacional dos Deficientes Sinistrados no Trabalho;

e) O Dr. Albertino Silva, como representante da Associação Por-
tuguesa de Seguradores;

f) O Dr. João Melo, como representante das associações repre-
sentantivas das entidades empregadoras;

g) A Dr.a Maria Gomes Antunes Bento, como representante
das associações representantivas dos trabalhadores;

h) Os Drs. Delfim Agostinho Soares e Luís Sequeira Sanches,
ao abrigo da alínea g) do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 142/99,
de 30 de Abril.

22 de Dezembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 455/2001 (2.a série). — Cesso, a seu pedido, o
destacamento no meu Gabinete do licenciado Hugo Moreiras Marques
Lourenço, técnico jurista principal do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Impostos, a partir de 1 de Fevereiro de 2001, não
lhe sendo abonada no mês de Janeiro desse ano a diferença remu-
neratória prevista no meu despacho n.o 20 338/2000 (2.a série), de
18 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 235,
de 11 de Outubro de 2000.

21 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.
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Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 379/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 4 de Dezembro de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Eurico Jorge Simeão Neto, adjunto de chefe de finanças de
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
do Serviço de Finanças de Setúbal 2, por vacatura do lugar. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Louvor n.o 38/2001. — Por motivo de aposentação, cessou as fun-
ções que vinha desempenhando na Direcção-Geral dos Impostos
(DGCI) o gestor tributário José António Graça Estêvão.

Ao longo de uma carreira de 47 anos como funcionário da DGCI,
22 dos quais no desempenho de funções dirigentes, incluindo as de
director de finanças, director de finanças-adjunto e, desde 1984, as
de director dos Serviços de Informações e Relações Públicas, revelou
elevadas qualidades de desempenho, confirmadas pelo zelo, dedicação,
competência técnica e sentido de serviço público, que sempre nor-
tearam a sua actividade, o que lhe permitiu granjear respeito pessoal
e profissional por parte de superiores, colegas e colaboradores.

Nestes termos, apraz-me registar as qualidades profissionais e pes-
soais do gestor tributário José António Graça Estêvão e atribuir-lhe
público louvor.

18 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Nunes dos
Reis.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 380/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 18 de Dezembro de 2000 do director-geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso interno de acesso misto para
provimento de oito lugares na categoria de técnico profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros (DGITA), aprovado pela Portaria n.o 458/98, de 30
de Julho.

2 — Lugares — nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o, con-
jugado com o n.o 3 do artigo 8.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, foram fixadas as seguintes quotas:

Quatro lugares a preencher por funcionários do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros — áreas funcionais de secretariado,
apoio técnico e utilização de equipamento informático;

Quatro lugares a preencher por pessoal vinculado à Adminis-
tração Pública — áreas funcionais administrativa (no âmbito
do expediente), secretariado e utilização de equipamento
informático.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento das referidas vagas, esgotando-se com o seu
provimento.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover corresponde o
desempenho de funções de natureza executiva de aplicação técnica
com base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos,
enquadradas em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos
técnicos, teóricos e práticos nas áreas funcionais para as quais o con-
curso é aberto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos ao concurso os can-

didatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação de
candidaturas, os requisitos gerais de admissão ao concurso e pro-
vimento em funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais:
5.2.1 — Ao presente concurso podem candidatar-se os técnicos pro-

fissionais de 2.a classe com um mínimo de três anos na respectiva
categoria classificados de Bom, nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, bem
como os funcionários que se encontrem nas condições do n.o 2 do
citado artigo.

6 — Local de trabalho — os lugares a preencher pertencem ao qua-
dro da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros, sita em Lisboa.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente à respectiva categoria, sendo fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, acres-
cido dos suplementos previstos no Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de
Setembro, no Decreto-Lei n.o 335/97, de 2 de Dezembro, e na Portaria
n.o 132/98, de 4 de Março. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas serão for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, o qual poderá
ser entregue pessoalmente na Direcção de Serviços de Gestão dos
Recursos Humanos da DGITA, sita na Avenida do Engenheiro Duarte
Pacheco, 28, 8.o (Edifício Satélite), apartado 1852, 1071-810 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado, e endereçado à mesma morada.

9 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública e clas-
sificações de serviço;

d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de
formação, etc.);

e) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos
considerem susceptíveis de influir na apreciação do seu
mérito.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, sendo suficiente a foto-

cópia de documento autêntico ou autenticado;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

que comprove a categoria de que o candidato é titular, o
vínculo à função pública, a natureza inequívoca do mesmo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos de
promoção;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional, com indicação da respectiva dura-
ção.

11 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a não entrega
dos documentos exigidos no número anterior do presente aviso, dentro
do prazo estabelecido no n.o 1, implica a exclusão do concurso, nos
termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos referidos
nas alíneas b) a e) do n.o 10 do presente aviso que constem do res-
pectivo processo individual.

13 — No presente concurso serão utilizados como métodos de selec-
ção, com carácter eliminatório, a avaliação curricular e, com carácter
complementar, a entrevista profissional de selecção, nos termos dos
números seguintes.

14 — Na avaliação curricular são considerados os seguintes factores,
em função das exigências da área funcional dos lugares postos a con-
curso e do disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, especialmente as
relacionadas com as áreas funcionais postas a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

15 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, tendo em vista o conteúdo funcional
dos lugares a prover.

16 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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17 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores, conforme determina o
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos é feito nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

19 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos legais, sendo, designadamente,
afixadas no local referido no n.o 8 do presente aviso.

20 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

21 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria de Fátima Gonçalves Dias Braz,
directora de serviços, em substituição.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Guimarães Santos da Costa Mon-
teiro de Macedo, chefe de divisão, em substituição.

Licenciada Maria Teresa Carvalho da Silva, técnica superior
principal.

Vogais suplentes:

Maria do Céu Dias Pedro Nicolau Manso, técnica profis-
sional principal.

Fernanda Maria de Melo Fernandes Mendes, técnica pro-
fissional principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

19 de Dezembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 24/2001 (2.a série). — Considerando que a licenciada
Maria Celina Santiago de Carvalho Vaz Cotta Guerra, assessora da
carreira técnica superior, nomeada em 26 de Março de 1997, em
regime de comissão de serviço, no cargo de chefe da Divisão de For-
mação da Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, cargo que ainda exerce, reúne os requisitos exigíveis para
acesso à categoria de assessor principal e requereu a criação do cor-
respondente lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho,
um lugar da categoria de assessor principal da carreira técnica superior,
a extinguir quando vagar.

13 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 25/2001 (2.a série). — Considerando que em 26 de
Março de 1997 o licenciado João Pereira Mendes, reverificador asses-
sor da carreira técnica superior aduaneira, foi nomeado, em regime
de comissão de serviço, no cargo de chefe da Divisão de Apoio à
Prevenção e Repressão da Fraude da Direcção das Alfândegas de
Lisboa da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, cargo em que se mantém, reúne os requisitos legal-
mente fixados para acesso à categoria de reverificador assessor prin-
cipal e requereu a criação do correspondente lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro

de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho,
um lugar da categoria de reverificador assessor principal da carreira
técnica superior aduaneira, a extinguir quando vagar.

14 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 26/2001 (2.a série). — Considerando que a licenciada
Maria Manuela Gaspar Nunes da Costa, assessora da carreira técnica
superior aduaneira de laboratório, foi nomeada em 26 de Março de
1997, em regime de comissão de serviço, no cargo de chefe da Divisão
de Laboratório, cargo em que se mantém, reúne os requisitos exigíveis
para acesso à categoria de assessor principal e requereu a criação
do correspondente lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho,
um lugar da categoria de assessor principal da carreira técnica superior
aduaneira de laboratório, a extinguir quando vagar.

4 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Ricardo
Paixão Moreira Sá Fernandes, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 27/2001 (2.a série). — Considerando que o reve-
rificador da carreira técnica superior aduaneira António Manuel Cor-
reia Valente exerceu as funções de chefe da Divisão de Informação
de 5 de Novembro de 1993 a 4 de Abril de 1996 e exerce desde
esta data, sem interrupção, as funções de subdirector-geral, reúne
os requisitos exigidos para acesso à categoria de reverificador assessor
principal e requereu a criação do correspondente lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho,
um lugar da categoria de reverificador assessor principal da carreira
técnica superior aduaneira, a extinguir quando vagar.

4 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Ricardo
Paixão Moreira Sá Fernandes, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Aviso n.o 381/2001 (2.a série). — Anulação. — Por ter sido publi-
cado, por lapso, no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de 11
de Dezembro de 2000, o aviso n.o 17 180/2000 (2.a série), referente
ao concurso interno de acesso limitado para preenchimento de um
lugar na categoria de encarregado de pessoal auxiliar da carreira auxi-
liar do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Alentejo, anula-se a mesma publicação, devendo os funcionários
deste Centro Regional interessados em candidatar-se consultar o aviso
afixado nos serviços respectivos, nos locais habituais.

As candidaturas enviadas até à data desta anulação serão abrangidas
pelo processo de concurso.

19 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José Eliseu Pinto.

Deliberação n.o 63/2001. — Por deliberação do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 14 de Novem-
bro de 2000:

Maria Natália Bichardo Brandão, contratada a termo certo desde
10 de Julho de 2000 para o desempenho de funções de auxiliar
de serviços gerais — renovado o contrato pelo período de
seis meses, com efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2001.
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Ana Sofia Mendes Estanqueiro, contratada a termo certo desde 3 de
Julho de 2000 para o exercício de funções técnicas superiores na
área de sociologia — renovado o contrato pelo período de
seis meses, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

Elsa Sofia Ramos Silva Santos, Maria Inácia Nepomuceno Lucas,
Maria Olga Encarnação Correia, Patrícia Alexandra Henriques
Branco e Sara Bétina Dias Marques, contratadas a termo certo
desde 15 de Junho de 2000 para o exercício de funções técnicas
superiores na área de economia e gestão de empresas — renovados
os contratos pelo período de seis meses, com efeitos a partir de
15 de Dezembro de 2000.

Ana Isabel Bragança Santos, contratada a termo certo desde 3 de
Julho de 2000 para o exercício de funções técnicas superiores, área
de serviço social — renovado o contrato pelo período de seis meses,
com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directo,
José Eliseu Pinto.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 382/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 26 de Outubro de 2000:

Gustavo Alberto Teles de Meneses Lemos, assistente administrativo
principal, afecto ao Serviço Sub-Regional de Braga — aplicada a
pena de demissão a partir de 21 de Novembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Serviço Sub-Regional de Braga

Aviso n.o 383/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, conjugado com a alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 14.o, do n.o 1 do artigo 15.o e do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, foram celebrados con-
tratos administrativos de provimento com a duração de um ano, tácita
e sucessivamente renováveis até ao limite de cinco anos, se não forem
denunciados nos termos da lei geral, com os seguintes outorgantes,
aos quais é conferida a qualidade de agente, nos termos do n.o 2
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro:

Assistentes administrativas:

Com início em 16 de Agosto de 2000:

Elisabete da Conceição Lopes de Abreu.
Maria Isabel Lopes Fernandes.
Paula Cristina Coelho Marques Marinho.

(Não carece de movimentação com o Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Director, Luís Antero do Vale.

Direcção-Geral da Acção Social

Aviso n.o 384/2001 (2.a série). — Na sequência da oferta de
emprego publicitada pelo aviso n.o 398/2000 (2.a série) — Diário da
República, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000 —, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo em 21 de Setembro de 2000 com a licenciada
em Sociologia Carla Isabel Martins Rosa Borges da Silva, pelo prazo
de seis meses, a partir de 10 de Outubro de 2000, podendo ser renovado
por igual período, para exercer funções equiparadas a técnica superior
de 2.a classe na Direcção-Geral da Acção Social.

15 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Manuela Quintanilha.

Serviços Sociais

Despacho (extracto) n.o 456/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade de 14 de Dezembro de 2000:
Maria de Fátima Barroso da Cunha Costa Andrade — nomeada, pre-

cedendo concurso, para o cargo de vogal do conselho de direcção
dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 2000. — A Chefe da Repartição Administrativa,
Maria Fernanda Carreta.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho n.o 457/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Novembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça:

Licenciado Pedro Branquinho, procurador da República — renovada
a comissão de serviço que vem prestando no Centro de Estudos
Judiciários, como docente, por novo período de três anos, nos ter-
mos do artigo 81.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril.

Licenciada Maria da Graça Valeiro Vicente da Silveira de Azevedo,
procuradora-adjunta da República — renovada a comissão de ser-
viço que vem prestando no Centro de Estudos Judiciários, como
docente, por novo período de três anos, nos termos do artigo 81.o
da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril.

Licenciado José Norberto Ferreira Martins, procurador da República,
sob proposta do director do Centro de Estudos Judiciários e ouvido
o Conselho Superior do Ministério Público — nomeado, em regime
de acumulação, com redução de serviço, para exercer funções de
docente a tempo parcial, no Centro de Estudos Judiciários, com
efeitos a partir de 25 de Setembro de 2000.

18 de Dezembro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira
Batista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 385/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, torna-se
público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regulamento,
aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro,
se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante das conservatórias abaixo
indicadas.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), e escriturários aprovados no con-
curso interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria
de segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999, área de
actividade funcional — registo civil.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para as conservatórias dos lugares a concurso, não sendo con-
siderados os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais do que um lugar deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

Registo Civil:

Albufeira.
Amadora.
Estarreja.
11.a Lisboa.
Mafra.
Oeiras.
Setúbal.

19 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 386/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 102.o do
Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de
Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
para provimento dos lugares de ajudante principal e primeiro-ajudante
adiante indicados.
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2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), ou
imediatamente inferior à do lugar;

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

3.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e do decreto-lei acima citados.

5 — Os requerimentos de admissão aos concursos, manuscritos
pelos interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e
do Notariado, com indicação da respectiva identificação, categoria
funcional, classe pessoal e classificação de serviço.

6 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória ou cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos para os serviços centrais.

Registo Civil:

Ajudante principal — Alcobaça.
Ajudante principal — 4.a Lisboa.
1.o Ajudante — Albufeira.
1.o Ajudante — Almada.
1.o Ajudante — 11.a Lisboa.
1.o Ajudante — Oeiras.

Registo Comercial:

1.o Ajudante — Cascais.

Cartório Notarial:

Ajudante principal — Águeda.
Ajudante principal — Angra do Heroísmo.
Ajudante principal — 1.o Competência Especializada Lisboa.
Ajudante principal — 21.o Lisboa.
Ajudante principal — 23.o Lisboa.
1.o Ajudante — Arouca.
1.o Ajudante — Horta.
1.o Ajudante — 1.o Competência Especializada de Lisboa.
1.o Ajudante — Odemira.
1.o Ajudante — Rio Maior.

20 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 387/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para provimento dos lugares de escriturário abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso:
3.1 — Escriturários dos serviços dos registos e do notariado com,

pelo menos, um ano de serviço na conservatória/cartório a cujo quadro
pertencem, nos termos do n.o 1 do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90,
de 17 de Março;

3.2 — Candidatos aprovados no concurso externo geral para cons-
tituição de reserva de recrutamento para ingresso na carreira de escri-
turário dos registos e notariado aberto por aviso publicado no 4.o suple-
mento ao Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro
de 1997.

4 — Os escriturários dos serviços têm preferência sobre os can-
didatos referidos no n.o 3.2.

4.1 — Os escriturários classificados de Muito bom preferem sobre
todos os outros.

4.2 — Os escriturários do quadro de serviço da mesma espécie da
dos lugares vagos preferem aos do quadro de serviço de espécie
diferente.

4.3 — Em igualdade de circunstâncias, prefere sucessivamente o
que possuir melhor classificação de serviço ou maior antiguidade.

5 — Os candidatos mencionados no n.o 3.2 serão providos nos luga-
res vagos a que se candidatem segundo a ordem de graduação da
respectiva lista de classificação final, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 167, de 20 de Julho de 1999, e rectificada no Diário
da República, 2.a série, n.o 272, de 22 de Novembro de 1999 (rec-
tificação n.o 2628/99).

6 — Poderá ser preenchido pelos candidatos mencionados no n.o 3.2
um número de lugares correspondente à quota de descongelamento
atribuída pelo Despacho Normativo n.o 781/99, de 25 de Agosto, de
acordo com o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de
12 de Maio, e ainda não utilizado.

7 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura mediante
um só requerimento, redigido de acordo com a minuta publicada
no final deste aviso, dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701
Lisboa, devendo ser exclusivamente remetido pelo correio, com aviso
de recepção, com a indicação no exterior do envelope de «Concurso
para escriturário dos registos e do notariado», e expedido até ao
termo do prazo indicado, não sendo considerado nenhum requeri-
mento remetido para outro endereço, bem como não será aceite a
entrega pessoal de requerimentos ou quaisquer outros documentos.

7.1 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar no requerimento a ordem de preferência de todos os serviços
(conservatórias/cartórios) a que se candidatem.

Distrito de Aveiro: Número
de

lugares

Cartório Notarial de Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil da Mealhada . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Beja:

Secretaria Notarial de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Braga:

Conservatória do Registo Predial de Barcelos . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Vila Nova de Famalicão . . . 1
Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão 1

Distrito de Bragança:

Cartório Notarial de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Predial de Mirandela . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Coimbra:

Conservatória dos Registos Comercial e Automóveis de
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Évora:

Conservatória dos Registos Civil de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial

de Vendas Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Faro:

Conservatória do Registo Civil de Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2.o Cartório Notarial de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Leiria:

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Alvaiázere . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil do Bombarral . . . . . . . . . . . . . . 2
Cartório Notarial de Óbidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Lisboa:

Conservatória do Registo Civil da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . 1
1.a Conservatória do Registo Predial da Amadora . . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Arruda dos

Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Azambuja . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial do Cadaval . . . . . . . 1
2.o Cartório Notarial de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa . . . . . . . . . . . . . 20
6.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa . . . . . . . . . 10
Conservatória do Registo Comercial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . 1
3.o Cartório Notarial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
5.o Cartório Notarial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
19.o Cartório Notarial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
24.o Cartório Notarial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
1.o Cartório Notarial de Competência Especializada de Lisboa 1
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Conservatória do Registo Civil de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cartório Notarial de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cartório Notarial de Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cartório Notarial de Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Torres Vedras . . . . . . . . . . . 1
1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Franca de Xira 1

Distrito do Porto:

Conservatória do Registo Civil de Gondomar . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Predial de Gondomar . . . . . . . . . . . . 1
2.a Conservatória do Registo Predial do Porto . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Comercial do Porto . . . . . . . . . . . . . . 2
1.a Conservatória do Registo Predial do Porto . . . . . . . . . . . . . . 1
6.o Cartório Notarial do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
9.o Cartório Notarial do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Conservatória do Registo Predial da Póvoa de Varzim . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Predial de Santo Tirso . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Santarém:

Cartório Notarial de Benavente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil e Predial do Entroncamento 1
Cartório Notarial de Mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cartório Notarial de Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Conservatória do Registo Predial de Santarém . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Torres Novas . . . . . . . . . . . . 1
Cartório Notarial de Vila Nova da Barquinha . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Setúbal:

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Alcácer do Sal 1
2.o Cartório Notarial de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Conservatória do Registo Predial do Barreiro . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Viana do Castelo:

1.o Cartório Notarial de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Vila Real:

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial
de Santa Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial
de Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Vila Pouca de
Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Região Autónoma dos Açores:

Conservatória do Registo Civil de Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial

de Madalena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cartório Notarial de Praia da Vitória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial

de São Roque do Pico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Região Autónoma da Madeira:

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial
de Machico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

20 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

ANEXO

Minuta para o requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Registos e do Notariado:

1 — Nome: . . .
2 — Categoria: . . .
3 — Serviço onde exerce funções: . . .
4 — Desde: . . .
5 — Classificação de serviço de . . ., por acórdão/despacho

de . . ./ . . ./ . . .
6 — Classificação no concurso externo geral de reserva de recru-

tamento: . . . valores, graduado(a) no . . . lugar.
7 — Requer a admissão ao concurso para a categoria de escriturário,

aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . ./ . . ./ . . (indicar o número e a data do Diário da República).

8 — Morada e telefone: . . .
9 — Nos termos do n.o 7.1 do referido aviso, indica por ordem

de preferência os seguintes serviços a que se candidata:

1.a . . .
2.a . . .
3.a . . .
4.a . . .

etc. . . .

10 — (Data.)
11 — (Assinatura.)

Instruções para o preenchimento do requerimento

Respeitar a disposição da minuta.
Redigir o requerimento de acordo com o seguinte:
1 — A preencher por todos os candidatos.
2, 3 e 4 — A preencher pelos escriturários dos registos e do nota-

riado e outros candidatos vinculados à função pública.
5 — A preencher pelos escriturários dos registos e do notariado.
6 — A preencher pelos candidatos aprovados no concurso externo

geral de reserva de recrutamento.
7, 8, 9, 10 e 11 — A preencher por todos os candidatos.

Aviso n.o 388/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 102.o
do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de
8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para provimento dos lugares de ajudante principal e primei-
ro-ajudante adiante indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), ou
imediatamente inferior à do lugar;

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

3.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e decreto-lei acima citados.

5 — Os requerimentos de admissão aos concursos, manuscritos
pelos interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e
do Notariado, com indicação da respectiva identificação, categoria
funcional, classe pessoal e classificação de serviço.

6 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio, para a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924,
1911-701 Lisboa Codex.

Cartório Notarial:

Ajudante principal — 9.o Porto.
Primeiro-ajudante — 9.o Porto.

20 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 389/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento do lugar de segundo-ajudante dos cartórios abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), e escriturários aprovados no con-
curso interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria
de segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho de 1999, área de actividade
funcional — notariado.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701
Lisboa, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
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classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

Notariado:

9.o Porto — dois lugares.
Vizela — dois lugares.

21 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 390/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante dos cartórios abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho de 1999, área de actividade
funcional — notariado.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para o cartório do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

Notariado:

Alijó.
1.o Almada.
3.o Almada.
Angra do Heroísmo.
Azambuja — dois lugares.
1.o Caldas da Rainha.
Crato.
1.o de Competência Especializada de Lisboa — dois lugares.
4.o Lisboa.
Loures.
Mafra.
Melgaço.
Moura.
Odivelas.
Penacova.
Protesto de Letras do Porto.
Vidigueira — dois lugares.

21 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 458/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Dezembro de 2000 do Secretário de Estado da Justiça:

Licenciada Maria Hermínia Fonseca dos Santos de Jesus Sousa, téc-
nica superior principal de nomeação definitiva, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado — nomeada, em
comissão de serviço, para o cargo de chefe de divisão de Iden-
tificação Civil, do quadro de pessoal desta Direcção-Geral. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 459/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Dezembro de 2000 do director-geral:

Licenciada Maria Helena Varandas Afonso Nogueira, notária do Car-
tório Notarial de Odivelas — nomeada para o lugar de notária do

16.o Cartório Notarial de Lisboa e exonerada à data da posse no
novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 391/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
dos Serviços Prisionais de 24 de Novembro de 2000, foi, nos termos
e ao abrigo do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 6 do artigo 29.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, delegada e subdelegada na directora
de serviços licenciada Maria José Bairrão Mota Matos a competência
para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar o internamento em estabelecimento hospitalar não
prisional, nos termos previstos no n.o 1 do artigo 104.o do
Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto;

2) Autorizar alterações de regimes abertos voltados para o exte-
rior (RAVE) já concedidos, desde que as mesmas não modi-
fiquem substancialmente o respectivo despacho de concessão,
nomeadamente alterações de horários e pedidos excepcionais
de trabalho aos sábados, domingos ou dias feriados.

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pela delegada desde essa data.

12 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 460/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Justiça de 14 de Novembro de 2000:

Licenciado António Manuel da Conceição Loureiro, assessor do qua-
dro de pessoal comum desta Direcção-Geral — designado para o
exercício de funções de direcção do Estabelecimento Prisional de
Vale de Judeus.

20 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 461/2001 (2.a série). — Por despachos
de 30 de Novembro de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Aurélio Ornelas Pita, guarda instruendo — rescindido o contrato
administrativo de provimento, tendo sido notificado do despacho
em 7 de Dezembro de 2000.

Joaquim Fernando da Rocha Taborda, guarda instruendo — rescin-
dido o contrato administrativo de provimento, tendo sido notificado
do despacho em 12 de Dezembro de 2000.

Jorge Manuel Rodrigues Amorim de Araújo, guarda ins-
truendo — rescindido o contrato administrativo de provimento,
tendo sido notificado do despacho em 12 de Dezembro de 2000.

José Pinto de Jesus Faria, guarda instruendo — rescindido o contrato
administrativo de provimento, tendo sido notificado do despacho
em 12 de Dezembro de 2000.

Cláudio Emanuel da Silva Freitas, guarda instruendo — rescindido
o contrato administrativo de provimento, tendo sido notificado do
despacho em 13 de Dezembro de 2000.

Paulo Lourenço Gonçalves, guarda instruendo — rescindido o con-
trato administrativo de provimento, tendo sido notificado do des-
pacho em 14 de Dezembro de 2000.

19 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 51/2001. — Por ter havido lapso na rectificação
n.o 2958/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 5 de Dezembro de 2000, a p. 19 547, faz-se público que na lista
nominativa da transição para a carreira de administração prisional
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 14 de Outubro
de 2000, a pp. 16 632 e 16 633, deve excluir-se Maria Manuela Parente
Barbosa, assistente técnica de serviços de saúde, e onde se lê «Mário
Cardeal Martins Torrão» deve ler-se «Mário Cardeal Martins do
Torrão».

14 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel
Freire Alves.
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Gabinete de Direito Europeu

Aviso n.o 392/2001 (2.a série). — Requisição de um motorista de
ligeiros. — 1 — O Gabinete de Direito Europeu do Ministério da Jus-
tiça pretende recrutar, por requisição, um motorista de ligeiros.

2 — Prazos de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis a con-
tar da publicação do presente aviso.

3 — Áreas funcionais — conduzir viaturas ligeiras do Estado, afec-
tas ao Gabinete para as Relações Internacionais, Europeias e de Coo-
peração, cuidar da manutenção das viaturas a seu cargo, bem como
receber e entregar encomendas oficiais e efectuar recados e tarefas
elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

4 — Local de trabalho — Gabinete de Direito Europeu do Minis-
tério da Justiça, em Lisboa.

5 — Remunerações, regalias sociais e condições de trabalho — o
vencimento é o correspondente ao escalão aplicável aos funcionários
requisitados de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 381/89, de
28 de Outubro. As regalias sociais e as condições de trabalho são
as genericamente vigentes para a função pública e, em especial, as
aplicáveis ao Ministério da Justiça.

6 — Requisitos:

Possuir a carta de automóveis ligeiros;
A identidade ou afinidade de conteúdo funcional;
A identidade de requisitos habilitacionais.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Requerimento dirigido ao director do Gabinete para as Rela-

ções Internacionais, Europeias e de Cooperação do Ministério da
Justiça, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, residência e número de telefone para contacto durante
o horário de expediente);

b) Carreira/categoria e serviço de origem;
c) Habilitações literárias e profissionais.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual conste

a natureza do vínculo à Administração Pública, a categoria
e a carreira em que está inserido.

7.3 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoal-
mente ou remetidos pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
para o Gabinete de Direito Europeu, Avenida de Óscar Monteiro
Torres, 39, 2.o, 1049-037 Lisboa.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular (1.a fase);
b) Entrevista (2.a fase).

9 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
175/98, de 2 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 381/89, de 28
de Outubro, e 184/89, de 2 de Junho.

20 de Dezembro de 2000. — O Director do Gabinete para as Rela-
ções Internacionais e de Cooperação, Gil Galvão.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Despacho n.o 462/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 20
de Dezembro de 2000:

Gabriela Maria Moura de Vasconcelos Lima — contratada em regime
de contrato administrativo de provimento, precedendo concurso
externo de ingresso, para o exercício de funções correspondentes
às de estagiária da carreira de especialista superior de medicina
legal, área de biologia forense, escalão 1, índice 190, do quadro
de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho n.o 463/2001 (2.a série). — Licença para o exercício
de actividade. — Nos termos do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de
12 de Outubro, que transpõe para o direito interno a Directiva do
Conselho n.o 92/109/CEE, de 14 de Dezembro, relativa à produção
e colocação no mercado de certas substâncias utilizadas na produção
ilegal de estupefacientes e psicotrópicos, alterada pela Directiva da
Comissão n.o 93/46/CEE, de 22 de Junho, nomeadamente do n.o 1
do artigo 52.o, e estando cumpridas as disposições do artigo 53.o do
mesmo diploma, é concedida a licença n.o LA-0024-2000, para o exer-
cício da actividade de importação e colocação no mercado de efedrina,
substância classificada constante da tabela V do Decreto-Lei n.o 15/93,
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 20/93, de 20 de Feve-
reiro, à empresa José Esteves Alves, L.da, pessoa colectiva
n.o 500156158, com sede na Rua do Padrão, 98, 1.o, 3000-312 Coimbra,
sendo-lhe atribuído, nos termos do n.o 2 do artigo 52.o do citado
decreto regulamentar, o número de comercialização NC-0012-2000.

21 de Dezembro de 2000. — Pela Directora-Geral, a Subdirecto-
ra-geral, Teresa Moreira.

Despacho (extracto) n.o 464/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Dezembro de 2000 do Ministro da Economia:

Otília Judite de Paiva Ribeiro Grilo, assessora do quadro de pessoal
da ex-Direcção-Geral do Comércio — nomeada, em comissão de
serviço, precedendo concurso, chefe da Divisão para o Comércio
Multilateral de Bens e Serviços da Direcção de Serviços das Orga-
nizações Internacionais Económicas da Direcção-Geral das Rela-
ções Económicas Internacionais. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Maria Adozinda Cid Sobreirinho.

Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica

Despacho n.o 465/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, do n.o 2 do
artigo 17.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do despacho n.o 24 709/2000,
de 16 de Novembro, do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, delego e subdelego na subdirectora deste Gabinete,
licenciada Julieta do Rosário Lisardo dos Santos Baptista Estêvão,
as seguintes competências:

1 — Autorizar a abertura de concursos de pessoal e praticar todos
os actos subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do
quadro, bem como autorizar destacamentos, requisições, transferên-
cias, permutas e comissões de serviço;

2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando todos os actos subsequentes;

3 — Autorizar horários de trabalho, o exercício de funções a tempo
parcial e a prestação de horas extraordinárias;

4 — Assinar termos de aceitação de nomeação, empossar o pessoal,
autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em local diferente
daquele em que foram colocados e prorrogar os respectivos prazos;

5 — Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças sem ven-
cimento por um ano e licenças sem vencimento de longa duração,
bem como o regresso dessas situações, nos termos estabelecidos na
lei;

6 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

7 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

8 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

9 — Confirmar as transições de escalão remuneratório;
10 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras actividades semelhantes que decorram em território nacio-
nal;

11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;
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12 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte utilizado, incluindo em viatura própria, bem como o
processamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

13 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, incluindo o pagamento antecipado de ajudas
de custo, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, e para outros abonos em numerário ou espécie, até
ao limite de um duodécimo;

14 — Gerir os orçamentos do GEPE e propor as alterações orça-
mentais julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

15 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelos respectivos
orçamentos anuais, transferências de verbas subordinadas à mesma
classificação orgânica e antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;

16 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

17 — Nomear comissões de abertura de propostas, de análise e
de negociação;

18 — Autorizar todas as despesas com obras, fornecimentos, revi-
sões de preço, estudos, projectos, aquisição de bens e serviços dentro
das competências e valores conferidos por lei ao director-geral,
incluindo despesas sem concurso ou com dispensa de contrato escrito;

19 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização das
despesas.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Dezembro de 2000. — O Director, João Abel de Freitas.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 466/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 6.o
do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, nomeio
Mário Constanzo Nunes, investigador auxiliar deste organismo, para
o cargo de director do Laboratório de Medidas Eléctricas (LME)
do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, dando
por findo o exercício das mesmas funções pelo engenheiro Rui Palha
Mello Freitas.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

22 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Louvor n.o 39/2001. — Tendo passado à situação de aposentado,
após 33 anos de laboriosa e dedicada actividade profissional ao serviço
do INETI — Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Indust-
rial, concretamente no Laboratório de Tintas e Revestimentos (LTR),
o técnico especialista principal Francisco Lima Bentes, do quadro
de pessoal deste Instituto, o conselho directivo vem muito justamente
salientar a sua excepcional capacidade de trabalho, empenho, dedi-
cação e companheirismo, sempre demonstrados durante a sua longa
carreira profissional, qualidades que fazem do colaborador Francisco
Bentes credor do maior apreço e público louvor que por esta via
se regista e divulga.

22 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 467/2001 (2.a série). — Marca Nacional de Con-
formidade com as Normas para produtos certificados. — O Decreto-Lei
n.o 184/93, de 19 de Maio, aprovou o regime de concessão da Marca
Nacional de Conformidade com as Normas para produtos certificados,
tendo o despacho do Ministro da Indústria e Energia n.o 83/93, de
2 de Setembro, fixado a sua forma e condições de aplicação.

Com a evolução da certificação nacional no decurso destes sete
anos, torna-se, no entanto, necessário adaptar as informações contidas
na Marca Nacional de Conformidade com as Normas à nova realidade.

A certificação de serviços, cujo conceito se inclui na definição de
produto, e a crescente certificação de produtos para exportação,
impõem que sejam definidas as informações adequadas contidas na
Marca Nacional de Conformidade com as Normas.

Deste modo, ao abrigo do n.o 9 do despacho do Ministro da Indústria
e Energia n.o 83/93, de 2 de Setembro, é estabelecido o seguinte:

1 — Em caso de certificação de serviço, a inscrição «Produto cer-
tificado» a que se refere o n.o 1 do despacho do Ministro da Indústria

e Energia n.o 83/93, de 2 de Setembro, será substituída pela inscrição
«Serviço certificado».

2 — A pedido do requerente, devidamente fundamentado, a ins-
crição «Produto certificado» poderá ser substituída por «Produit Cer-
tifié» ou «Certified Product».

3 — As condições de aplicação da Marca Nacional de Conformidade
com as Normas a que se referem os números anteriores são as cons-
tantes do despacho do Ministro da Indústria e Energia n.o 83/93,
de 2 de Setembro.

4 — Este despacho entra imediatamente em vigor.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

Despacho n.o 468/2001 (2.a série). — Norma harmonizada no
âmbito da aplicação da directiva relativa às máquinas. — As referências
da norma harmonizada EN 703: 1995 «Máquinas agrícolas — Desen-
siladores — Segurança», publicada no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, n.o C 229, de 8 de Agosto de 1996, no âmbito da Directiva
n.o 98/37/CE relativa às máquinas, encontra-se presentemente publi-
cada, a nível nacional, no despacho n.o 21 305/2000, de 21 de Outubro.

Acontece que, a Itália verificou terem ocorrido numerosos acidentes
mortais no seu território, na sequência da utilização de desensiladores
construídos em conformidade com tal norma, considerando, assim,
que a mesma não satisfazia as exigências essenciais de segurança e
de saúde da directiva e que, em conformidade, as suas referências
deveriam ser retiradas da publicação no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias, de modo a não dar lugar a presunção de con-
formidade.

Após análise do problema pelo Comité Técnico CEN/TC 144, a
Comissão Europeia, através da Decisão n.o 2000/693/CE, de 25 de
Outubro, retirou as referências da norma EN 703: 1995 «Máquinas
agrícolas — Desensiladores — Segurança» da publicação do Jornal
Oficial das Comunidades Europeias.

Assim, para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 378/93, de 5 de Novembro, determino o seguinte:

As referências da norma EN 703: 1995 «Máquinas agrícolas — Desen-
siladores — Segurança» são retiradas do despacho n.o 21 305/2000, de
21 de Outubro, deixando a utilização desta norma de dar lugar à pre-
sunção de conformidade com as exigências de segurança e de saúde
referidas na Directiva n.o 98/37/CE.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 393/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Novem-
bro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo:

Magda Sofia Florindo Pratas — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo, no âmbito do PORA — Programa Ope-
racional Regional do Alentejo, como técnica de 2.a classe, esca-
lão 1/285, com início em 11 de Dezembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Florival Rama-
lhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 394/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 17 de Novem-
bro de 2000:

Dina Bebiana Anica Fernandes, contratada em regime de contrato
a termo certo, a desempenhar funções de técnica no âmbito do
Programa de Promoção do Potencial de Desenvolvimento (PPDR)
no Algarve, nomeadamente «Recuperação de centros rurais» e
«Acção de valorização do Baixo Guadiana — ODIANA» na Comis-
são de Coordenação da Região do Algarve — autorizada a rescisão
do referido contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 17 de
Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.
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Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 395/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Junho
de 1999 do Secretário de Estado da Administração Local e Orde-
namento do Território:

Domingos Manuel da Silveira Santana, técnico superior principal do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo — nomeado, em comissão de serviço, por um
período de três anos, após concurso, no cargo de chefe da Divisão
do Gabinete de Gestão Financeira e Controlo Orçamental, com
efeitos à data do despacho. (Isento de fiscalização prévia.)

29 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fra-
dinho.

Aviso n.o 396/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Dezembro
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, foi nomeada na categoria de técnica profissional
especialista a seguinte funcionária do quadro privativo da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos
do n.o 1 do artigo 3.o, do n.o 1 do artigo 6.o, da alínea d) do artigo 4.o
e do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, ficando
exonerada do lugar de assistente administrativa especialista, lugar que
ocupa no quadro da CCRLVT, a partir da data da assinatura do
termo de aceitação da nomeação:

Maria Edla Gonçalves Laranjo de Lança Cordeiro, escalão 1,
índice 270. (Isento de fiscalização prévia.)

12 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fra-
dinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 397/2001 (2.a série). — Por despachos de 19 de Dezem-
bro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Norte:

Maria Margarida Ramos Coutinho Costa Marques Azevedo, Carlos
Miguel de Azevedo Lopes dos Santos, Maria Teresa Gomes Fer-
nandes do Carmo e Melo de Brito, António Manuel Tentúgal
Valente, Maria Manuela Machado de Carvalho, Domingos Manuel
Saraiva Caldeira Barroso e Maria Luísa Silva Ferreira Ambrósio,
assessores do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região do Norte — nomeados assessores principais do mesmo qua-
dro. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 469/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Dezembro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Maria Isabel Cabral de Noronha e Menezes de Abreu Castelo-Branco,
assessora principal do quadro do Departamento de Prospectiva e
Planeamento — nomeada, em comissão de serviço, chefe da Divisão
de Documentação e Informação do referido quadro, precedendo
concurso, a partir de 14 de Dezembro de 2000. (Não carece do
visto do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 398/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
para o cargo de chefe da Divisão de Olivicultura, constante do mapa III
a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Olivi-
cultura, nos termos do artigo 21.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97,
de 7 de Maio, o desempenho das seguintes funções: divulgar junto
dos agricultores as linhas gerais de orientação da fileira oleícola e
proceder ao acompanhamento técnico directo junto dos beneficiários;
emitir pareceres sobre os pedidos de reestruturação e de novas plan-
tações de olival; promover, coordenar, e apoiar as acções de trans-
formação da azeitona e a melhoria técnica de laboração dos lagares,
e assegurar a actualização do cadastro oleícola e condicionamentos
legais da cultura do olival.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequada a licenciatura
na área de Agricultura.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agronómica, Agro-Industrial ou Indústrias Agro-Ali-
mentares.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área da olivicultura e restantes atribuições
definidas no artigo 21.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7
de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado pelo des-
pacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — área de acção da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos de formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, das datas de realização e da duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea a), sendo o
mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem como o cer-
tificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
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9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho de 2000 e perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 392/00 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, directora
dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

2.o Engenheiro António Manuel Faria Camarate de Campos,
Director dos Serviços de Agricultura, da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo;

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro João Rui Dias Pinto Ribeiro, director dos
Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricul-
tura do Alentejo.

2.o Dr. Agostinho Manuel Asper Banha, chefe da Divisão
de Programação, Recolha e Tratamento de Dados da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

28 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 399/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
para o cargo de chefe da Divisão de Caça e Pesca nas Águas Interiores,
constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Caça
e Pesca nas Águas Interiores, nos termos do artigo 32.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes
funções: promover a adopção das medidas mais adequadas ao orde-
namento, à gestão e à exploração, bem como assegurar a recolha
de dados, de informação e de aplicação das disposições legais relativas
aos recursos cinegéticos, aquícolas das águas interiores, apícolas e
outros recursos silvestres; assegurar a realização de exames para obten-
ção da carta de caçador e proceder ao levantamento e à avaliação
dos prejuízos causados pelas populações cinegéticas.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas
nas áreas de Agricultura, Pecuária e Recursos Naturais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Florestal, Silvícola, Agronómica ou Zootécnica.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência nas áreas de recursos cinegéticos, aquícolas das
águas interiores, apícolas e demais recursos silvestres e restantes atri-
buições definidas no artigo 32.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97,
de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado pelo des-
pacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, na Quinta da Malagueira, em Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos de formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, das datas de realização e da duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea b), desde que
o mesmo conste do respectivo processo individual, sendo este ofi-
ciosamente entregue ao júri pela Divisão de Formação e Gestão dos
Recursos Humanos.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
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9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho de 2000 e perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 392/00 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António da Cunha Direito, director dos Ser-
viços das Florestas da Direcção Regional da Agricultura
da Beira Interior.

2.o Engenheiro João Rui Dias Pinto Ribeiro, director dos
Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricul-
tura do Alentejo.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro João Miguel Freitas Barros Lomelino de
Freitas, director dos Serviços de Planeamento e Política
Agro-Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

2.o Engenheiro António Manuel Faria Camarate de Campos,
director dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 400/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
para o cargo de chefe da Divisão de Qualificação Profissional, cons-
tante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Qua-
lificação Profissional, nos termos do artigo 24.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes funções:
promover, coordenar, acompanhar e desenvolver as acções de for-
mação profissional dirigidas a agricultores, trabalhadores rurais e
demais agentes do meio rural e articular tais acções com entidades
privadas e serviços congéneres de outros ministérios e coordenar a
gestão dos centros de formação profissional do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas existentes na região.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas nos n.os 1 e 6 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licen-
ciaturas nas áreas de Agricultura, Pecuária, Recursos Naturais, Eco-
nomia, Gestão, Ciências Sociais e Direito.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agronómica, Agrícola, Silvícola, Economia, Sociologia ou
Gestão.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área de formação profissional dirigida aos
agricultores e restantes atribuições definidas no artigo 24.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado pelo des-
pacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, na Quinta da Malagueira, em Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos de formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, das datas de realização e da duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea b), desde que
o mesmo conste do respectivo processo individual, sendo este ofi-
ciosamente entregue ao júri pela Divisão de Formação e Gestão dos
Recursos Humanos.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
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9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho de 2000 e perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 392/00 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Feliciano José Capela do Carmo Reis, sub-
director regional da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Álvaro Bebiano Costa e Moura, director dos Serviços
de Desenvolvimento Rural da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior.

2.o Dr. Agostinho Manuel Asper Banha, chefe da Divisão
de Programação, Recolha e Tratamento de Dados da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Luiza Mariano Baptista Silva Correia,
directora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

2.o Engenheiro João Miguel Freitas Barros Lomelino de
Freitas, director dos Serviços de Planeamento e Política
Agro-Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 401/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
para o cargo de chefe de Divisão de Produção Animal, constante

do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe de Produção Animal,
nos termos do artigo 17.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de
7 de Maio, o desempenho das seguintes funções: desenvolver as acções
de experimentação, demonstração e divulgação, na área animal, em
articulação com as actividades de investigação de outros organismos
do Ministério da Agricultura, do desenvolvimento Rural e das Pescas,
tendentes ao melhoramento qualitativo e quantitativo da produção
regional do sector; assegurar os sistemas de exploração agro-pecuários
mais aconselháveis segundo as diferentes zonas agro-ecológicas.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas
nas áreas de Agricultura e Pecuária.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
medicina veterinária ou engenharia agronómica, zootécnica ou agrí-
cola.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área da produção animal e restantes atribui-
ções definidas no artigo 17.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97,
de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado pelo des-
pacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, na Quinta da Malagueira, em Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos de formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, das datas de realização e da duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea b) desde que
o mesmo conste do respectivo processo individual, sendo este ofi-
ciosamente entregue ao júri pela Divisão de Formação e Gestão dos
Recursos Humanos.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.
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8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho de 2000 e perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 392/00 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Feliciano José Capela do Carmo Reis, sub-
director regional da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Manuel Faria Camarate de Campos,
director dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

2.o Engenheira Maria Henrique Serejo Moura Pinheiro,
directora dos Serviços de Agricultura da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Interior.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, directora
dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

2.o Engenheiro José Eduardo Gonçalves Lourenço, chefe
da Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orçamental
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 402/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
para o cargo de chefe da Divisão de Valorização do Património Flo-
restal, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o

do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Valo-
rização do Património Florestal, nos termos do artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes
funções: participar na elaboração dos vários tipos de planos de orde-
namento e gestão florestal e acompanhar a sua execução; promover
a expansão do património florestal e a reestruturação fundiária; asse-
gurar a aplicação de metodologias sobre técnicas de arborização, con-
dução e exploração dos povoamentos florestais e coordenar, ao nível
regional, as actividades de comercialização de matérias-primas e pro-
dutos florestais, seus derivados e subprodutos.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas
nas áreas de Agricultura e Recursos Naturais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Florestal, Silvícola ou Agronómica.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área de ordenamento e gestão florestal e res-
tantes atribuições definidas no artigo 30.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado pelo des-
pacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, na Quinta da Malagueira, em Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos de formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, das datas de realização e da duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea b), desde que
o mesmo conste do respectivo processo individual, sendo oficiosa-
mente entregue ao júri pela Divisão de Formação e Gestão dos Recur-
sos Humanos.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.
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8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho de 2000 e perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 392/00 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Feliciano José Capela do Carmo Reis, sub-
director regional da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro João Rui Dias Pinto Ribeiro, Director dos
Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricul-
tura do Alentejo.

2.o Engenheiro José Manuel Duarte Rosendo, directora dos
Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricul-
tura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Luiza Mariano Baptista Silva Correia,
directora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

2.o Engenheiro João Miguel Freitas Barros Lomelino de
Freitas, director dos Serviços de Planeamento e Política
Agro-Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 403/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso

para o cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária de Beja,
constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Inter-
venção Veterinária de Beja, nos termos do artigo 34.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes
funções: controlar sanitariamente os efectivos pecuários regionais;
promover a execução de inquéritos sanitários epizootológicos e regis-
tos nosonecronológicos e acções de educação sanitária das populações;
colaborar com as autoridades sanitárias na luta contra as zoonoses
e com as entidades competentes nas acções de protecção do meio
ambiente decorrentes das explorações pecuárias; proceder à certi-
ficação sanitária dos animais a exportar; controlar as actividades de
inspecção higiosanitária dos animais, seus produtos frescos e sub-
produtos destinados ao consumo público ou à indústria, e colaborar
com a Direcção-Geral de Veterinária na aplicação das medidas que
visem a protecção e o bem-estar dos animais.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequada a licenciatura
em Medicina Veterinária.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Medicina Veterinária.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área de intervenção veterinária e restantes
atribuições definidas no artigo 34.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado pelo des-
pacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se na Estrada de Évora, 7800 Beja.
8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos de formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, das datas de realização e da duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea b), desde que
o mesmo conste do respectivo processo individual, sendo este ofi-
ciosamente entregue ao júri pela Divisão de Formação e Gestão dos
Recursos Humanos.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
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a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho de 2000 e perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 392/00 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Luís Gomes Madeira, director dos Serviços
de Veterinária da Direcção Regional do Algarve.

2.o Dr. António Manuel Lopes Pina da Fonseca, director
dos Serviços de Veterinária da Direcção Regional da
Beira Interior.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António Manuel Faria Camarate de Campos,
director dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

2.o Engenheira Maria Luiza Mariano Baptista Silva Correio,
directora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 404/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
para o cargo de chefe da Divisão de Protecção e Conservação Florestal,
constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Protecção
e Conservação Florestal, nos termos do artigo 31.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes funções:
assegurar o cumprimento da legislação relativa a incêndios florestais
e à protecção e conservação dos diversos ecossistemas e espécies flo-
restais e ao funcionamento do sistema de prevenção, detecção e vigi-
lância dos incêndios florestais; proceder à inventariação e conservação
de árvores isoladas, arvoredos, maciços e alamedas classificados de
interesse público e proceder à prospecção e inventário dos agentes
bióticos e abióticos nocivos aos ecossistemas florestais.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas nos n.os 1 e 6 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.2 — Licenciaturas adequadas — licenciaturas nas áreas da Agri-
cultura e Recursos Naturais.

Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em Enge-
nharia Florestal, Silvícola, do Ambiente ou dos Recursos Naturais.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área de protecção e conservação florestal e
restantes atribuições definidas no artigo 31.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado pelo des-
pacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se no Largo de São Mamede, em
Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria e especificação das tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos de formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, das datas de realização e da duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados da entrega do certificado de habilitações literárias desde
que tal documento conste do respectivo processo individual, sendo
o mesmo oficiosamente entregue ao júri pela Divisão de Formação
e Gestão dos Recursos Humanos.
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8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho de 2000 e perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 392/00 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro João Rui Dias Pinto Ribeiro, director dos
Serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricul-
tura do Alentejo.

2.o Engenheiro António Manuel Faria Camarate de Campos,
director dos Serviços de Agricultura da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro João Miguel Freitas Barros Lomelino de
Freitas, director dos Serviços de Planeamento e Política
Agro-Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

2.o Dr. Agostinho Manuel Asper Banha, chefe da Divisão
de Programação, Recolha e Tratamento de Dados da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 470/2001 (2.a série). — Torna-se público que pelo
conselho administrativo, na sua reunião de 18 de Dezembro de 2000,
foi deliberado subdelegar no licenciado em Economia João Carlos
Nunes Vaz Portugal, director de Serviços de Administração, a com-
petência para autorizar despesas resultantes de acidentes em serviço
até ao limite de 1000 contos, de acordo com o estatuído nos n.os 2.8
e 4 da delegação de competências de 27 de Novembro de 2000, pro-
ferida pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 13 de
Dezembro de 2000, através do despacho n.o 25 396/2000 (2.a série).

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José
Baetas da Silva.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 471/2001 (2.a série). — Através do despacho con-
junto n.o 15/ME/MA/89, de 2 de Fevereiro, ponderadas a especifi-
cidade e a relevância do sector da educação e das actividades a desen-
volver no âmbito do mesmo para as Comemorações dos 500 Anos
dos Descobrimentos Portugueses, foi determinada a constituição de
uma estrutura autónoma, o Grupo de Trabalho do Ministério da Edu-
cação para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, fixan-
do-se do mesmo passo a sua composição, posteriormente alterada
pelo despacho conjunto n.o 20/ME/92, de 27 de Fevereiro.

Levados a efeito, com resultados assinaláveis, os objectivos que
haviam formado o seu propósito, designadamente no que respeita
às acções desenvolvidas por ocasião das Comemorações das Desco-
bertas da Índia e do Brasil, importa, agora, equacionar e preparar
o termo das actividades do referido Grupo de Trabalho, promovendo
os procedimentos adequados à preservação do respectivo acervo docu-
mental e restante espólio e, bem assim, à sua passagem para a esfera
do Instituto de Inovação Educacional de António Aurélio da Costa
Ferreira.

Assim, considerando o disposto na alínea d) do n.o 1.1 e na alínea a)
do n.o 1.2 do despacho n.o 21 992/2000 (2.a série), de 6 de Outubro,
determina-se:

O Grupo de Trabalho do Ministério da Educação para as Come-
morações dos Descobrimentos Portugueses cessa as suas actividades
em 31 de Agosto de 2001.

30 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Deliberação n.o 64/2001. — No âmbito das competências pre-
vistas nas alíneas c) e d) do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 99/99,
de 30 de Março;

Considerando que um considerável número de instituições de ensino
superior público, particular e cooperativo tem persistido em fixar um
elevado número de elencos alternativos de provas de ingresso:

A Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior (CNAES),
reunida em 14 de Dezembro de 2000, delibera o seguinte:

1.o

Número máximo de elencos alternativos de provas de ingresso

1 — Para a candidatura à matrícula e inscrição em cada um dos
seus cursos, cada estabelecimento de ensino superior não pode fixar
um número de elencos alternativos de provas superior a:

a) Quatro disciplinas isoladas, quando exigida apenas uma prova
de ingresso; ou

b) Cinco elencos de duas disciplinas, quando exigida mais de
uma prova de ingresso.

2 — A CNAES poderá, em casos devidamente justificados e após
análise ponderada, homologar elencos de provas cuja fixação não
respeite o disposto no número anterior.
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2.o

Aplicação

1 — Com vista à aplicação do disposto na presente deliberação,
todos os estabelecimentos de ensino superior que leccionem cursos
para os quais tenham definido elencos de provas de ingresso em
número superior aos fixados no n.o 1.o devem comunicar à CNAES
as alterações a introduzir aos mesmos até 30 de Abril de 2001.

2 — Consoante a alteração dos elencos de provas de ingresso se
insira no n.o 1.o ou no n.o 2.o da deliberação da CNAES n.o 384/99,
de 28 de Maio, publicada no Diário da República, 2.a série, de 30
de Junho de 1999, as mesmas produzirão efeitos a partir da candidatura
à matrícula e inscrição para acesso ao ensino superior nos anos lectivos
de 2002-2003 ou de 2004-2005, respectivamente.

3 — A partir do ano de 2004, não serão homologados pela CNAES
elencos de provas de ingresso que excedam, em número de alternativas,
os fixados no n.o 1 do n.o 1.o da presente deliberação, com excepção
dos homologados ao abrigo do seu n.o 2.

14 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Virgílio Meira Soares.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 405/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram a profissionalização
em serviço no biénio de 1998-2000:

Universidade do Minho

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de Informática:

José Álvaro de Oliveira Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário

6.o grupo:

Francisco Edgar Pinto Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino secundário

7.o grupo:

Carla Maria de Alves Vieira Marques Cazeiro . . . . . . . . . . . 13,4

Grupo de Informática:

Luís Abel Abrantes do Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

Universidade de Aveiro

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Sílvio Jorge Rodrigues Cristino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
Manuel José Rodrigues e Silva Rés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
Tereza da Conceição dos Santos e Sousa Leite da Costa . . . 13,3
João Paulo Beato Oliveira Miranda de Barros . . . . . . . . . . . . 13,8
José Paulo Silva Correia Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Domingos Manuel Pinto Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Paulo Jorge de Sousa Castanheira Páscoa . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

Grupo de Informática:

José Luís Borges de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
Humberto Fernandes Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
Cláudia Alexandra Simões Ferreira Garcia . . . . . . . . . . . . . . 14,2
Margarida Maria Calado Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
João António Roque Possante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Isabel Maria Lopes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
Maria do Rosário Branco Rodrigues Praça . . . . . . . . . . . . . . 12,4
Isabel Pires Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Florbela da Luz Torrado Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário

2.o grupo B:

Jorge Manuel da Silva Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

6.o grupo:

Susana Maria Ferreira Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

10.o grupo B:

Paulo José de Jesus Ramalho Rolim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Sérgio Manuel Coelho Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Ana Cristina da Silva Ferreira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Edite Pinheiro Guedes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Vítor Manuel de Almeida Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Universidade de Coimbra
Faculdade de Ciências e Tecnologia

Ensino secundário

6.o grupo:

Luís Manuel de Oliveira Alves Cantante . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

Grupo de Informática:

Isabel Maria Simões Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Rui Miguel Roberto do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Rui Miguel Roberto do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de Lisboa

Ensino secundário

6.o grupo:

Fátima Alexandra Dias Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

7.o grupo:

Cristina Maria Correia Veloso Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Viana do Castelo

Ensino secundário

2.o grupo B:

Custódio José Vaz Imperadeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

7.o grupo:

Manuel António da Silva Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
Célia Regina Lindo Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8

Grupo de Informática:

Dalila Matilde Assis Lacaze Dantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
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Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Sérgio Manuel Mendes Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Elsa Maria Ramos Coelho Pimpão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Ana Cristina Ferreira Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário

7.o grupo:

Marina Cláudia Melo Alegria Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

16 de Novembro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel
Lopes Godinho Boavida.

Rectificação n.o 52/2001. — Por ter sido publicada com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 16 de Dezembro
de 2000, a classificação profissional da professora do ensino secundário
a seguir indicada, rectifica-se que onde se lê:

«Universidade Aberta de Lisboa
Classificação

Ensino secundário profissional
—

7.o grupo: Valores

Noémia Margarida Matos Marques Salvador . . . . . . . . . . 12,7»

deve ler-se:

«Universidade Aberta de Lisboa
Classificação

Ensino secundário profissional
—

7.o grupo: Valores

Noémia Margarida Matos Marques Salvador . . . . . . . . . . 14,7»

18 de Dezembro de 2000. — O Director-Adjunto do Departamento
do Ensino Secundário, Vítor Godinho Boavida.

Rectificação n.o 53/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro
de 2000, o nome da professora que concluiu a profissionalização em
exercício no biénio de 1998-2000, aviso n.o 16 108/2000, rectifica-se
que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de informática: Classificação
profissional

—
Valores

Cláudia Sofia Catarino Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de informática: Classificação
profissional

—
Valores

Cláudia Sofia Catarino Correia Barata . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8»

19 de Dezembro de 2000. — O Director, Vítor Manuel Lopes Godi-
nho Boavida.

Rectificação n.o 54/2001. — Por ter sido publicada com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro
de 2000, a instituição onde realizaram a profissionalização em exercício
as professoras do ensino secundário a seguir indicadas, as quais con-

cluíram a profissionalização em serviço no ano lectivo de 1999-2000,
aviso n.o 16 106/2000, rectifica-se que onde se lê:

«Centro integrado de formação de professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário

10.o grupo B: Classificação
profissional

—
Valores

Maria das Dores Andrade Leite Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Paulina de Jesus Firmo Mineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

10.o grupo B: Classificação
profissional

—
Valores

Maria das Dores Andrade Leite Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Paulina de Jesus Firmo Mineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

20 de Dezembro de 2000. — O Director, Vítor Manuel Lopes Godi-
nho Boavida.

Rectificação n.o 55/2001. — Por ter sido publicada com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro
de 2000, a instituição onde realizou a profissionalização em exercício
a professora do ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu
a profissionalização em serviço no ano lectivo de 1999-2000, aviso
n.o 16 106/2000, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino secundário

Grupo de informática: Classificação
profissional

—
Valores

Natacha Maria Gomes Mano de Morais Gonçalves
Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

Grupo de informática: Classificação
profissional

—
Valores

Natacha Maria Gomes Mano de Morais Gonçalves
Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

20 de Dezembro de 2000. — O Director, Vítor Manuel Lopes Godi-
nho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Centro de Área Educativa do Algarve

Aviso n.o 406/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da Delegação Escolar de Lagos
a lista de antiguidade do pessoal docente pertencente à área de influên-
cia da referida Delegação Escolar reportada a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma legal, os docentes
dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no
Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

19 de Dezembro de 2000. — O Coordenador, Eduardo Rafael
Carmo Dias.
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Escola Básica Integrada de Salir

Aviso n.o 407/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de
2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente dos
serviços, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jacinto Carlos Guerreiro Colaço.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de São Pedro da Cova

Aviso n.o 408/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores da Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

18 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Teresa Maria Moura de Castro Gandra.

Editorial

Despacho n.o 472/2001 (2.a série). — Subdelegação de compe-
tências da presidente do conselho de administração na directora exe-
cutiva. — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo e ao abrigo do ponto IV do despacho
n.o 25 534/2000, publicado no Diário da República, subdelego na direc-
tora executiva da Editorial do Ministério da Educação, licenciada
Cláudia Maria Germaine da Silveira Moreno Villalobos, nomeada
pelo despacho n.o 17 743/99, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Setembro de 1999, a competência para a prática
dos seguintes actos:

I — No domínio da gestão de pessoal:
1 — Determinar a cessação de vínculo à administração, com excep-

ção da aplicação de penas expulsivas;
2 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos

termos da lei;
3 — Exercer a competência disciplinar relativamente ao pessoal

contratado, em regime de direito privado, excluindo a aplicação da
pena de cessação do contrato.

II — No domínio da gestão financeira:
1 — Autorizar despesas com a execução de obras e com a aquisição

de bens e serviços até ao montante de 20 000 000$;
2 — Autorizar encargos considerados excepcionais até ao montante

de 2 500 000$;
3 — Autorizar a celebração de contratos de seguro;
4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas dêem,

por motivo justificado, entrada nos serviços após o prazo regulamentar;
5 — Autorizar as despesas com acidentes de serviço até 250 000$;
6 — Autorizar as despesas com danos em viaturas até 250 000$.
III — No domínio da gestão corrente dos serviços:
1 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

na Editorial que tenham carácter confidencial ou reservado;
2 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual de obras ou for-

necimentos de bens e serviços até 90 dias por causas que não possam
ser imputadas ao outro contratante;

3 — Aprovar autos de recepção definitiva de empreitada de obras
públicas ou de fornecimentos e autorizar a liberação das cauções;

4 — Autorizar que as viaturas afectas à Editorial sejam conduzidas,
por motivos de serviço, por funcionários ou empregados que não
exerçam a actividade de motoristas.

O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000,
ficando ratificados os actos praticados desde aquela data.

29 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Joana Santos.

Despacho n.o 473/2001 (2.a série). — Delegação de competências
do presidente nos vogais do conselho de administração. — Havendo
necessidade de imprimir maior celeridade e eficiência na actividade
administrativa, com base num sistema de desconcentração de poderes,
privilegiando a responsabilização a todos os níveis e o respectivo con-
trolo em função dos resultados:

No uso da faculdade que me é conferida pelos artigos 35.o e 36.o
do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do ponto IV do
despacho n.o 25 534/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
delego e subdelego:

1 — Na directora executiva, licenciada Cláudia Maria Germaine
da Silveira Moreno Villalobos, a competência para:

1.1 — Autorizar o pagamento de todas as despesas cuja realização
tenha sido previamente autorizada;

1.2 — Autorizar o pagamento das despesas que resultem de con-
tratos de assistência, de limpeza e de vigilância;

1.3 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, transporte
de encomendas, telefone, água, luz, combustíveis e rendas;

1.4 — Autorizar o reembolso de despesas resultantes da utilização
de transportes públicos na zona da Grande Lisboa;

1.5 — Autorizar o processamento de restituições;
1.6 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio

de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.7 — Assinar os documentos a que se refere o artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 648/76, de 31 de Julho;

1.8 — Intervir nos actos referidos no n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-
-Lei n.o 648/76, de 31 de Julho;

1.9 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.10 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos fun-
cionários;

1.11 — Proceder ao encerramento dos processos de obras gráficas
e de distribuição visados pelos respectivos sectores e aprovar orça-
mentos para trabalhos elaborados de acordo com as tabelas aprovadas
pelo conselho de administração;

1.12 — Autorizar e estabelecer as condições de preços de venda
dos produtos fabricados pela Editorial do Ministério da Educação,
conforme a alínea g) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 648/76, de
31 de Julho.

2 — No vogal do conselho de administração licenciado Elmino
Bernardino:

2.1 — Autorizar as despesas com a execução de obras e com a
aquisição de bens e serviços até ao limite de 500 000$;

2.2 — Assinar todas as folhas de liquidação de despesa cujo paga-
mento esteja a cargo da Editorial, bem como os documentos que
as acompanham;

2.3 — Assinar as requisições de material ou serviços necessários
ao funcionamento da Editorial, desde que previamente autorizados.

3 — Nos vogais José Manuel Castanhinha Cabaço e Luiz Manuel
Dionísio Lopes da Silva:

3.1 — Aprovar orçamentos para trabalhos, elaborados de acordo
com as tabelas aprovadas, até 200 000$ e que só envolvam o respectivo
sector.

4 — Nos vogais, do conselho de administração licenciado Elmino
Bernardino, José Manuel Castanhinha Cabaço e Luiz Manuel Dionísio
Lopes da Silva, respectivamente responsável do sector administrativo
e financeiro, responsável pelo sector de produção e responsável pelo
sector de distribuição, a competência para, relativamente ao seu sector:

4.1 — Assinar correspondência e expediente corrente, com excep-
ção da dirigida aos gabinetes ministeriais e direcções-gerais;

4.2 — Decidir da justificação de faltas e encerrar o registo de
assiduidade;

4.3 — Autorizar alterações pontuais ao mapa de férias aprovado;
4.4 — Autorizar o gozo de férias anterior à saída dos planos de

férias e gozo de férias interpoladas.
5 — As delegações de competências referidas no n.o 4 e no impe-

dimento do responsável do sector serão exercidas:
5.1 — No sector administrativo e financeiro, pelo director-adjunto,

licenciado Marco Paulo Madeira;
5.2 — No sector de produção, pelo director-adjunto, engenheiro

Rui Jorge Antão Sebrosa.
5.3 — No sector de distribuição, pelo director-adjunto, licenciado

Luís Dâmaso.
6 — Ratifico os actos praticados entre 19 de Setembro de 2000

e esta data pelos dirigentes referidos neste despacho e dentro da
competência nele delegada.

29 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Joana Santos.
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MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 28/2001 (2.a série). — Considerando que o inspector
principal do quadro da Inspecção-Geral da Educação Eduardo Jorge
Farinha Bação, licenciado em Engenharia Electrotécnica e de Com-
putadores, cessou, em 15 de Setembro de 2000, o exercício do cargo
de chefe de divisão do Gabinete de Informática da Inspecção-Geral
da Educação;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Educação,
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e pelo
Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, que o aprovou, um lugar
de inspector superior da carreira técnica superior de inspecção, a
extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 15 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

Portaria n.o 29/2001 (2.a série). — Considerando que o inspector
principal do quadro da Inspecção-Geral da Educação Amadeu
Augusto Menezes, diplomado com o curso de Estudos Superiores
Especializados, com equiparação ao grau de licenciatura por força
do disposto no n.o 6 do artigo 13.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro,
cessou, em 1 de Setembro de 2000, o exercício do cargo de director
de serviços do Gabinete de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da
Delegação Regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Educação,
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro,
ratificado pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, que o aprovou, um lugar de inspector
superior da carreira técnica superior de inspecção, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 1 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

Despacho conjunto n.o 18/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso e de acesso na carreira técnica superior, área
de agricultura, alimentação e desenvolvimento rural, do grupo de pes-
soal técnico superior, do Instituto Politécnico de Castelo Branco, em
anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco, Valter Victorino Lemos. — Pelo Director-Geral da
Administração Pública, Manuel José Moutinho de Pádua, Subdirec-
tor-Geral.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso na carreira técnica
superior, área de agricultura, alimentação e desenvolvimento
rural, do grupo de pessoal técnico superior, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco.

1 — Produção agrícola:
1.1 — Agricultura geral — organização e mecanização da explora-

ção agrícola.
1.2 — Fruticultura, viticultura e olivicultura:

Aspectos da fisiologia e do desenvolvimento das diferentes espé-
cies produtivas;

Técnicas culturais.

1.3 — Hortofloricultura e jardinagem:

Técnica culturais em hortofloricultura e jardinagem;
Normalização, conservação e comercialização de produtos hor-

tícolas e florícolas.

1.4 — Produção vegetal:

Bases biológicas de protecção vegetal;
Protecção integrada.

2 — Produção animal:
2.1 — Conhecimentos na área da fisiologia de ruminantes:

Nutrição;
Reprodução-balanços endócrinos; técnicas de maneio reprodu-

tivo; conservação de esperma; escolha de reprodutores;
Lactação.

2.2 — Gestão técnico-económica de efectivos bovinos, ovinos e
caprinos.

3 — Produção florestal:
3.1 — Gestão de viveiros e técnicas de produção de plantas:

Organização e funcionamento de viveiros florestais;
Técnicas de produção de plantas;
Fitossanidade em viveiros florestais.

3.2 — Gestão de povoamentos:

Avaliação da produção;
Intervenção produtiva;
Predição do crescimento e da produção.

4 — Métodos e técnicas de divulgação de informação agrária.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 474/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e nos termos
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
José Marques Carlos, auxiliar de acção médica do quadro de pessoal
do Hospital de São José, por destacamento, para a prestação de tarefas
de apoio ao meu Gabinete.

A presente nomeação produz efeitos a 5 de Dezembro de 2000.

4 de Dezembro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso (extracto) n.o 409/2001 (2.a série). — Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progresso profissional, providenciando escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000 do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Portalegre, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de sete lugares de assistente admi-
nistrativo principal do quadro de pessoal dos Centro de Saúde de
Alter do Chão (um), Avis (dois), Campo Maior (um), Castelo de
Vide (um), Montargil (um) e Nisa (um) da Sub-Região de Saúde
de Portalegre, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96 de 31 de Dezembro.

2 — Foi informada a DGAP, conforme o artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
no número anterior e para as que vierem a ocorrer no prazo de
um ano contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — Local de trabalho — Centros de Saúde de Alter do Chão, Avis,
Campo Maior, Castelo de Vide, Montargil e Nisa.
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5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado nos

termos do artigo 3.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a fixada
para a respectiva categoria nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo principal o exercício de funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de
actividade administrativa, designadamente contabilidade, pessoal,
documentação e património, secretariado, arquivo, expediente geral
e registo de dados.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo com pelo
menos três anos de serviço na categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom, de acordo com o disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato com base na análise do respectivo currículo profissional,
e, de acordo com as exigências da função, serão considerados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, onde se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com a
avaliação da sua natureza e duração.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos e nela serão ponderados os seguintes
factores de apreciação:

Contacto e comunicação;
Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo e percep-

ção do posto de trabalho a prover);
Criatividade.

9.3 — Sistemas de classificação — a classificação final será expressa
na escala de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e resultará da média aritmética
simples ou ponderada das classificadas obtidas nos métodos.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-ão os cri-
térios previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.5 — A relação dos candidatos admitidos e a notificação de exclu-
são de candidatos, bem como a lista de classificação final, serão divul-
gadas nos termos dos artigos 33.o e 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Por-
talegre, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2, 7300 Portalegre,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue pessoalmente,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo correio,

sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo de prazo fixado,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número de aviso e identificação do Diário da Repú-
blica em que o mesmo foi publicitado;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados;

b) Declaração passada pelo serviço de origem a especificar os
anos na categoria, na carreira e na função pública.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentar de documentos comprovativos de factos por eles referidos que
possam relevar para apreciação do seu mérito.

12 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado João Manuel Calha da Fonseca, técnico
superior de 1.a classe dos serviços de âmbito sub-regional.

Vogais efectivos:

Licenciado José Rafael Correia da Silva, chefe de secção
do Centro de Saúde de Ponte de Sor.

Maria José Carepeta Candeias Barradas, chefe de secção
do Centro de Saúde de Sousel.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda da Silva Roque Pomba, chefe de secção
do Centro de Saúde de Elvas.

Maria Isabel Rego Gormicho Simões Duarte, chefe de sec-
ção do Centro de Saúde de Fronteira.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente de júri nas suas faltas
e impedimentos.

15 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

Aviso (extracto) n.o 410/2001 (2.a série). — Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Torna-se público que, por despacho de 14 de Dezembro de
2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre, no uso
de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de seis lugares
de chefe de secção existentes no quadro de pessoal dos Centros de
Saúde de Portalegre (um), Crato (um), Marvão (um), Monforte (um),
Montargil (um), e Alter do Chão (um) da Sub-Região de Saúde de
Portalegre, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado nos

termos do artigo 3.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso.

4 — Conteúdo funcional — compete ao chefe de secção orientar,
coordenar e supervisionar as actividades desenvolvidas numa secção
administrativa em conformidade com as respectivas atribuições,
nomeadamente nas áreas de natureza executiva, contabilidade, pes-
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soal, documentação e património, secretariado, arquivo, expediente
geral e registo de dados.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a fixada
para a respectiva categoria nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para a Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Centros de Saúde de Portalegre (um),
Crato (um), Marvão (um), Monforte (um), Montargil (um), e Alter
do Chão (um).

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais — reunir as condições previstas no artigo 7.o do

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, isto é, possuir a cate-
goria de assistente administrativo especialista ou tesoureiro, em ambos
os casos com classificação de serviço não inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato com base na análise do respectivo currículo profissional,
e, de acordo com as exigências da função, serão considerados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, onde se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos e nela serão ponderados os seguintes
factores de apreciação:

Capacidades de chefia;
Contacto e comunicação;
Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo e percep-

ção do posto de trabalho a prover);
Criatividade.

8.3 — A classificação final resultará da média aritmética obtida nos
dois métodos de selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+EP
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional de selecção.

9 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A publicação da relação dos candidatos admitidos e a noti-
ficação aos candidatos excluídos do concurso, bem como a lista de
classificação final, serão feitas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Portalegre, para a Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2,
7300 Portalegre, dentro do prazo estipulado no presente aviso, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, considerando-se dentro do prazo se o mesmo tiver
sido expedido até ao termo de prazo fixado.

12.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, resi-
dência, código postal, número de telefone, número do bilhete
de identidade, data e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte e situação militar, quando for caso
disso);

b) Habilitações académicas;

c) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço a que
pertence;

d) Pedido de admissão ao concurso, com identificação do mesmo
e fazendo referência ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o respectivo aviso de
abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu
mérito profissional;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

13 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão, conforme o esta-
belecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, da qual constem, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo, especificando o tempo de
serviço na função pública, na carreira e na categoria, e a
menção qualitativa e quantitativa das classificações de serviço
dos últimos três anos;

b) Declaração autenticada do serviço especificando as tarefas
e responsabilidades inerentes ao lugar que ocupa;

c) Curriculum vitae, três exemplares devidamente datados e
assinados.

13.1 — A não instrução do processo de candidatura de acordo com
o estipulado neste aviso implicará a exclusão do candidato.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

15 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Manuel Joaquim da Silva Bento, chefe de repar-
tição dos serviços de âmbito sub-regional de Beja.

Vogais efectivos:

José Venâncio Quirino, chefe de secção dos serviços de
âmbito sub-regional de Beja.

Heldera Maria Andrade Curião Cachudo, chefe de secção
dos serviços de âmbito sub-regional de Portalegre.

Vogais suplentes:

Maria Nabo Milita Sequeira Maia Filipe, chefe de secção
do Centro de Saúde de Nisa.

Maria Emília Andrade Batista Nabais, chefe de secção dos
serviços de âmbito sub-regional de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente de júri nas suas faltas
e impedimentos.

15 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 411/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, torna-se
público que, por despacho de 11 de Dezembro de 2000 da coor-
denadora da Sub-Região de Saúde de Castelo Branco, proferido por
delegação de competências, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para provimento de 16 luga-
res de enfermeiro/enfermeiro graduado da carreira de enfermagem
no quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, a que corresponde a remuneração referente ao escalão
e índice fixados na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro.

2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Belmonte — um lugar;
Centro de Saúde de Castelo Branco — seis lugares;
Centro de Saúde de Idanha-a-Nova — dois lugares;
Centro de Saúde de Oleiros — três lugares;
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Centro de Saúde de Penamacor — um lugar;
Centro de Saúde de Proença-a-Nova — um lugar;
Centro de Saúde da Sertã — um lugar;
Centro de Saúde de Vila Velha de Ródão — um lugar.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

4 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento das vagas referidas e esgota-se com o seu preenchimento.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro;
6.2 — Especiais — podem candidatar-se os funcionários e agentes

vinculados à função pública desde que possuam o título profissional
de enfermeiro, exigindo-se a estes últimos pelo menos um ano de
serviço ininterrupto de funções, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e a ins-
crição na Ordem dos Enfermeiros.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — A avaliação curricular terá como factores de apreciação a

nota final do curso de formação básica, a formação profissional, a
experiência profissional e as habilitações académicas, sendo a clas-
sificação final o resultado da seguinte fórmula:

CF=(4×NC)+(6×FP)+(7×EP)+(1×HA)+(2AGC)
20

em que:

CF — classificação final, numa escala de 0 a 20 valores, arre-
dondada às centésimas;

NC — nota final do curso de formação básica;
FP — formação profissional;
EP — experiência profissional;
HA — habilitações académicas;
AGC — apreciação global do currículo.

7.1.1 — Nota final do curso de formação básica — classificação
constante do documento que habilita ao exercício de enfermagem;

7.1.2 — Formação profissional (até 20 valores):

Sem formação profissional — 10 valores;
Por cada hora de participação como formando em acções de

formação — 0,05 valores, até ao máximo de 3,5 valores;
Por cada hora de formação como formador/palestrante — por

cada hora de formação como formador, no âmbito da formação
em serviço, departamento de educação permanente, jornadas,
congressos e outros com interesse para a classe — 0,05 valores,
até ao máximo de 2,5 valores;

Por cada organização de acções de formação — 0,5 valores, até
ao máximo de 2 valores;

Por cada artigo/trabalho escrito/falado de carácter científico/for-
mativo em órgãos de comunicação social — 0,5 valores, até
ao máximo de 2 valores;

7.1.3 — Experiência profissional (até 20 valores):

Sem experiência profissional — 10 valores;
Por cada mês completo de serviço — 0,1 valores, até ao máximo

de 9,6 valores;
Ter experiência na área dos cuidados de saúde primários, inde-

pendentemente de qualquer tempo — 0,4 valores;

7.1.4 — Habilitações académicas:

Sem bacharelato em enfermagem — 16 valores;
Com bacharelato em enfermagem ou equivalente — 18 valores;
Com licenciatura em enfermagem ou equivalente — 20 valores;

7.1.5 — Apreciação global do currículo (20 valores):

Organização e estrutura — de 1 a 3 valores;
Utilização de linguagem técnico-científica — de 3 a 5 valores;
Análise crítica das experiências profissionais — de 3 a 5 valores;
Descrição da formação obtida e contributo da mesma para a

melhoria da prática profissional — de 3 a 5 valores;
Projecto profissional objectivo realizável — de 1 a 2 valores.

7.2 — Critérios de desempate — para além dos referidos no n.o 6
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e se
ainda se mantiver a igualdade, são ainda aplicados sucessivamente
os seguintes:

1.o — maior pontuação obtida na experiência profissional;
2.o — maior pontuação obtida na formação profissional;
3.o — maior pontuação obtida no curso de formação básica.

7.3 — Serão excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

8 — Publicitação das listas e classificação final — a lista de can-
didatos admitidos e excluídos bem como a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, com assinatura, dirigido à coordenadora da Sub-Região de
Saúde de Castelo Branco, a entregar directamente nestes serviços,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
e com aviso de recepção, para a Sub-Região de Saúde de Castelo
Branco, sita na Rua de Dadrá, 24, 1.o, considerando-se, neste último
caso, apresentado dentro do prazo fixado.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa dos requerentes (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Categoria profissional e serviço a que o requerente pertence;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando o Diário

da República em que foi publicado;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, autenticada, comprovativa do tempo de exercício
profissional, se for caso disso;

c) Comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfermeiros, atra-
vés da cédula profissional ou fotocópia autêntica da mesma;

d) Três exemplares do curriculum vitae devidamente assinados.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Composição do júri:

Presidente — Eugénia Nunes Grilo, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Maria da Nazaré Belo Afonso Pires, enfermeira-chefe.
Teresa Maria Lourenço Fernandes, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Preciosa Maria Constantino Silva Santos, enfermeira-chefe.
Maria Odete Ribeiro Coelho Vicente, enfermeira espe-

cialista.

12 — A presidente do júri será substituída nas suas falta e impe-
dimentos legais pela 1.a vogal efectiva.

20 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Divisão de Gestão dos
Recursos Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 412/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de pessoal técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, área jurídica, a prover na Sub-Região de
Saúde de Lisboa. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho do coordenador da
Sub-Região de Saúde de Lisboa, exarado em 29 de Novembro de
2000, proferido no uso de competência delegada pela presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 29 de Março de 1997, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso de admissão a está-
gio para provimento de um lugar na categoria de técnico superior
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de 2.a classe da carreira técnica superior, área jurídica, do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento, conforme
o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
a mesma informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
referido no n.o 1, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, e pelo Regulamento do Estágio para
Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais e
Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho minis-
terial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

6 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, relativo à respectiva carreira, tendo
em conta as vertentes nas áreas de especialização da Sub-Região de
Saúde.

7 — Local, remuneração e condições de trabalho — o local de tra-
balho situa-se na Sub-Região de Saúde de Lisboa, a remuneração
é a determinada pelo índice fixado no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e
as demais regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública.

8 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação dos estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidatam e a avaliação da sua capa-
cidade de adaptação ao serviço.

8.1 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

8.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso de acordo com o disposto no capítulo III do
Regulamento do Estágio.

8.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

8.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório do estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

8.5 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
2.a classe.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até
ao termo de entrega das candidaturas, os seguintes requisitos gerais
e especiais:

9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisito especial — possuir a licenciatura em Direito.
10 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são, com carác-

ter eliminatório de per si, a prestação de provas escritas de conhe-
cimentos gerais e específicos e a avaliação curricular e, com carácter
complementar, a entrevista profissional de selecção.

10.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os can-
didatos que neles obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — As provas de conhecimentos serão escritas, com a duração
de duas horas, classificadas de 0 a 20 valores, e visam avaliar os
níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos,
exigíveis e adequados ao exercício da função correspondente ao lugar
posto a concurso. O programa de provas consta do anexo ao presente
aviso.

10.2.1 — O programa de provas de conhecimentos foi aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, da Direcção-Geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho n.o 61/95, de 11
de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1995.

10.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e nela serão considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base, onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividades para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.4 — Entrevista profissional de selecção — os candidatos selec-
cionados, após a avaliação curricular e a prova de conhecimentos,
serão convocados para a entrevista profissional de selecção, que ava-
liará, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por comparação
com o perfil de exigência da função, ponderando-se os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Cultura geral;
d) Qualidades intelectuais.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção e da prova de conhe-
cimentos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
considerando-se excluídos os candidatos que nas fases ou métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

11.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos «critérios de preferência» cons-
tantes no artigo n.o 37 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador sub-regional de Saúde de Lisboa
e entregue na Secção de Expediente Geral e Arquivo, sita na Avenida
dos Estados Unidos da América, 75, 2.o, 1700-165 Lisboa, dentro
do prazo referido no n.o 1, ou remetido pelo correio com aviso de
recepção para o mesmo endereço e serviço, expedido até ao último
dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

12.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), morada, código postal e telefone, se
o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso com referência à área a que se

candidata, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso e referência do
concurso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino,
bem como documentos comprovativos das acções de formação
e aperfeiçoamento profissional;
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b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

12.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do número anterior desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

12.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O júri tem o direito de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Pedro Maria Nogueira de Carvalho, secretário
da Escola Superior de Enfermagem de Santarém.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José António Soares Mendes da Silva, assessor prin-
cipal do Serviço Sub-Regional de Segurança Social de
Santarém.

2.o Dr.a Maria do Céu Saraiva Rodrigues Tomé Alves Valen-
tim, assessora principal da Sub-Região de Saúde de
Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Adriana Rosa Redondo da Mata Almeida Machado,
assessora da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

2.o Dr.a Ana Maria Casinha Jerónimo Lobo Pimentel, téc-
nica superior principal da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

18 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

11 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís
Rebelo.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para ingresso na car-
reira técnica superior, de acordo com o n.o 10.2 do presente
aviso e nos termos do despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho,
da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, e do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Minis-
tra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 30 de Dezembro de 1995.

Indicam-se o programa das provas de conhecimentos e os elementos
legislativos e bibliográficos necessários:

1 — A prova de conhecimentos gerais tem a duração de uma hora
e abordará cinco temas, de entre os seguintes:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do serviço que abre o concurso;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;

f) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente
ao lugar posto a concurso;

g) Carta Deontológica da Administração Pública;
h) Princípios gerais do procedimento administrativo.

Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 24/84, de 16 de Janeiro,
427/89, de 7 de Dezembro, com alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 259/98, de 18 de Agosto, e 6/96,
de 31 de Janeiro.

Decretos-Leis n.os 10/93, de 15 de Janeiro, 11/93, de 15 de Janeiro,
291/93, de 24 de Agosto, 292/93, de 24 de Agosto, 295/93, de 25
de Agosto, 296/93, de 25 de Agosto, 307/93, de 1 de Setembro, 308/93,
de 2 de Setembro, 335/93, de 29 de Setembro, 336/93, de 29 de Setem-
bro, 361/93, de 15 de Outubro, 112/97, de 10 de Maio, 53/98, de
11 de Março, 401/98, de 17 de Dezembro, 156/99, de 10 de Maio,
157/99, de 10 de Maio, 294/90, de 21 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 87/97, de 18 de Abril, 234/81, de
3 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 263/83, de 16 de Junho, e 326/91, de 31 de Agosto, 67/95, de
8 de Abril, 495/99, de 18 de Novembro, 286/99, de 27 de Julho, e
122/97, de 20 de Maio.

Decretos-Leis n.os 48 357, de 27 de Abril de 1968, 48 358, de 27
de Abril de 1968, e 19/88, de 21 de Janeiro, e Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
2 — A prova de conhecimentos específicos tem a duração de uma

hora e versará sobre temas dos domínios do direito administrativo,
direito do trabalho, direito disciplinar na vertente da área dos cuidados
da saúde e da saúde pública, da Lei de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais, da Lei Orgânica do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo e do Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo.

Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e 197/99, de 8 de
Junho.

Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, e Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto, Resolução do Tribunal de Contas
n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL, de 26 de Junho, e Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março.

Decretos-Leis n.os 310/82, de 3 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 150/89, de 8 de Maio, e 73/90, de 6 de Março, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 29/91, de 11 de Janeiro, 210/91, de 12 de Junho,
e 412/99, de 15 de Outubro.

Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e 412/98, de 30 de Dezembro.

Manual de Direito Administrativo, Prof. Doutor Freitas do Amaral.
Direito do Trabalho, António Lemos Monteiro Fernandes.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 413/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação final do con-
curso interno geral para provimento de lugares de enfermeiro espe-
cialista (saúde materna e obstétrica) da carreira de enfermagem, a
que se refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2000, homologada por deliberação de
29 de Novembro de 2000 do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte:

Lista de classificação final:

Centro de Saúde de Amares:
Valores

Maria Fátima Silva Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,225
Teresa Beatriz Couto Meireles Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,825
Maria Rosa Ferreira Santos Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,650
Rosa Alcinda Ferraz Gomes Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
Maria Lurdes Gomes Peixoto Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800

Centro de Saúde de Barcelos:

Maria Fátima Silva Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,225
Teresa Beatriz Couto Meireles Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,825
Maria Rosa Ferreira Santos Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,650
Rosa Alcinda Ferraz Gomes Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
Maria Lurdes Gomes Peixoto Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800
Ana Luísa Mendes Gomes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,900
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Centro de Saúde de Braga II:

Maria Fátima Silva Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,225
Teresa Beatriz Couto Meireles Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,825
Maria Rosa Ferreira Santos Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,650
Rosa Alcinda Ferraz Gomes Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
Maria Lurdes Gomes Peixoto Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800
Ana Luísa Mendes Gomes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,900

Centro de Saúde de Braga III:

Maria Fátima Silva Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,225
Teresa Beatriz Couto Meireles Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,825
Maria Rosa Ferreira Santos Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,650
Rosa Alcinda Ferraz Gomes Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
Maria Lurdes Gomes Peixoto Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800
Ana Luísa Mendes Gomes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,900

Centro de Saúde de Braga I:

Maria Fátima Silva Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,225
Teresa Beatriz Couto Meireles Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,825
Maria Rosa Ferreira Santos Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,650
Rosa Alcinda Ferraz Gomes Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
Maria Lurdes Gomes Peixoto Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800
Ana Luísa Mendes Gomes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,900

Centro de Saúde de Famalicão I:

Maria Fátima Silva Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,225
Teresa Beatriz Couto Meireles Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,825
Maria Rosa Ferreira Santos Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,650
Rosa Alcinda Ferraz Gomes Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
Maria Lurdes Gomes Peixoto Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800
Ana Luísa Mendes Gomes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,900

Centro de Saúde de Famalicão II:

Maria Fátima Silva Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,225
Teresa Beatriz Couto Meireles Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,825
Maria Rosa Ferreira Santos Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,650
Rosa Alcinda Ferraz Gomes Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
Maria Lurdes Gomes Peixoto Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800
Ana Luísa Mendes Gomes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,900

Centro de Saúde de Vila Verde:

Maria Fátima Silva Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,225
Teresa Beatriz Couto Meireles Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,825
Maria Rosa Ferreira Santos Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,650
Rosa Alcinda Ferraz Gomes Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
Maria Lurdes Gomes Peixoto Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800

Candidata excluída:

Maria Alice Magalhães Teixeira Pinto Santos (a).

(a) Com base no n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde
no prazo de 10 dias úteis a contados da data de publicação deste
aviso.

18 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Júri, Ana Maria Borges
de Araújo Macedo de Bueso.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 414/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 5 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se os
candidatos ao concurso externo geral de ingresso para o provimento
de cinco vagas de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal deste Departamento, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51,
de 1 de Março de 2000, de que a partir da data de publicação do
presente aviso se encontra afixada nas instalações deste Departamento,
sitas na Avenida de Miguel Bombarda, 6, 2.o, 1000 Lisboa, a lista
dos candidatos admitidos e excluídos do referido concurso.

Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a interpor no
prazo de oito dias úteis para a directora-geral do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

As provas de conhecimentos terão lugar no dia 27 de Janeiro na
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian (Avenida

de Egas Moniz, Hospital de Santa Maria, em Lisboa), com início
às 9 horas.

20 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria de Lurdes
Pedro.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 415/2001 (2.a série). — 1 — Por se ter verificado que
não foram publicados os critérios de apreciação e ponderação cur-
ricular relativos ao concurso interno de acesso para constituição de
reservas de recrutamento para provimento de enfermeiro-chefe
(nível 2), cujo aviso de abertura n.o 15 234/2000, foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 2 de Novembro de 2000,
procede-se à rectificação dos n.os 8.1 e 8.2 do referido aviso.

2 — Onde se lê:

«8.1 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:

Avaliação curricular + prova pública da discussão curricular
2

8.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular constam de acta do júri do concurso, que será facultada aos
candidatos sempre que solicitada.»

deve ler-se:

«8.1 — O sistema de classificação final resultará da aplicação da
seguinte fórmula:

CF=AC+PPDC
2

sendo:

AC=2ECV+1HA+8EP+6FP+3OECR
20

PPDC=EC+RC
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública da discussão curricular;
ECV=elaboração do curriculum vitae;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes;
EC=exposição do candidato;
RC=respostas do candidato.»

3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 15 dias a
partir da data da publicação do presente aviso de rectificação no
Diário da República.

4 — Mantêm-se válidas as candidaturas já entregues, podendo os
candidatos proceder à sua actualização.

15 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 416/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração do Hospital de Santa Marta
de 6 de Dezembro de 2000, nos termos da alínea b) do n.o 2 do
artigo 21.o, por força do disposto no artigo 27.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, e após ter sido dado cumprimento aos
artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se público que se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal do Hospital de Santa Marta, sito na Rua de Santa Marta,
6.o, 1150 Lisboa, a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de car-
diopneumografia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
para preenchimento de uma vaga do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Marta, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 1999.

Da homologação cabe recurso hierárquico para a Ministra da Saúde
no prazo de 10 dias (seguidos) a contar da data de registo da comu-
nicação aos candidatos, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o, por força
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do disposto no n.o 1 do artigo 28.o, ambos do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

13 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 417/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para enfermeiro especialista em enfermagem de saúde infantil e pediá-
trica. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de 14 de
Novembro de 2000, no uso de competência delegada, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a partir da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para o provimento de dois lugares vagos de enfermeiro especialista
em enfermagem de saúde infantil e pediátrica da carreira de enfer-
magem do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 425/97, de 30 de Junho.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral e, como tal,
aberto a todos os funcionários, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam, e que reúnam os requisitos de admissão
ao mesmo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares mencionados e cessa com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente aos escalão e índice fixados de acordo com a
tabela salarial constante do anexo do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro, para a categoria de enfermeiro especialista, e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central, sendo o local de trabalho no Hospital do Arcebispo
João Crisóstomo — Cantanhede.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão a concurso

os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor da categoria de enfermeiro graduado e estar
habilitado com um curso de especialização em Enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou um curso de estudos superiores
especializados em Enfermagem que habilite para a prestação
de cuidados de enfermagem na área de especialização de
enfermagem a concurso, independentemente do tempo na
categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz;

b) Ser detentor da categoria de enfermeiro do nível 1 e estar
habilitado com o curso de estudos superiores especializados
em Enfermagem ou equivalente que habilite para prestação
de cuidados de enfermagem na área de especialização de
enfermagem a concurso, independentemente do tempo na
categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz;

c) Ser detentor da categoria de enfermeiro do nível 1 e estar
habilitado com um curso de especialização em Enfermagem
na área a concurso estruturado nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, com
três anos de serviço na categoria e avaliação de desempenho
de Satisfaz.

7 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
sendo utilizada a seguinte fórmula:

CF=(2×HA)+(1×FP)+(6×EP)+(1×OAR)
10

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OAR=outras actividades relevantes.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede, 3060 Cantanhede,
e entregue no Serviço de Pessoal durante as horas normais de expe-
diente até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo

ainda ser enviado pelo correio, com aviso de recepção, expedido dentro
do referido prazo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência e número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias;
f) Habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão con-
siderados se devidamente comprovados.

8.2 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes elementos:

a) Certificado das habilitações literárias e profissionais;
b) Certificado/diploma do curso de especialização em Enferma-

gem respectivo;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
d) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

constem, de forma inequívoca, a existência de vínculo à função
pública, bem como a sua natureza, a antiguidade na categoria
de enfermeiro, se for caso disso, na carreira de enfermagem
e na função pública, em anos, meses e dias;

e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) Documento comprovativo da avaliação de desempenho ou,

na sua falta, documento a solicitar ao presidente do júri a
ponderação curricular para efeitos daquela avaliação, con-
forme o disposto no artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — José Machado Alves Carriço, enfermeiro-chefe do
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.

Vogais efectivos:

Celeste da Cruz Marques dos Santos, enfermeira-chefe do
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.

Maria Madalena Pessoa e Maia, enfermeira especialista na
área de saúde pública do Hospital do Arcebispo João
Crisóstomo — Cantanhede.

Vogais suplentes:

Clara Maria Mendes Manco Estanislau, enfermeira espe-
cialista de reabilitação do Hospital do Arcebispo João
Crisóstomo — Cantanhede.

Etelvina Rolo Ferreira da Cunha, enfermeira especialista
em saúde infantil e pediátrica do Centro de Saúde de
Cantanhede.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Isabel da Silva Figueiredo Pires.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 418/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de classificação e ordenação dos candidatos ao concurso interno
geral de ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 29 de Julho de 2000
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[aviso n.o 11 800/2000 (2.a série)], do quadro de pessoal do Hospital
de Cândido de Figueiredo, Tondela:

Número
de

ordem
Nome

Classificação final
—

Valores

1.o Sílvia Margarida de Leão Borges . . . . . . . . 18,900
2.o Maria Manuela de Figueiredo Pereira . . . 17,400
3.o Raquel Soares da Costa Machado . . . . . . . 17,025
4.o Maria Judite Rodrigues Viegas . . . . . . . . . 16,850
5.o Ana Margarida Lobo Dias Pereira . . . . . . 15,163
6.o Graça Lucília Dias de Almeida . . . . . . . . . 15,038
7.o Marta Filipa Saraiva de Moura . . . . . . . . . 14,288
8.o Paulo Aurélio Soares da Silva . . . . . . . . . . 12,850

Nota. — Para a classificação final foi feito o arredondamento às
milésimas.

2 — Foi dado cumprimento ao estabelecido nos artigos 100.o e
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 3 de Janeiro.

3 — A acta na qual consta a lista de classificação aqui reproduzida
foi homologada pelo conselho de administração em 14 de Dezembro
de 2000.

4 — Da homologação cabe recurso, nos termos dos n.os 1 a 3 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

19 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Júri, Sara Maria da
Silva Ribeiro Lopes.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 419/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de operário da carreira de electricista do grupo de pessoal
operário qualificado. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, torna-se público,
para os devidos efeitos, que, por despacho do conselho de admi-
nistração de 17 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para o pro-
vimento de um lugar na categoria de operário da carreira de electricista
do grupo de pessoal operário qualificado do quadro deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 928/94, de 19 de Outubro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da publicação da lista de classificação final para o lugar referido e
caduca com o seu preenchimento.

O lugar a ocupar por candidato não vinculado foi objecto de des-
congelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e
afecto a este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover é idêntico ao previsto
no n.o 2.3 do despacho de 22 de Maio de 1996 publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996, que dele
faz parte integrante.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
do Conde de Bertiandos, sito no Largo do Conde de Bertiandos,
4990 Ponte de Lima, ou noutras instituições com as quais este Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, sendo
o vencimento o previsto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — São requisitos especiais possuir a escolaridade obrigatória

e formação ou experiência profissional adequada ao exercício da pro-
fissão de electricista, de duração não inferior a dois anos.

6 — Os métodos de selecção serão os de prestação de prova prática
de conhecimentos e avaliação curricular.

6.1 — O programa de provas de conhecimentos consta do despacho
de 22 de Maio de 1996 do Secretário de Estado da Administração
Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de
Junho de 1996.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final e a respectiva fórmula
classificativa constam de acta do júri do concurso, que os facultará

aos candidatos sempre que solicitados. Também constam de acta os
temas das provas de conhecimentos bem como a natureza e a duração
das provas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital do Conde
de Bertiandos e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de con-
tribuinte, morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura e respectiva categoria a que
concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos gerais para o pro-
vimento em funções públicas;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificado comprovativo das habilitações profissionais;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro José Joaquim Machado Pereira de
Castro, chefe de divisão do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

1.o vogal efectivo — Engenheiro Álvaro José Vieira Badoni dos
Santos, técnico superior principal do Hospital de São João
de Deus, Vila Nova de Famalicão.

2.o vogal efectivo — Alípio Pereira Mota, chefe de secção do
Serviço de Aprovisionamento do Hospital do Conde de
Bertiandos.

1.o vogal suplente — Domingos Esmael Gomes do Vale, serra-
lheiro mecânico, categoria de operário, do grupo de pessoal
operário qualificado, do Hospital do Conde de Bertiandos.

2.o vogal suplente — Luís Filipe Martins Viana, canalizador, cate-
goria de operário, do grupo de pessoal operário qualificado,
do Hospital do Conde de Bertiandos.

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

18 de Dezembro de de 2000. — O Administrador-Delegado, Amân-
dio José Gonçalves de Sousa.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 420/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 20 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso externo de provimento para constituição de reservas de
recrutamento de um lugar de assistente de otorrinolaringologia da
carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2000:

1.o José Carlos Silveira Soares — 17 valores.
2.o Hélder Rosário da Conceição do Vale — 14 valores.
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Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do Regu-
lamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

22 de Dezembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 421/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 20 de Dezembro de 2000, se encon-
tra aberto concurso interno geral de provimento para um lugar vago
de assistente de psiquiatria da carreira médica hospitalar existente
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o lugar colocado a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeada o despacho
ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no Expediente Geral do
Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e

sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Daniel Bernardo Seabra Ferreira, chefe de ser-
viço de psiquiatria e coordenador do Departamento de Psi-
quiatria e Saúde Mental do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Alberto José Mendonça Neves, chefe de serviço de psi-
quiatria do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Ana Cristina Soares Trindade, assistente graduada de
psiquiatria do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. Baltazar Manuel Caetano Mestre, assistente graduado
de psiquiatria do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Eduardo Manuel Santos Belchior Gonçalves, assistente
de psiquiatria do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 422/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para chefe de serviço de gastrenterologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por despacho de 13 de Dezembro
de 2000 do conselho de administração, se encontra aberto concurso
interno geral de provimento para o preenchimento de dois lugares
vagos de chefe de serviço de gastrenterologia, da carreira médica
hospitalar, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas e caduca com
o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — neste Hospital Distrital de Faro, mas tam-
bém noutra instituição com a qual este estabelecimento tenha ou
venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação de candidaturas.
5.1 — Prazo de apresentação das candidaturas — 20 dias úteis a

contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presente do conselho de administração do
Hospital Distrital de Faro e entregue no Sector de Expediente Geral
do Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, Faro, pessoal-
mente ou remetido por correio, com aviso de recepção, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;
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c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento de admissão de ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional, há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

6.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos no requerimento
ou no currículo são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

8 — Metódo de selecção — o método de selecção a utilizar é uma
prova pública que consiste na discussão do currículo do candidato.

9 — A lista de candidatos ao concurso será afixada no placard do
Serviço de Pessoal do Hospital Distrital de Faro e enviada aos can-
didatos, em carta registada e com aviso de recepção, e a lista de
classificação final será afixada no placard do Serviço de Pessoal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Carlos Alberto Nobre Lavadinho Lei-
tão, chefe de serviço de gastrenterologia do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil, de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Marques Ribeiro de Freitas, chefe de gastren-
terologia do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Dr. Carlos Alberto Gil Carvalheira, chefe de serviço de gas-
trenterologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Paula Teresa Ribeiro Borges Alexandrino, chefe de
serviço de gastrenterologia do Hospital de Santa Maria.

Dr. António Norberto Costa Carregal Queiroz, chefe de
serviço de gastrenterologia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Beatriz Machado Faria Beija, chefe de serviço
de gastrenterologia do Centro Hospitalar de Cascais.

Dr. Francisco José Athias da Cunha Leal, chefe de serviço
de gastrenterologia do Hospital de Garcia de Orta.

11 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

22 de Dezembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 423/2001 (2.a série). — Concurso interno para admissão
a estágio de operador de sistemas de 2.a classe da carreira de pessoal
de informática. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 29 de Novembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno para estágio destinado
ao provimento de uma vaga de operador de sistemas de 2.a classe
da carreira do pessoal de informática do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 271/97, de 22 de Abril, e de
dotação global.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação (despacho conjunto n.o 373/2000, da Presi-

dência do Conselho de Ministros e Ministério da Reforma do Estado
e da Administração Pública, de 31 de Março).

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o pro-
vimento da vaga anunciada e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
b) Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
c) Portaria n.o 402/95, de 4 de Maio;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
f) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as esta-
belecidas no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Vencimento e local de trabalho — o vencimento é o corres-
pondente ao escalão e índice fixados para a respectiva carreira e
categoria, nos termos do anexo I do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11
de Fevereiro, as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da administração central, sendo o local de trabalho
no Hospital Distrital de Pombal.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão os enunciados

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser titular de uma das habilitações previstas nas alíneas a),
b) ou c) do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, ou encontrar-se nas condições da alínea a) do n.o 1
do artigo 19.o do mesmo diploma;

b) Possuir vínculo à função pública.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Na avaliação curricular serão aplicados a seguinte fórmula e
os seguintes critérios:

9.1:

AC=HL+3FP+CS+3EP
8

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias (até ao 9.o ano, 16 valores; 10.o/11.o

ano, 17 valores; 12.o ano, 18 valores; bacharelato, 19 valores;
licenciatura, 20 valores);

FP=formação profissional, até ao máximo de 20 valores (cursos
até seis horas, 1 valor; cursos com mais de seis e até dezoito
horas, 2 valores; cursos com mais de dezoito e até trinta horas,
3 valores; cursos com mais de trinta horas, 4 valores);

CS=Classificação de serviço [(pontuação dos três últimos
anos×2)/3];

EP=experiência profissional:

a) 1 valor por cada ano de serviço na categoria, até ao
limite de 7 valores;

b) 1 valor por cada ano de serviço na carreira, até ao limite
de 7 valores.

Exercício de funções na área de informática (limite
de 6 valores):

1) Actividades de formação — 0,25 valores por cada
curso;

2) Actividades de programação — 1 valor por cada;
3) Outras actividades — 1 valor.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção terá em vista avaliar, numa relação interpessoal e de
uma forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e terá a duração máxima de trinta minutos.

9.3 — Os critérios de ponderação e apreciação da entrevista pro-
fissional de selecção constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.4 — A classificação final será atribuída tendo em conta a seguinte
fórmula:

AC+EPS
2

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao conselho de administração do Hospital Distrital de Pombal
e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expe-
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diente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção
expedido até ao limite do prazo fixado no n.o 1.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso mediante referência ao número e à

data do Diário da República em que o presente aviso vem
publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento, emitido pelo serviço onde se encontra vinculado,
que comprove, pela ordem indicada, os seguintes pontos:

Qual a categoria de que o candidato é titular, com indicação
do escalão e índice remuneratório;

Indicação, de maneira inequívoca, do vínculo à função
pública;

Tempo de serviço prestado na categoria, carreira e função
pública, contado à data da publicação deste aviso;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e das qualificações profissionais do can-
didato (especializações, estágios, seminários, acções de for-
mação, etc.);

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

11 — A não entrega dos documentos dentro do prazo referido no
n.o 1 implica, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a exclusão do concurso.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Licínio Oliveira de Carvalho, administrador-dele-
gado do Hospital Distrital de Pombal.

Vogais efectivos:

João Pedro Pena Guerra Catarino, operador de sistemas
de 1.a classe do Hospital de Santo André — Leiria.

Maria Manuela Carvalho Alves Malva, operadora de sis-
temas de 1.a classe do Centro Hospital de Coimbra.

Vogais suplentes:

Adelino Pereira Vieira, operador de sistemas de 1.a classe
do Hospital de Santo André — Leiria.

Helena Maria Cordes Carrilho Simões, operadora de sis-
temas de 1.a classe do Centro Hospital de Coimbra.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio
Oliveira de Carvalho.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 424/2001 (2.a série). — De acordo com a legislação
em vigor, e «em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, faz-se público que, por despachos do conselho de admi-
nistração deste Hospital de 27 de Novembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento dos lugares
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal deste Hospital abaixo indicados, nas seguintes áreas:

Técnico de cardiopneumografia de 2.a classe — dois lugares;
Técnico de fisioterapia de 2.a classe — um lugar;
Técnico de radiologia de 2.a classe — dois lugares.

As vagas para que é aberto o presente concurso foram objecto
de descongelamento excepcional, ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e do despacho de 26 de Outubro de
2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde.

Foi feita a consulta à Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver pessoal disponível para colocação.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro, e n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, contado
a partir da publicação da lista de classificação final, para as vagas
publicadas.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o que consta da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Santarém, sendo o vencimento o que se encontra previsto no anexo I
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a referida
categoria.

6 — Requisitos de candidatura — poderão ser opositores ao con-
curso todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, desde
que satisfaçam os requisitos gerais previstos no n.o 2 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e possuidores de
curso superior ministrado nas escolas referidas no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos dos artigos 14.o,
55.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e de acordo
com as normas reguladoras da sua aplicação e respectivos factores
de ponderação definidos na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao concurso

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Santarém, sito na Avenida de Ber-
nardo Santareno, apartado 115, 2002 Santarém, remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente no Ser-
viço de Pessoal, dentro das horas de expediente, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e tele-
fone, se houver);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura;

c) Habilitações profissionais e literárias;
d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e a sua sumária identificação.

8.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente da Administração Pública, se for caso disso;

c) Documento comprovativo do exercício profissional, se for caso
disso;

d) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae datado e assinado;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
g) Certificado do registo criminal;
h) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para

o exercício das funções a que se candidata, emitido pela auto-
ridade sanitária da área de residência bem como comprovativo
do cumprimento das leis da vacinação obrigatória;

i) Quaisquer outros documentos autênticos ou autenticados que
o candidato entenda dever apresentar para melhor apreciação
do seu mérito.

8.4 — Os documentos referidos nas alíneas f), g) e h) do número
anterior poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.
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9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard do Serviço de Pessoal onde poderão ser consultadas
nas horas normais de expediente.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Os júris são constituídos pelos seguintes elementos:

Técnico de cardiopneumografia de 2.a classe

Presidente — Ana Cristina Serrano Reis, técnica principal de car-
diopneumografia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Ana Maria Mendes Barreto Amaral Marques, técnica espe-
cialista de cardiopneumografia do Hospital Distrital de
Santarém.

Carla Maria Moreira Fragoso, técnica de 1.a classe de car-
diopneumografia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais suplentes:

Maria Augusta, técnica especialista de cardiopneumografia
do Hospital Distrital de Santarém.

Luís António Forte Casalta, técnico de 2.a classe de car-
diopneumografia do Hospital Distrital de Santarém.

Técnico de fisioterapia de 2.a classe

Presidente — Fátima Maria Pires Belo Pereira, técnica de
1.a classe de fisioterapia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Cristina Maria Silva Ferreira Stattmiller Maria, técnica de
1.a classe de fisioterapia do Hospital Distrital de San-
tarém.

Anabela Conceição Soares Silva Ferreira, técnica de
2.a classe de fisioterapia do Hospital Distrital de San-
tarém.

Vogais suplentes:

Maria João Carvalho Correia Mendes, técnica de 2.a classe
de fisioterapia do Hospital Distrital de Santarém.

Alexandra Raquel Sabino Claudino, técnica de 2.a classe
de fisioterapia do Hospital Distrital de Santarém.

Técnico de radiologia de 2.a classe

Presidente — José Manuel de Azevedo Barbosa, técnico espe-
cialista de radiologia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Cremilde Maria Amorim Peixoto, técnica de 1.a classe de
radiologia do Hospital Distrital de Santarém.

Anabela Correia Pombas Caetano, técnica de 1.a classe de
radiologia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais suplentes:

José Fragoso Rodrigues, técnico principal de radiologia do
Hospital Distrital de Santarém.

José Manuel Soares Caetano, técnico de 1.a classe de radio-
logia do Hospital Distrital de Santarém.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, José
Rianço Josué.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 425/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo. — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Por deliberação do conselho de administração do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre, de 29 de Novembro de 2000,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para reserva do recrutamento de
10 lugares na categoria de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal do referido Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 415/96, de 27 de Agosto.

O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por conta
das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital, conforme
o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
26 de Outubro de 2000, comunicado através do ofício n.o 5837, de
3 de Novembro de 2000, da Administração Regional de Saúde do
Alentejo.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou, pela comunicação n.o 8385/DRRCP/DIV/2000, de 13 de
Novembro, da inexistência de pessoal com o perfil exigido.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham sido
objecto do descongelamento ao abrigo do despacho n.o 967/2000 e
afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado a partir da
data da publicação da lista de classificação final.

3 — O local de trabalho é no Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre.

4 — Vencimento — o vencimento é o previsto para a categoria de
assistente administrativo, de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para a Administração Pública.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 427/89, de
7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e,
supletivamente, no Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções definidas, todo o pro-
cessamento relativo às áreas de actividade de índole administrativa
resultantes do conteúdo funcional de um assistente administrativo,
designadamente nas áreas de contabilidade, pessoal, aprovisiona-
mento, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia/processamento
de texto.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — possuir o 11.o ano de escolaridade ou
equivalente legal, conforme o estipulado no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos gerais
assume a forma escrita, com a duração de três horas, será valorizada
de 0 a 20 valores e terá por base o programa de provas de acordo
com o estipulado do ponto II do anexo ao despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999. A prova será subdividida em duas partes, com a duração
de uma hora e trinta minutos cada:

1.a parte — versando os temas do n.o 1 — conhecimentos ao nível
das habilitações exigidas para o ingresso na respectiva carreira
(11.o ano de escolaridade), fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

2.a parte — versando os temas do n.o 2 — direitos e deveres da
função pública e deontologia profissional:

2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes

da Administração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público;
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para

o qual é aberto o concurso.
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A classificação da prova de conhecimentos gerais resultará da média
aritmética simples das duas partes.

Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que na mesma tenham classificação inferior a 9,5 valores.

Legislação a consultar:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com alterações

da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Lei n.o 48/98, de 18 de Abril;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de Abril;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Carta Ética da Administração Pública.

8.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato para as funções da categoria objecto do concurso
com base na análise do respectivo currículo profissional, sendo pon-
derados obrigatoriamente os factores constantes do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, através da aplicação da seguinte
fórmula:

AC=HA+2EP+FP
4

em que:

HA=habilitação académica de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

8.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS) tem por finalidade
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de compreensão e expressão;
b) Motivação para o exercício de funções;
c) Sentido de responsabilidade;
d) Capacidade de organização.

9 — A classificação final (CF) será expressa na escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PC+2AC+EPS
4

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10 — Igualdade de classificação — no caso de igualdade de clas-
sificação aplicar-se-ão os métodos a que se reportam os n.os 1, 2
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre, e entregue no Serviço de Pessoal do Hospital Doutor José
Maria Grande, Portalegre, sito na Avenida de Santo António,
7300-853 Portalegre, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 e de acordo com a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . , concelho
de . . . , nascido em /. . . / . . . , portador do bilhete de identidade n.o . . . ,
emitido pelo Arquivo de Identificação de . . . , em . . . / . . . / . . . , e válido
até . . . / . . . / . . . , com o número fiscal de contribuinte . . . , com a situa-
ção militar . . . (se for caso disso), residente em . . . (morada com-
pleta — rua, código postal e localidade), com o telefone n.o . . . , pos-
suindo como habilitações literárias o . . . , vem solicitar a V. Ex.a a
admissão ao concurso externo geral de ingresso para a categoria de

assistente administrativo, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , a p. . . .

Acompanham este requerimento os seguintes documentos: . . .
(indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem como
a sua sumária caracterização).

Documentos relevantes para a apreciação do seu mérito: . . . (docu-
mentos relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal).

Pede deferimento.
. . . (localidade e data).
. . . (assinatura).
12 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos

seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas, autên-
tico ou autenticado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Um exemplar do curriculum vitae, datado e assinado;
e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
f) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

g) Documentos que julgue relevantes para a apreciação do seu
mérito ou que constituam motivo de preferência legal, se
for caso disso.

12.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
da documentação respeitante às alíneas c), e) e f) do número anterior
desde que declare, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
que reúne os requisitos gerais de admissão a concurso.

12.2 — A não entrega dos documentos referidos nas alíneas a),
b), e d) do n.o 12 será motivo de exclusão.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard do
Serviço de Pessoal.

15 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Eugénia Costa, chefe de repartição do Hos-
pital Doutor José Maria Grande, em Portalegre.

Vogais efectivos:

Eurídice de Jesus Tavares Coutinho Batáglia Meira, chefe
de secção do Hospital Doutor José Maria Grande, em
Portalegre.

Judite Martins Ricardo da Graça, chefe de secção no Hos-
pital Doutor José Maria Grande, em Portalegre.

Vogais suplentes:

Catarina da Conceição Chavigas Drogas Relvas Xavier,
assistente administrativa principal do Hospital Doutor
José Maria Grande, em Portalegre.

Júlio César Cordas Paiva, assistente administrativo do Hos-
pital Doutor José Maria Grande, em Portalegre.

19 de Dezembro de 2000. — O Director, João do Carmo Dias.

Aviso n.o 426/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de
saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Por deliberação do conselho de administração do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre, de 29 de Novembro de 2000,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do referido aviso, concurso interno
geral de ingresso para provimento de uma vaga na categoria de técnico
de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal aprovado pela
Portaria n.o 415/96, de 27 de Agosto.
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2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e para as que vierem a ocorrer até ao termo do prazo
de validade do concurso.

3 — O local de trabalho é no Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre.

4 — Vencimento — o vencimento corresponde ao escalão 1,
índice 110, de acordo com o disposto no mapa III anexo ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para a Administração Pública.

5 — A legislação a aplicar é a seguinte: Decretos-Leis n.os 427/89,
de 7 de Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, e, supletivamente, o Código do Procedimento
Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o previsto nos artigos 6.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais:

a) É requisito especial possuir habilitação profissional adequada,
de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro;

b) Possuir vínculo à função pública.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, complementado com entrevista profissional de
selecção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Doutor José Maria Grande, Portalegre, e entregue no Serviço
de Pessoal do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre, Ave-
nida de Santo António, 7300 Portalegre, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, e de acordo com a seguinte
minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Doutor José Maria Grande:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . , concelho
de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação em . . . / . . . / . . . , e válido
até . . . / . . . / . . . , com o número fiscal de contribuinte . . . , com a situa-
ção militar . . . (se for caso disso), residente em . . . (rua, código postal
e localidade), com o telefone n.o . . . , possuindo as habilitações lite-
rárias e profissionais de . . . , vem solicitar a V. Ex.a a admissão ao
concurso interno geral de ingresso para técnico de 2.a classe de análises
clínicas, conforme o aviso n.o . . . , publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , a p. . . .

Acompanham este requerimento os seguintes documentos: . . .
(indicação de documentos que instruem o requerimento, bem como
a sua sumária caracterização).

Documentos relevantes para a apreciação do seu mérito: . . . (docu-
mentos relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal).

Pede deferimento.

. . . (localidade e data).

. . . (assinatura).

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso
ou certidão passada pelo serviço de origem;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração do serviço onde se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, da qual constem a existência e a natureza
do vínculo à função pública e a categoria profissional que
detém, bem como a antiguidade da função pública, na carreira
e na categoria, em anos, meses e dias, se for caso disso;

e) Documento comprovativo da classificação de serviço obtida
nos últimos três anos, se for caso disso;

f) Um exemplar do curriculum vitae;
g) Documentos que julgue relevantes para a apreciação do seu

mérito ou que constituam motivo de preferência legal, se
for caso disso.

10.1 — A não entrega dos documentos referidos nas alíneas a),
b), d) e f) do número anterior será motivo de exclusão.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

14 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Antónia Granja Delgado Costa, técnica de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do Hospital
Doutor José Maria Grande, em Portalegre.

Vogais efectivos:

Maria Dulce Ribeiro de Castelhano Árias Almeida da Silva,
técnica de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública
do Hospital Doutor José Maria Grande, em Portalegre.

João Manuel Camejo Candeias, técnico de 2.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital Doutor
José Maria Grande, em Portalegre.

Vogais suplentes:

Dora Maria Nunes Escudeiro, técnica de 2.a classe de aná-
lises clínicas e de saúde pública do Hospital Doutor José
Maria Grande, em Portalegre.

Maria Angélica Canilhas Serafim, técnica de 2.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital Doutor
José Maria Grande, em Portalegre.

16 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

20 de Dezembro de 2000. — O Director, João do Carmo Dias.

Aviso n.o 427/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica da carreira do
pessoal de serviços gerais. — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Por deliberação do conselho de administração do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre, de 29 de Novembro de 2000,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação, concurso externo de ingresso para
reserva de recrutamento de 10 vagas na categoria de auxiliar de acção
médica da carreira de serviços gerais do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 415/96, de 27 de Agosto.

O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por conta
das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital, conforme
o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício n.o 5837, de 3 de
Novembro de 2000, da Administração Regional de Saúde do Alentejo.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a qual
informou, pela comunicação n.o 8387/DRRCP/DIV/2000, de 13 de
Novembro, da inexistência de pessoal com o perfil exigido.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham sido
objecto do descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000 e afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado
a partir da data da lista de classificação final.

3 — O local de trabalho é no Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre.

4 — Vencimento — o vencimento é o fixado para a categoria de
auxiliar de acção médica, de acordo com o Decreto-Lei n.o 413/99,
de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para a Administração Pública.

5 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, conjugado com o Decreto
Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e 413/99, de 15 de
Outubro, e, supletivamente, no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.
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6 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar de acção médica
o previsto no n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — é requisito especial possuir a escola-
ridade obrigatória conforme a idade.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais — de acordo com o n.o 7 do
anexo do despacho n.o 61/95, proferido pela Ministra da Saúde em
11 de Dezembro de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, conjugado com o artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a prova de conhecimentos
gerais é escrita, com a duração de duas horas, valorizada de 0 a
20 valores, e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos ao
nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de:

a) Língua portuguesa — constará de interpretação de um texto,
resolução de questões gramaticais ao nível da escolaridade
obrigatória e desenvolvimento de uma tema sobre conheci-
mentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente;

b) Matemática — visará a resolução de problemas simples, com
recurso às operações de adição, subtração, multiplicação, divi-
são e volumes de sólidos;

c) Temas relativos aos direitos e deveres da função pública e
à deontologia profissional.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Ética da Administração Pública.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, terá a dura-
ção de quarenta minutos, será valorizada de 0 a 20 valores e visa
avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao
conteúdo funcional dos lugares a prover, constantes do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo excluí-
dos os candidatos que após aplicação da média aritmética das duas
provas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área de auxiliar de acção médica com base na análise
do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obrigatoria-
mente os factores constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.4 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e não terá carácter
eliminatório.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
da entrevista profissional de selecção, e o sistema de classificação
final, incluindo a fórmula classificativa, constam de acta de reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — Igualdade de classificação — em caso de igualdade de clas-
sificação, aplicar-se-ão os métodos a que se reportam os n.os 1 e
3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A divulgação do local, da data e do horário da realização
das provas de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção
será feita nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-

pital Doutor José Maria Grande, Portalegre, e entregue no Serviço
de Pessoal do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre, Ave-
nida de Santo António, 7300 Portalegre, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 e de acordo com a seguinte
minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Doutor José Maria Grande:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . , concelho
de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade
n.o . . . , de . . ./ . . ./ . . ., emitido pelo Arquivo de Identificação de . . .,
e válido até . . . / . . . / . . . , com o número fiscal de contribuinte . . . ,
com a situação militar . . . (se for caso disso), residente em . . . (morada
completa), com o telefone n.o . . . , possuindo as habilitações literárias
de . . . , vem solicitar a V. Ex.a a admissão ao concurso externo geral
de ingresso para auxiliar de acção médica, conforme aviso n.o . . . ,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . ,
a p. . . .

Acompanham este requerimento os seguintes documentos: . . .
(indicação de documentos que instruam o requerimento, bem como
a sua sumária caracterização).

Documentos relevantes para a apreciação do seu mérito: . . . (docu-
mentos relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal).

Pede deferimento.

. . . (localidade e data).

. . . (assinatura).

12.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas, autên-
tico ou autenticado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço físico, quando obrigatório;
d) Um exemplar do curriculum vitae, datado e assinado;
e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
f) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

g) Documentos que julgue relevantes para a apreciação do seu
mérito ou que constituam motivo de preferência legal, se
for caso disso.

13 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
da documentação respeitante às alíneas c), e) e f) do número anterior
desde que declare, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
que reúne os requisitos gerais de admissão a concurso.

14 — A não entrega dos documentos referidos nas alíneas a), b)
e d) do n.o 12.2 será motivo de exclusão.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As listas de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard do
Serviço de Pessoal.

17 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

18 — Constituição do júri:
Presidente — Judite Martins Ricardo da Graça, chefe de secção

do Hospital Doutor José Maria Grande, em Portalegre.
Vogais efectivos:

Maria Fernanda da Encarnação Ferreira Silva, assistente
administrativa principal do Hospital Doutor José Maria
Grande, em Portalegre.

Elisa da Conceição Carriço Agrelo Calha, encarregada de
sector do Hospital Doutor José Maria Grande, em
Portalegre.

Vogais suplentes:

Maria Guilhermina Lopes Marques Ramos, assistente admi-
nistrativa principal especialista do Hospital Doutor José
Maria Grande, em Portalegre.

Maria Antónia Trindade Carrilho, assistente administrativa
principal no Hospital Doutor José Maria Grande, em
Portalegre.

19 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

20 de Dezembro de 2000. — O Director, João do Carmo Dias.
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Aviso n.o 428/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico de 2.a classe de fisioterapia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Por deliberação do conselho de administração do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre, de 29 de Novembro de 2000,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação do referido aviso, concurso externo
de ingresso para reserva do recrutamento de uma vaga na categoria
de técnico de 2.a classe de fisioterapia da carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 415/96, de 27 de Agosto.

O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta da
quota de descongelamento atribuída a este Hospital, conforme o des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício n.o 5837, de 3 de
Novembro, da Administração Regional de Saúde do Alentejo.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, pela comunicação n.o 8386/DRRCP/DIV/2000, de 13 de
Novembro, da inexistência de pessoal com o perfil exigido.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham sido
objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000 e afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — O local de trabalho é no Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre.

4 — Remuneração/condições de trabalho — a remuneração corres-
ponde ao escalão 1, índice 110, de acordo com o disposto no mapa III
anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro. As condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
a Administração Pública.

5 — Legislação a aplicar — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 41/84, de 3 de Fevereiro, e 564/99, de 21 de Dezembro,
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e, supletivamente, o Código
do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o previsto nos artigos 6.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — é requisito especial possuir habilita-

ção profissional adequada de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, complementado com entrevista profissional de
selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Doutor José Maria Grande, Portalegre, entregue no Serviço de
Pessoal do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre, Avenida
de Santo António, 7300 Portalegre, pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 e de acordo com a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Doutor José Maria Grande:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . , concelho
de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação em . . . / . . . / . . . e válido
até . . . / . . . / . . . , com o número fiscal de contribuinte . . . , com a situa-
ção militar . . . (se for caso disso), residente em . . . (rua, código
postal e localidade), com o telefone n.o . . . , possuindo as habilitações
literárias e profissionais de . . . , vem solicitar a V. Ex.a a admissão
ao concurso externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de
. . . , conforme o aviso n.o . . . , publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , a p. . . .

Acompanham este requerimento os seguintes documentos: . . .
(indicação de documentos que instruam o requerimento, bem como
a sua sumária caracterização).

Documentos relevantes para a apreciação do seu mérito: . . . (docu-
mentos relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal).

Pede deferimento.
. . . (localidade e data).
. . . (assinatura).

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais, autêntico ou autenticado;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão a concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração do serviço onde se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, da qual constem a existência e a natureza
do vínculo à função pública e a categoria profissional que
detém, bem como a antiguidade na função pública, na carreira
e na categoria, em anos, meses e dias, se for caso disso;

e) Documento comprovativo da classificação de serviço obtida
nos últimos três anos, se for caso disso;

f) Um exemplar do curriculum vitae;
g) Documentos que julgue relevantes para a apreciação do seu

mérito ou que constituam motivo de preferência legal, se
for caso disso.

11.1 — A não entrega dos documentos referidos nas alíneas a),
b) e f) do número anterior será motivo de exclusão.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

14 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Luísa Maria Sequeira Neto, técnica principal de
fisioterapia do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

Vogais efectivos:

António Manuel Martins Melancieiro, técnico de 1.a classe
de fisioterapia do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Sandra Isabel Paula de Carvalho, técnica de 2.a classe de
fisioterapia do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Vogais suplentes:

Ilda Cristina Guerreiro Lopes, técnica principal de fisio-
terapia da Sub-Região de Saúde de Portalegre, Centro
de Saúde de Nisa.

António José Jesus Sobreira Semedo, técnico principal de
fisioterapia da Administração Regional de Saúde de Por-
talegre, Centro de Saúde de Alter do Chão.

17 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

20 de Dezembro de 2000. — O Director, João do Carmo Dias.

Aviso n.o 429/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para motorista de pesados da carreira de pessoal auxiliar. — Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Por deliberação do conselho de administração do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre, de 29 de Novembro de 2000,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação, concurso externo de ingresso para
o provimento de duas vagas na categoria de motorista de pesados
da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 415/96, de 27 de Agosto.

O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por conta
das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital, conforme
o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício n.o 5837, de 3 de
Novembro, da Administração Regional de Saúde do Alentejo.
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Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a qual
informou, pela comunicação n.o 8388/DRRCP/DIV/2000, de 13 de
Novembro, da inexistência de pessoal com o perfil exigido.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham sido
objecto de descongelamento ao abrigo do despacho n.o 967/2000 e
afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado a partir da
data da lista de classificação final.

3 — O local de trabalho é no Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre.

4 — Vencimento — o vencimento é o fixado para a categoria de
motorista de pesados de acordo com o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

5 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, e supletivamente, o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — condução, conservação e manutenção
das viaturas que lhe forem atribuídas, bem como receber e entregar
expediente e encomendas oficiais e efectuar tarefas elementares indis-
pensáveis ao funcionamento do serviço.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a este concurso os exigidos no artigo 10.o, n.o 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, ou seja, a escolaridade obrigatória e a carta de
condução para o desempenho das funções.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais, cujo programa foi aprovado por despacho do Secretário de
Estado da Administração Pública publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996, conjugado com o artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, tem a forma escrita, valo-
rizada de 0 a 20 valores, com a duração máxima de duas horas, e
visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos ao nível da esco-
laridade obrigatória, particularmente nas áreas de:

a) Língua portuguesa — constará de interpretação de um texto,
resolução de questões gramaticais ao nível da escolaridade
obrigatória e desenvolvimento de um tema sobre conheci-
mentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente;

b) Matemática — visará a resolução de problemas simples, com
recurso às operações de adição, subtração, multiplicação, divi-
são e volumes de sólidos;

c) Temas relativos aos direitos e deveres da função pública e
à deontologia profissional.

A prova de conhecimentos gerais tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta de Ética da Administração Pública.

8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área de motorista de pesados com base na análise
do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente ponde-
rados os factores constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.3 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, e o sistema de classificação
final, incluindo a fórmula classificativa, constam de acta de reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — Igualdade de classificação — em caso de igualdade de clas-
sificação, aplicar-se-ão os métodos a que se reportam os n.os 1 a
3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A divulgação do local, da data e do horário da realização
das provas de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção
será feita nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Doutor José Maria Grande, Portalegre, entregue no Serviço de
Pessoal do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre, Avenida
de Santo António, 7300 Portalegre, pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1, e de acordo com a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Doutor José Maria Grande:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . , concelho
de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade
n.o . . . , de . . ./ . . ./ . . ., emitido pelo Arquivo de Identificação de . . .
e válido até . . . / . . . / . . . , com o número fiscal de contribuinte . . . ,
com a situação militar . . . (se for caso disso), residente em . . . (morada
completa), com o telefone n.o . . . , possuindo as habilitações literárias
de . . . , vem solicitar a V. Ex.a a admissão ao concurso externo geral
de ingresso para motorista de pesados, conforme aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , a p. . . .

Acompanham este requerimento os seguintes documentos: . . .
(indicação de documentos que instruam o requerimento, bem como
a sua sumária caracterização).

Documentos relevantes para a apreciação do seu mérito: . . . (docu-
mentos relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal).

Pede deferimento.
. . . (localidade e data).
. . . (assinatura).

12.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas, autên-
tico ou autenticado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e da carta de condução;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Um exemplar do currilum vitae, datado e assinado;
e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
f) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

g) Documentos que julgue relevantes para a apreciação do seu
mérito ou que constituam motivo de preferência legal, se
for caso disso.

13 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
da documentação respeitante às alíneas c), e) e f) do número anterior
desde que declare, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
que reúne os requisitos gerais de admissão a concurso.

14 — A não entrega dos documentos referidos nas alíneas a), b)
e d) do n.o 12.2 será motivo de exclusão.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As listas de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard do
Serviço de Pessoal.

17 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Florindo da Ascenção Lopes Batista, chefe de
repartição da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais efectivos:

Vítor Manuel Vieira Agostinho, chefe de secção da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre.

Maria Amélia S. Pedro Mendes Esteves, assistente admi-
nistrativa principal da Sub-Região de Saúde de Portalegre.
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Vogais suplentes:

Arménio Rosário Nabais Botelho, assistente administrativo
especialista da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Elsa do Carmo Raimundo Crespo, assistente administrativa
principal da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

19— O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

20 de Dezembro de 2000. — O Director, João do Carmo Dias.

Aviso n.o 430/2001 (2.a série). — Informam-se os interessados
de que a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno
geral de ingresso para enfermeiro de nível 1 do quadro de pessoal
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 13 de Novembro de 2000,
se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal.

21 de Dezembro de 2000. — O Director, João do Carmo Dias.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 431/2001 (2.a série). — De acordo com o estipulado
no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
torna-se pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos do con-
curso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
cialista em enfermagem de saúde infantil e pediátrica da carreira
de enfermagem, aberto pelo aviso n.o 14 334/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 10 de Outubro de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Maria Guégués da Silva Dias.
Antónia Narcisa Espada Charneca.
Maria Dulce Damas da Cruz.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

14 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana
Margarida Jorge Dias Balsemão Pires.

Aviso n.o 432/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente de pediatria da carreira médica hos-
pitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 6 de Novembro
de 2000, se encontra aberto concurso interno geral para provimento
de uma vaga para assistente de pediatria da carreira médica hospitalar
constante do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 413/91, de 16 de Maio.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam, e é
válido para a vaga posta a concurso e para as que vierem a verificar-se
no prazo de dois anos a contar da data da publicação da respectiva
lista de classificação final.

3 — Requisitos de admissão a concurso:
3.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de pediatria ou equivalente, nos
termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — os candidatos a prover podem vir a prestar
serviço não só no Hospital do Espírito Santo — Évora mas também
em outras instituições com as quais esta instituição tenha ou venha
a ter protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho poderá ser desen-
volvido em horário desfasado, de acordo com as disposições legais
existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor da Pobreza,
7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o horário normal de atendimento (das 9 às 12 e
das 14 às 16 horas), até ao último dia do prazo estabelecido no n.o 6.1
do presente aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pediatria ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 6.4
do presente aviso pode ser substituído por declaração no requeri-
mento, sob compromisso de honra, da situação precisa em que o
candidato se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação, no prazo da candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal.

11 — Método de selecção — avaliação curricular (n.o 26 da sec-
ção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro).

12 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard junto à central telefónica do Hospital do
Espírito Santo — Évora.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Hélder Manuel Martins Gonçalves, chefe de
serviço de pediatria e director do serviço de pediatria do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Rosado Serrano, assistente graduada de
pediatria do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. António Miguel Neves Baptista Galrito, assistente gra-
duado de pediatr ia do Hospi ta l do Espír i to
Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Graça Macias Marques Mira, assistente de
pediatria do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. José António Espada Rovisco Matono, assistente de
pediatria do Hospital do Espírito Santo — Évora.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Dezembro de 2000. — O Director, Manuel Caldas de Almeida.
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Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 433/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de ortopedia. (Diário da República,
2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto de 2000). — Devidamente homologada
por despacho da administradora-delegada de 11 de Dezembro de
2000, no uso de competência delegada, a seguir se publica a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso supramencionado:

1.o Armando Vilarinho Campos — 18 valores.
2.o Ângelo Ferreira Gomes Encarnação — 17,5 valores.

Do despacho de homologação cabe recurso a apresentar perante
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, por delegação, no prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República ou
da sua afixação no placard junto à porta principal deste Hospital.

12 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 434/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso interno de provimento para assistente de medi-
cina física e de reabilitação do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 14 de Agosto de 2000, ficou deserto.

21 de Dezembro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Hospital de José Luciano de Castro

Aviso n.o 435/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Anadia de 22 de Novembro de 2000, faz-se público
que nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar de assistente administrativo,
da carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, e
alterado pelas Portarias n.os 239/88, de 19 de Abril, e 669/88, de 6 de
Outubro.

2 — O lugar referido foi objecto de descongelamento excepcional
de admissões pelo despacho conjunto n.o 967/2000 e pelo despacho
proferido pelo Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido pelo
prazo de um ano, contado da data da lista de classificação final.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou através do ofício n.o 8358/DRRCP/DIV/2000, de 10 de
Novembro, não haver pessoal na situação de inactividade detentor
dos requisitos exigidos para o exercício das referidas funções.

5 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — no Hospital de José Luciano de Castro,
Anadia, Apartado 93, 3781-907 Anadia.

7 — Remuneração — ao lugar a prover corresponde o índice cons-
tante do anexo I do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de
29 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, para a referida categoria.

8 — Conteúdo funcional — as funções descritas no artigo 1.o do
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de

escolaridade ou equivalente, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pelo n.o 1, alínea b) do artigo 8.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Prova de conhecimentos gerais, de acordo com o despacho

n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.2 — Prova de conhecimentos específicos, cujo programa é o pre-
visto no ponto IV do anexo ao despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997.

10.3 — Avaliação curricular, em conformidade com o disposto no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.4 — Entrevista profissional de selecção.
11 — As provas de conhecimentos a que se referem os n.os 10.1

e 10.2 são eliminatórias de per si, desde que o candidato não obtenha
classificação igual ou superior a 9,5 valores em cada uma delas.

11.1 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, terão
cada uma a duração de uma hora e serão valorizadas de 1 a 20 valores.

11.2 — A nota final das duas provas de conhecimentos resultará
da média aritmética simples por aplicação da seguinte fórmula:

PC=PCG+PCE
2

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

11.3 — Entrevista profissional de selecção que visa avaliar numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

11.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PC+EPS
2

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa constam
das actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do concelho de administração do Hos-
pital Distrital de Anadia e entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, registado
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo indicado no presente aviso.

13.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, data de nasci-
mento, naturalidade, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, número fiscal de contribuinte, residência e telefone);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Pedido de admissão ao concurso com referência ao número
e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

g) Três exemplares do curriculum vitae.

13.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (autênticos, autenticados ou
fotocópias):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos das declarações
feitas.

14 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
das provas de selecção, nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Composição do júri:

Presidente — Antonino das Neves, chefe de secção.
Vogais efectivos:

1.o Maria Antonieta Dourado Freitas Moura, assistente
administrativa principal.

2.o Maria Isabel de Jesus Antunes Dinis, assistente admi-
nistrativa.

Vogais suplentes:

1.o Zélia Maria dos Santos Sousa, assistente administrativa
principal.

2.o Maria de Fátima Martins Seabra Cunha, assistente
administrativa.
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Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de José Luciano de Castro, Anadia.

18 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 2000. — O Director, José Afonso.

Aviso n.o 436/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na carreira de auxiliar de apoio e vigilância do pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Por deliberação de 22 de Novembro de 2000 do conselho
de administração deste Hospital, faz-se público que, nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para provimento
de um lugar vago na categoria de auxiliar de apoio e vigilância, do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87,
de 1 de Setembro, alterado pelas Portarias n.os 239/88, de 19 de Abril,
e 669/88, de 6 de Outubro.

2 — O lugar referido foi objecto de descongelamento excepcional
de admissões pelo despacho conjunto n.o 967/2000 e do despacho
proferido pelo Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, contado da data da lista de classificação final.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública que
informou através do ofício n.o 8361/DRRCP/DIV/2000, de 10 de
Novembro de 2000, não haver pessoal na situação de inactividade
detentor dos requisitos exigidos para o exercício das referidas funções.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — ao auxiliar de apoio e vigilância cor-
respondem as funções previstas no n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — Hospital de José Luciano de Castro, Ana-
dia, Apartado 93, 3781-907 Anadia.

8 — Remuneração — a estabelecida no anexo I do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, e no Decreto-Lei n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a referida categoria.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória (n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro).

10 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos gerais e
específicos, nos termos do despacho n.o 61/95 da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível de escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
com uma duração de duas horas.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, podendo reves-
tir a forma teórica ou prática e visa avaliar a preparação para o desem-
penho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar posto
a concurso.

10.3 — As provas de conhecimentos gerais e específicos têm carác-
ter eliminatório de per si, sendo excluídos os candidatos que nas
mesmas obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

10.4 — O sistema de classificação final e a respectiva fórmula clas-
sificativa constam da acta do júri do concurso, que a facultará aos
candidatos sempre que solicitada. Também constam da acta os temas
das provas de conhecimentos, bem como a natureza e duração das
provas.

11 — Formalização de candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Anadia e entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, registado
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo indicado no presente aviso.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, data de nasci-
mento, naturalidade, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, número fiscal de contribuinte, residência e telefone);

b) Especificação das habilitações literárias;

c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que
possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Pedido de admissão ao concurso com referência ao número
e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (autênticos, autenticados ou
fotocópias):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos das declarações
feitas.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
das provas de selecção, nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Cândida Macedo da Silva, enfermeira-
-directora.

Vogais efectivos:

Ângela Maria Pires Jesus Costa, assistente administrativa.
Dina Paula Heleno Martins Cruz, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Palmira Alexandra Freitas Oliveira, auxiliar de apoio e
vigilância.

Zulmira Maria Maia Silva, auxiliar de apoio e vigilância.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de José Luciano de Castro, Anadia.

16 — Nas suas faltas e impedimentos o presidente do júri será sub-
stituído pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 2000. — O Director, José Afonso.

Aviso n.o 437/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de acção médica da carreira do pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Por deliberação de 22 de Novembro de 2000 do conselho
de administração deste Hospital, faz-se público que, nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar vago na categoria de auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de
Setembro, alterado pelas Portarias n.os 239/88, de 19 de Abril, e 669/88,
de 6 de Outubro.

2 — O lugar referido foi objecto de descongelamento excepcional
de admissões pelo despacho conjunto n.o 967/2000 e do despacho
proferido pelo Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, contado da data da lista de classificação final.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública que
informou através do ofício n.o 8361/DRRCP/DIV/2000, de 10 de
Novembro de 2000, não haver pessoal na situação de inactividade
detentor dos requisitos exigidos para o exercício das referidas funções.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — ao auxiliar de acção médica correspon-
dem as funções previstas no n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — Hospital de José Luciano de Castro, Ana-
dia, Apartado 93, 3781-907 Anadia.

8 — Remuneração — a estabelecida no anexo I do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, e no Decreto-Lei n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a referida categoria.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória (n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro).

10 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos gerais e
específicos, nos termos do despacho n.o 61/95 da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível de escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
com uma duração de duas horas.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, podendo reves-
tir a forma teórica ou prática e visa avaliar a preparação para o desem-
penho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar posto
a concurso.

10.3 — As provas de conhecimentos gerais e específicos têm carác-
ter eliminatório de per si, sendo excluídos os candidatos que nas
mesmas obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

10.4 — O sistema de classificação final e a respectiva fórmula clas-
sificativa constam da acta do júri do concurso, que a facultará aos
candidatos sempre que solicitada. Também constam da acta os temas
das provas de conhecimentos, bem como a natureza e duração das
provas.

11 — Formalização de candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Anadia e entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, registado
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo indicado no presente aviso.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, data de nasci-
mento, naturalidade, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, número fiscal de contribuinte, residência e telefone);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Pedido de admissão ao concurso com referência ao número
e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (autênticos, autenticados ou
fotocópias):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos das declarações
feitas.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
das provas de selecção, nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Antero Rodrigues Figueira, enfermeiro especia-
lista em saúde mental e psiquiátrica.

Vogais efectivos:

1.o Dina Paula Heleno Martins, encarregada de sector.
2.o Carminda Jorge Santos Estrela, auxiliar de acção médica

principal.

Vogais suplentes:

1.o Ana Bela Machado Pereira Tomás, auxiliar de acção
médica.

2.o Isabel Maria Almeida Gomes Santiago, auxiliar de acção
médica.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de José Luciano de Castro, Anadia.

16 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 2000. — O Director, José Afonso.

Aviso n.o 438/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de alimentação, da carreira do pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Por deliberação de 22 de Novembro de 2000 do conselho
de administração deste Hospital, faz-se público que, nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar vago na categoria de auxiliar de alimentação do quadro de pes-
soal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setem-
bro, alterado pelas Portarias n.os 239/88, de 19 de Abril, e 669/88,
de 6 de Outubro.

2 — O lugar referido foi objecto de descongelamento excepcional
de admissões, pelo despacho conjunto n.o 967/2000 e do despacho
proferido pelo Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido pelo
prazo de um ano, contado da data da lista de classificação final.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública que
informou através do ofício n.o 8360/DRRCP/DIV/2000, de 10 de
Novembro, não haver pessoal na situação de inactividade detentor
dos requisitos exigidos para o exercício das referidas funções.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, e Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — ao auxiliar de alimentação correspon-
dem as funções previstas no n.o 4 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — Hospital de José Luciano de Castro, Ana-
dia, Apartado 93, 3780-907 Anadia.

8 — Remuneração — o estabelecido no anexo I do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, e Decreto Regulamentar n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a referida categoria.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória (n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro).

10 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos gerais e
específicos, nos termos do despacho n.o 61/95 da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível de escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
com uma duração de duas horas.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, podendo reves-
tir a forma teórica ou prática e visa avaliar a preparação para o desem-
penho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar posto
a concurso.

10.3 — As provas de conhecimentos gerais e específicos têm carác-
ter eliminatório de per si, sendo excluídos os candidatos que nas
mesmas obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

10.4 — O sistema de classificação final e a respectiva fórmula clas-
sificativa constam da acta do júri do concurso, que a facultará aos
candidatos sempre que solicitada. Também constam da acta os temas
das provas de conhecimentos, bem como a natureza e duração das
provas.

11 — Formalização de candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Anadia e entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, registado
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo indicado no presente aviso;

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, data do nasci-
mento, naturalidade, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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d) Pedido de admissão ao concurso com referência ao número
e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (autênticos, autenticados ou
fotocópias):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos das declarações
feitas.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
das provas de selecção, nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso, serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Paulo José Morais Abrantes, dietista de 2.a classe.
Vogais efectivos:

1.o Graça Maria Heleno Martins Casimiro, cozinheira.
2.o Maria Marlene Cunha Bouça Castro Rodrigues, auxiliar

de alimentação.

Vogais suplentes:

1.o Maria Augusta Painçal Raposo Silva, auxiliar de ali-
mentação.

2.o Maria Antónia Oliveira Santos Ferreira, auxiliar de
alimentação.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de José Luciano de Castro, Anadia.

16 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 2000. — O Director, José Afonso.

Hospital de Santa Cruz

Deliberação (extracto) n.o 65/2001. — Por deliberação de 29 de
Novembro de 2000 do conselho de administração do Hospital de Santa
Cruz:

Autorizado o estatuto de equiparação a bolseiro, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, com dispensa do exercício de
funções, semanalmente às sextas-feiras e quinzenalmente às segun-
das-feiras no período que decorre entre 28 de Outubro de 2000
a 28 de Julho de 2001, à enfermeira graduada do quadro deste
Hospital Mafalda Guedes Monteiro Coimbra, a fim de frequentar
o curso de pós-graduação em Enfermagem de Anestesiologia minis-
trado pelo Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, no
Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Pedro Alexandre.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 439/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 66
do Regulamento dos Concursos de Habilitação do Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 6 de Dezembro de 2000, foi homologada a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso interno geral para provimento de
um lugar de chefe de serviço de cirurgia pediátrica, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro
de 2000:

Valores

1.o Fernando Manuel Mena Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . 16,8
2.o Henrique José Farrajota Ramos Seruca . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
3.o Jaime Teixeira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1
4.o Vítor Manuel Pinto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no prazo referido.

14 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 440/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico de 2.a classe, área de análises clínicas e
de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica.

1 — Torna-se público que, por despacho do conselho de adminis-
tração do Hospital de Santa Maria Maior de Barcelos de 12 de Dezem-
bro de 2000, no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a partir da data do aviso de abertura,
concurso externo de ingresso para preenchimento de duas vagas de
técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 264/97, de 17 de Abril.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional de admissões para o ano 2000, pelo despacho con-
junto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e despacho de 23 de Novembro de 2000
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde. Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das
funções.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas e para as que eventualmente vierem a ser afectas por redis-
tribuição, pelo período de um ano.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito na alíena a) do n.o 1 do artigo 5.o e no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Remuneração — o vencimento é o constante do anexo I do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Local de trabalho — no Hospital de Santa Maria Maior, de
Barcelos, sito no Campo da República, 4750 Barcelos.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8.2 — Requisitos especiais — de acordo com o artigo 14.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada

com entrevista profissional de selecção, conforme o previsto nos arti-
gos 55.o, 56.o e 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
conjugado com o artigo 2.o e anexo I da Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Santa Maria Maior, de Barcelos, soli-
citando a sua admissão ao concurso, que pode ser entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, nas horas normais de expediente, contra
recibo, ou enviado pelo correio, registado e com aviso de recepção,
até à data limite do prazo de candidatura.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, estado civil, naturalidade, e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, com indicação

do número e data e série do Diário da República, onde o
mesmo se encontra publicado;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais
constantes do n.o 8.1 do presente aviso;



520 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 9 — 11 de Janeiro de 2001

c) Documento comprovativo do tempo e vínculo à função
pública, se for o caso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

10.4 — Os candidatos ficam dispensados nesta fase da apresentação
da documentação respeitante aos requisitos gerais desde que declarem
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
dos candidatos será feita nos termos estabelecidos nos artigos 60.o
e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Laura dos Santos Vieira Moreira, técnica
especialista de análises clínicas e de saúde pública do Hospital
de Santa Maria Maior, de Barcelos.

Vogais efectivos:

Maria Bernardete Pereira Araújo, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital de Santa
Maria Maior, de Barcelos.

Maria Helena Gomes Rodrigues, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital de Santa
Maria Maior, de Barcelos.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Reininho Espírito Santo, técnica principal de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital de Santa
Maria Maior, de Barcelos.

Ângela Patrícia Rodrigues Araújo, técnica de 2.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital de Santa
Maria Maior, de Barcelos.

14.1 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Dezembro de 2000. — A Chefe de Repartição do Serviço
de Pessoal, Maria Helena Pedroso Carvalho Larguesa.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 441/2001 (2.a série). — Concurso n.o 19/2000 — con-
curso externo de ingresso para reservas de recrutamento na categoria
de auxiliar de alimentação e dietética. — 1 — Faz-se público que, por
despacho da administradora-delegada deste Hospital de 7 de Dezem-
bro de 2000, no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da afixação do presente aviso
de abertura, concurso externo de ingresso para reservas de recru-
tamento para o preenchimento de oito lugares na categoria de auxiliar
de alimentação e dietética do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 1109/94, de 12 de Dezembro.

As vagas foram objecto de descongelamento, nos termos do des-
pacho conjunto n.o 967/2000, de 28 de Setembro.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria neste Hospital e esta informou,
através do seu ofício n.o 8528/2000, não existirem disponíveis.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, a Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São Francisco
Xavier, Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, ou
noutro local onde se desloquem ou permaneçam utentes seus.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
corresponde ao escalão 1 da categoria de auxiliar de alimentação
e dietética, de acordo com o estabelecido no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória.
9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao conselho
de administração do Hospital de São Francisco Xavier, Estrada do
Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, entregue directamente
durante as horas normais de expediente (das 9 horas e 30 minutos
às 11 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos), contra recibo, na Repartição de Administração de
Pessoal ou enviado pelo correio, em carta registada com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante a

data de afixação do aviso que abre o presente concurso;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação complementar, bem

como de todas as situações invocadas pelo candidato sus-
ceptíveis de influírem na avaliação, sob pena de não serem
consideradas;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos exigidos
no n.o 8.1 do presente aviso.

10.1 — Os candidatos são dispensados de apresentar os documentos
exigidos na alínea d) do número anterior, devendo, contudo, declarar
no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
desses requisitos.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Prova escrita de conhecimentos — a prova de conhecimentos

gerais terá a duração de duas horas e visa avaliar, de um
modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e
matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum, nomeadamente no que respeita às áreas
de saúde, higiene e meio ambiente.

11.1 — A data, o local e o horário da prova de conhecimentos
serão indicados com a lista de admissão ao concurso.

11.2 — Os métodos de selecção utilizados serão pontuados de 0 a
20 valores, ficando eliminados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos.

11.3 — A classificação final resultará da média das classificações
obtidas nos métodos de selecção.

12 — A lista de candidatos e a lista de classificação serão afixadas
no placard da Repartição de Administração de Pessoal.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Carlos Barata Henriques, dietista espe-
cialista.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Eduarda Alves Proença Carneiro, dietista de
1.a classe.

José António da Fonseca Lourenço, dietista de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Pires Almeida Bento, auxiliar de alimentação
e dietética.

Maria Isabel Gomes Morais, assistente administrativa.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

19 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.
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Aviso n.o 442/2001 (2.a série). — Concurso n.o 17/2000 — con-
curso externo de ingresso para reservas de recrutamento na categoria
de auxiliar de acção médica. — 1 — Faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada deste Hospital de 28 de Novembro de
2000, no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da afixação do presente aviso de abertura,
concurso externo de ingresso para reservas de recrutamento para o
preenchimento de 35 lugares na categoria de auxiliar de acção médica
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1109/94, de 12 de Dezembro.

As vagas foram objecto de descongelamento, nos termos do des-
pacho conjunto n.o 967/2000, de 28 de Setembro.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria neste Hospital e esta informou,
através do seu ofício n.o 8529/2000, não existirem disponíveis.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, a Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São Francisco
Xavier, Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, ou
noutro local onde se desloquem ou permaneçam utentes seus.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
corresponde ao escalão 1 da categoria de auxiliar de acção médica,
de acordo com o estabelecido no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória.
9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento em papel normalizado, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao conselho
de administração do Hospital de São Francisco Xavier, Estrada do
Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, ou entregue directamente,
contra recibo, na Repartição de Administração de Pessoal ou enviado
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante a

data de afixação do aviso que abre o presente concurso;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação complementar, bem

como de todas as situações invocadas pelo candidato sus-
ceptíveis de influírem na avaliação, sob pena de não serem
consideradas;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos exigidos
no n.o 8.1 do presente aviso.

10.1 — Os candidatos são dispensados de apresentar os documentos
exigidos na alínea d) do número anterior, devendo, contudo, declarar
no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
desses requisitos.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Entrevista de selecção;
b) Prova escrita de conhecimentos — a prova de conhecimentos

gerais terá a duração de duas horas e visa avaliar, de um
modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e
matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum, nomeadamente no que respeita às áreas
de saúde, higiene e meio ambiente.

11.1 — A data, o local e o horário da prova de conhecimentos
serão indicados com a lista de admissão ao concurso.

11.2 — Os métodos de selecção utilizados serão pontuados de 0 a
20 valores, ficando eliminados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos.

11.3 — A classificação final resultará da média das classificações
obtidas nos métodos de selecção.

12 — A lista de candidatos e a lista de classificação serão afixadas
no placard da Repartição de Administração de Pessoal.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Francisco Xavier, técnico superior
principal.

Vogais efectivos:

António Simão Tavares Fernandes Sampaio, encarregado
de sector.

Maria Manuela Dias Ferreira Amador da Costa, auxiliar
de acção médica.

Vogais suplentes:

Emírcio Rodrigues Coelho, encarregado de sector.
Alda Maria Borges Ferreira Jesus, auxiliar de acção médica.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

19 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.

Aviso n.o 443/2001 (2.a série). — Concurso n.o 18/2000 — con-
curso externo de ingresso para a categoria de auxiliar de alimentação
e dietética. — 1 — Faz-se público que, por despacho da administra-
dora-delegada deste Hospital de 7 de Dezembro de 2000, no uso
de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da afixação do presente aviso de abertura, concurso
externo de ingresso para o preenchimento de um lugar na categoria
de auxiliar de alimentação e dietética do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94, de 12 de Dezembro.

As vagas foram objecto de descongelamento, nos termos do des-
pacho conjunto n.o 967/2000, de 28 de Setembro.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria neste Hospital e esta informou,
através do seu ofício n.o 8528/2000, não existirem disponíveis.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, a Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São Francisco
Xavier, Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, ou
noutro local onde se desloquem ou permaneçam utentes seus.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
corresponde ao escalão 1 da categoria de auxiliar de alimentação
e dietética, de acordo com o estabelecido no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória.
9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento em papel normalizado, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao conselho
de administração do Hospital de São Francisco Xavier, Estrada do
Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, entregue directamente
durante as horas normais de expediente (das 9 horas e 30 minutos
às 11 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos), contra recibo, na Repartição de Administração de
Pessoal ou enviado pelo correio, em carta registada com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
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c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante a
data de afixação do aviso que abre o presente concurso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação complementar, bem

como de todas as situações invocadas pelo candidato sus-
ceptíveis de influírem na avaliação, sob pena de não serem
consideradas;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos exigidos
no n.o 8.1 do presente aviso.

10.1 — Os candidatos são dispensados de apresentar os documentos
exigidos na alínea d) do número anterior, devendo, contudo, declarar
no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
desses requisitos.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Prova escrita de conhecimentos — a prova de conhecimentos

gerais terá a duração de duas horas e visa avaliar, de um
modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e
matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum, nomeadamente no que respeita às áreas
de saúde, higiene e meio ambiente.

11.1 — A data, o local e o horário da prova de conhecimentos
serão indicados com a lista de admissão ao concurso.

11.2 — Os métodos de selecção utilizados serão pontuados de 0 a
20 valores, ficando eliminados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos.

11.3 — A classificação final resultará da média das classificações
obtidas nos métodos de selecção.

12 — A lista de candidatos e a lista de classificação serão afixadas
no placard da Repartição de Administração de Pessoal.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Carlos Barata Henriques, dietista espe-
cialista.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Eduarda Alves Proença Carneiro, dietista de
1.a classe.

José António da Fonseca Lourenço, dietista de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Pires Almeida Bento, auxiliar de alimentação
e dietética.

Maria Isabel Gomes Morais, assistente administrativa.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

19 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 444/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar na categoria de técnico profissional de
2.a classe da carreira de técnico-adjunto de biblioteca e documenta-
ção. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 18 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contados a partir da data de publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para preenchimento
de um lugar vago para a categoria de técnico profissional de 2.a classe
da carreira de técnico-adjunto de biblioteca e documentação do quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — O lugar posto a concurso foi atribuído a este Hospital por
despacho da Ministra da Saúde e resultou da distribuição das quotas
referentes ao descongelamento excepcional de admissões para o ano

de 1999, fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
com a categoria supra-indicada.

3 — Prazo de validade — o concurso será válido para o lugar posto
a concurso e cessa com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 247/91, 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 276/95 de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 2.a classe de
biblioteca e documentação incumbe genericamente, utilizando siste-
mas manuais ou automatizados, realizar tarefas relacionadas com a
aquisição, registo, catalogação, quotação, armazenamento de espécies
documentais, gestão de catálogos, serviços de atendimento, emprés-
timos e de difusão, aplicando normas de funcionamento de bibliotecas
e serviço de documentação de acordo com métodos e procedimentos
previamente estabelecidos.

6 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, de Braga.
7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será

fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Gerais — são requisitos gerais de admissão ao concurso os

constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Especiais — estar habilitado com um dos seguintes cursos:

a) Curso de formação técnico-profissional nas áreas de biblioteca
e documentação de duração não inferior a três anos, para
além de nove anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho);

b) 11.o ano de escolaridade e ser detentor de curso de formação
nas áreas de biblioteca e documentação ministrado por ser-
viços públicos ou pela Associação Portuguesa de Bibliote-
cários, Arquivistas e Documentalistas (n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro);

c) 11.o ano de escolaridade com formação na área de biblioteca,
arquivo e documentação, ministrado pelas escolas profissio-
nais reconhecidas pelo Ministério da Educação (n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25
de Outubro).

9 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

Prova escrita de conhecimentos gerais;
Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos escolares e profissionais dos candidatos, será escrita
e terá a duração de duas horas.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais será feita de acordo com
o seguinte programa constante do n.o II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Conhecimentos gerais ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
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2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
9.3 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a

20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal, de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais dos candidatos, por aplicação
da fórmula:

EPS=(4×QAP)+(3×PFE)+ (3×CCE)
10

em que:

EPS=entrevista profissional de selecção;
QAP=qualificação e atitudes profissionais — avalia a adequação

da qualificação profissional ao posto de trabalho, bem como
a capacidade de iniciativa e adaptação a actuações novas (valo-
rização de 0 a 20 valores);

PFE=presença e forma de estar — avalia o comportamento exte-
rior do candidato em termos de apresentação, grau de con-
fiança e sociabilidade (valorização de 0 a 20 valores);

CCE=capacidade de comunicação e expressão — avalia a capa-
cidade de compreensão e comunicação oral, designadamente
a aptidão para transmitir ideias novas de forma clara, precisa
e rigorosa (valorização de 0 a 20 valores).

9.4 — A prova de conhecimentos gerais tem carácter eliminatório,
sendo os resultados expressos numa escala de 0 a 20 valores, ficando
excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas através da
seguinte fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção constam de acta de reunião do júri do concurso,
a qual será facultada aos candidatos que a solicitem.

11 — Do local, data e hora da realização das provas de conhe-
cimentos e entrevista profissional de selecção serão os candidatos
notificados nos termos previstos no n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento de modelo tipo, conforme o pre-
visto nos n.os 3 e 4 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Marcos, Braga, entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, para o Hospital de São Marcos, Apartado
2242, 4701-965 Braga.

13 — Os referidos impressos de requerimento de modelo tipo
encontram-se ao dispor dos interessados na citada Secção de Pessoal,
podendo ser enviados aos candidatos que o solicitem.

14 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão, conforme o estipulado no n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo estabelecimento ou serviço a que

pertence o candidato, comprovativa da existência e natureza
do vínculo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, se for caso disso;

d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

15 — Os interessados poderão declarar nos respectivos requerimen-
tos quaisquer circunstâncias que reputem susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência
legal.

16 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard existente junto à Secção de Pessoal e publicitadas
nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação

à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

18 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Lino Henrique Soares Mesquita
Machado, administrador-delegado do Hospital de São Marcos.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Henriques Minas, técnica profissional espe-
cialista dos Serviços de Documentação da Universidade
do Minho.

Maria Susana Antunes, técnica profissional principal dos
Serviços de Documentação da Universidade do Minho.

Vogais suplentes:

Alcides Pinto, técnico profissional principal dos Serviços de
Documentação da Universidade do Minho.

Maria Isabel Araújo, técnica profissional de 1.a classe dos
Serviços de Documentação da Universidade do Minho.

18.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino
Henrique Mesquita Machado.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 445/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de um lugar vago de técnico de
2.a classe — área de fisioterapia. — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Por deliberação do conselho de administração de 14 de Dezem-
bro de 2000, no uso da competência que lhe é conferida nos termos
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de um lugar vago de técnico
de 2.a classe — área de fisioterapia da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março, alterado pela Portaria
n.o 178/98, de 18 de Março.

1.1 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à função pública, desde que possuidores
das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

1.2 — A vaga posta a concurso foi objecto de quota de descon-
gelamento atribuída a este Hospital, para o ano de 2000, fixada pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e por despacho de
26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos e da
Modernização da Saúde, comunicado a este Hospital através do ofício
n.o 19 224, de 15 de Novembro de 2000, da ARS Norte.

2 — Consultada a DGAP, foi comunicado pelo ofício
n.o 9295/DRRCP/DIV/2000, de 19 de Dezembro, a inexistência de
pessoal acima definido com o perfil pretendido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da publicação da lista de classificação final.

3.1 — O concurso é aberto para a quota atribuída a este Hospital
e às correspondentes quotas atribuídas para o ano 2000 e para as
que venham a sê-lo até ao número de lugares a preencher e no prazo
de validade do concurso.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital da Senhora da
Oliveira — Guimarães.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de 5 de Agosto, Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

6 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 55.o, bem como entrevista profissional de selecção.

7 — Critérios de selecção — os constantes na Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

8 — Conteúdo funcional — as funções constantes do n.o 1, alínea f),
do artigo 5.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

9 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à categoria,
escalão e índice previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

10 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser físico e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir titularidade de uma das habi-
litações referidas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães, e entregue na
Repartição de Pessoal do mesmo Hospital das 9 horas e 30 minutos
às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas, até ao último
dia do prazo estabelecido no presente aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, se o tiver, número, data de
emissão, serviço que o emitiu e data de validade do bilhete
de identidade);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.1 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
e do tempo de serviço na função pública, na carreira e na
categoria e do tempo, se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

11.2 — Os documentos a que se referem as alíneas a), c), d) e
e) do n.o 10.1 podem ser substituídos, desde que os candidatos decla-
rem, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, será afixada no placard junto à Repartição
de Pessoal deste Hospital, após publicação no Diário da República.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Bernardete Pires Silva Freitas, técnica prin-
cipal de fisioterapia.

1.a vogal efectiva — Maria Irene Dias Pires, técnica principal
de fisioterapia.

2.a vogal efectiva — Maria Goretti Teixeira Novais Francisco,
técnica principal de fisioterapia.

1.a vogal suplente — Maria Conceição Linhares Figueiredo, téc-
nica de 1.a classe de fisioterapia.

2.a vogal suplente — Maria Darcília Matos, técnica de 1.a classe
de fisioterapia.

Todos os membros do júri pertencem a este Hospital.
O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas

e impedimentos.

19 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Gonzaga Machado Ferreira.

Aviso n.o 446/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de auxiliar de acção médica da carreira dos serviços
gerais. — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Nos termos dos artigos 9.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, por deliberações do conselho de administração de
21 de Novembro e de 14 de Dezembro de 2000, faz-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para constituição de reservas de recrutamento
para o provimento de quatro lugares vagos na categoria de auxiliar
de acção médica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 352/93, de 25 de Março, alterado pelo artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

1.1 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongela-
mento por quotas atribuídas a este Hospital, para o ano de 2000,
fixada por despacho de 23 de Novembro de 2000 do Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, fixado
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Maio de 2000, e comunicado a
este Hospital através dos ofícios n.os 19 224, de 15 de Novembro de
2000, e 20 506, de 4 de Dezembro de 2000, da ARS — Norte.

1.2 — Consultada a DGAP, foi comunicado pelo ofício
n.o 9297/DRRCP/DIV/2000, de 19 de Dezembro, a inexistência do
pessoal acima definido com o perfil pretendido.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso e para os que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da lista de classificação final publicada no Diário da República.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e
353-A/89, de 16 de Outubro, e despacho conjunto da Presidência
do Conselho de Ministros e do Ministério da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 17 de Junho de 1985, e
mantido em vigor pelo artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro.

4 — Remuneração — aos lugares a prover correspondem os índices
constantes do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, alterado
pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, com
nova alteração dada pelo anexo I do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — aos auxiliares de acção médica corres-
pondem as funções previstas nos n.os 1, 4 e 7 do anexo n.o 2 do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital da
Senhora da Oliveira — Guimarães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810
Guimarães.

7 — Métodos de selecção — a classificação final dos candidatos
resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(PCG×2)+(EPS×3)
5

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos gerais (PCG) — visa avaliar o nível
de conhecimentos nas áreas de língua portuguesa e de matemática
e ainda conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente, terá
a duração de duas horas e será constituída por três partes:

1.a parte — língua portuguesa, que constará de análise de um
texto, questionário sobre o mesmo e avaliação de conheci-
mentos gramaticais;

2.a parte — área de matemática, que constará de resoluções de
questões e problemas ao nível da escolaridade obrigatória;

3.a parte — constará de um conjunto de questões sobre a saúde,
higiene e meio ambiente, ao nível do cidadão comum.

7.2 — As provas serão pontuadas de 0 a 20 valores e o resultado
final obter-se-á pela média aritmética simples das duas provas, sendo
de carácter eliminatório quando a classificação for inferior a
9,5 valores;

7.3 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — será pontuada
de 0 a 20 valores, de acordo com os seguintes parâmetros:

Conhecimentos profissionais adequados à função — 0 a 10
valores;

Perfil adequado às funções — 0 a 5 valores;
Postura e facilidade de expressão — 0 a 5 valores.
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8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos deverão reunir os requi-

sitos gerais de provimento previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
9 — Apresentação das candidaturas:
10 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso

através de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães, sito na
Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso e remetido a este Hospital, pelo correio, sob
registo com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue na
Repartição de Pessoal deste Hospital, das 9 horas e 30 minutos às
12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas.

11 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao

número do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados de documento
comprovativo das habilitações literárias, sob pena de exclusão ao refe-
rido concurso.

11.2 — À excepção das habilitações literárias, é dispensada a apre-
sentação dos documentos comprovativos da posse dos requisitos indi-
cados no n.o 8.1 deste aviso desde que o candidato declare no seu
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

13.1 — A publicação de listas de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será efectuada nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas
no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital, após publicação
no Diário da República.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Joaquim Manuel Araújo Barbosa, administra-
dor hospitalar de 3.a classe.

1.o vogal efectivo — Maria Lurdes Gomes Sousa, chefe dos ser-
viços gerais.

2.o vogal efectivo — Maria Madalena Rodrigues Moreira Men-
des, encarregada de sector.

1.o vogal suplente — Maria José Fernandes Ferreira, encarregada
de sector.

2.o vogal suplente — Delfina Jesus Rodrigues Alves, encarregada
de sector.

Todos os membros do júri pertencem a este Hospital.
O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas

e impedimentos.

19 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Gonzaga Machado Ferreira.

Aviso n.o 447/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de um lugar vago de técnico de
2.a classe — área de farmácia. — «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Por deliberação do conselho de administração de 14 de Dezem-
bro de 2000, no uso da competência que lhe é conferida nos termos
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de um lugar vago de técnico
de 2.a classe, área de farmácia, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 352/93, de 25 de Março.

1.1 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à função pública, desde que possuidores
das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

1.2 — A vaga posta a concurso foi objecto de quota de descon-
gelamento atribuída a este Hospital, para o ano de 2000, fixada pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e por despacho de
26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos e da
Modernização da Saúde, comunicado a este Hospital através do ofício
n.o 19 224, de 15 de Novembro de 2000, da ARS — Norte.

2 — Consultada a DGAP, foi comunicado pelo ofício
n.o 9295/DRRCP/DIV/2000, de 19 de Dezembro, a inexistência de
pessoal acima definido com o perfil pretendido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da publicação da lista de classificação final.

3.1 — O concurso é aberto para a quota atribuída a este Hospital
e às correspondentes quotas atribuídas para o ano 2000 e para as
que venham a sê-lo até ao número de lugares a preencher e no prazo
de validade do concurso.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital da Senhora da
Oliveira — Guimarães.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de 5 de Agosto, Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

6 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 55.o, bem como entrevista profissional de selecção.

7 — Critérios de selecção — são os constantes na Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8 — Conteúdo funcional — as funções constantes do n.o 1, alínea f),
do artigo 5.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

9 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à categoria,
escalão e índice previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

10 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprimento as leis
da vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir titularidade de uma das habi-
litações referidas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães, e entregue na
Repartição de Pessoal do mesmo Hospital das 9 horas e 30 minutos
às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas, até ao último
dia do prazo estabelecido no presente aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, se o tiver, número, data de
emissão, serviço que o emitiu e data de validade do bilhete
de identidade);



526 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 9 — 11 de Janeiro de 2001

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.1 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
e do tempo de serviço na função pública, na carreira e na
categoria, se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

11.2 — Os documentos a que se referem as alíneas a), c), d) e
e) do n.o 10.1 podem ser substituídos, desde que os candidatos decla-
rem, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, será afixada no placard junto à Repartição
de Pessoal deste Hospital, após publicação no Diário da República.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Virgínia Maria Jesus Calado de Castro e Freitas,
técnica de farmácia especialista do Hospital da Senhora da
Oliveira — Guimarães.

1.o vogal efectivo — Avelino Alves da Silva, técnico de farmácia
especialista do Hospital de São José de Fafe.

2.o vogal efectivo — Célia Maria Ferreira Torres, técnica de far-
mácia de 2.a classe do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães.

1.o vogal suplente — Isabel Cristina Dinis dos Santos Cabral,
técnica de farmácia de 1.a classe do Hospital de Magalhães
Lemos.

2.o vogal suplente — Daniela Cristina Rodrigues Almeida
Morais, técnica de farmácia de 2.a classe do Hospital da
Senhora da Oliveira — Guimarães.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Gonzaga Machado Ferreira.

Aviso n.o 448/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de um lugar vago de técnico de 2.a classe,
área de análises clínicas e de saúde pública. — «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Por deliberação do conselho de administração de 14 de Dezem-
bro de 2000, no uso da competência que lhe é conferida nos termos
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para o preenchimento de um lugar vago de técnico de
2.a classe, área de análises clínicas e de saúde pública, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março, e alterado
pela Portaria n.o 178/98, de 18 de Março.

1.1 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à função pública, possuidores das habi-
litações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

1.2 — A vaga posta a concurso foi objecto da quota de descon-
gelamento atribuída a este Hospital para o ano 2000, fixada pelo

despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e por despacho de
26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, comunicada a este Hospital através
do ofício n.o 19 224, de 15 de Novembro, da ARS Norte.

2 — Consultada a DGAP, foi comunicada pelo ofício
n.o 9295/DRRCP/DIV/2000, de 19 de Dezembro, a inexistência de
pessoal com o perfil pretendido, acima definido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

3.1 — O concurso é aberto para a quota atribuída a este Hospital
e para as correspondentes quotas atribuídas para o ano 2000 e para
as que venham a sê-lo até ao número de lugares a preencher e no
prazo de validade do concurso.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital da Senhora da
Oliveira — Guimarães.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de 5 de Agosto, e Decretos-Leis
n.os 6/96, de 31 de Janeiro e 427/89, de 7 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular, nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 55.o, bem como entrevista profissional de selecção.

7 — Critérios de selecção — os constantes da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

8 — Conteúdo funcional — as funções constantes do n.o 1, alínea f),
do artigo 5.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

9 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à categoria,
escalão e índice previstos no anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

10 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir a titularidade de uma das
habilitações referidas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães, e entregue na
Repartição de Pessoal do mesmo Hospital das 9 horas e 30 minutos
às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas, até ao último
dia do prazo estabelecido no presente aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, se o tiver, e número, data
de emissão, serviço que o emitiu e data de validade do bilhete
de identidade);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao número, à data e à página do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influír na apreciação do seu mérito ou de constituír
motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.1 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração emitida pelo serviço de origem da qual constem
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na função pública, na carreira e na
categoria, se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae.
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11.2 — Os documentos a que se referem as alíneas a), c), d) e
e) do n.o 10.1 podem ser substituídos desde que os candidatos decla-
rem, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, será afixada no placard junto à Repartição
de Pessoal deste Hospital após a publicação no Diário da República.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Fernando Pereira Martins Fernandes, técnico prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública.

Vogais efectivos:

1.o Alexandra Cristina Pacheco Pinto, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública.

2.o Teresa Maria Marques Henriques, técnica de 2.o classe
de análises clínicas e de saúde pública.

Vogais suplentes:

1.o Ana Paula Maia Oliveira Alves, técnica de 2.a classe
de análises clínicas e de saúde pública.

2.o Ana Maria Magalhães Silva Morais, técnica de 2.a classe
de análises clínicas e de saúde pública.

Todos os membros do júri pertencem a este Hospital.
O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas

e impedimentos.

19 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Gonzaga Machado Ferreira.

Aviso n.o 449/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso de provimento para preenchimento de 10 lugares na categoria
de enfermeiro de nível 1. — Em cumprimento da alínea h) do artigo
9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Por deliberação do conselho de administração de 14 de Dezem-
bro de 2000, no uso de competência conferida pelo artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso de provimento para preenchimento de 10 lugares
vagos na categoria de enfermeiro de nível 1 do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março,
alterado por aplicação do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

1.1 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongela-
mento por quotas atribuídas a este Hospital, para o ano de 2000,
fixada por despacho de 23 de Novembro de 2000, do Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, fixado
no despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Maio de 2000, e comunicado a este Hospital
através do ofício n.o 20 506, de 4 de Dezembro de 2000, da
ARS — Norte.

1.2 — Consultada a DGAP, foi comunicado pelo ofício
n.o 9298/DRRCP/DIV/2000, de 19 de Dezembro, a inexistência de
pessoal acima definido com o perfil pretendido.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas para o ano 2000 e para
as que eventualmente venham a sê-lo no referido ano, até ao número
de vagas a preencher e no seu prazo de validade de um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Remuneração — o vencimento é o constante da tabela salarial
anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para a categoria
de enfermeiro de nível 1.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital da
Senhora da Oliveira — Guimarães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810
Guimarães.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os enumerados

no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

7.2 — Requisitos especiais — possuir o bacharelato ou a licencia-
tura em Enfermagem.

7.3 — Formalização das candidaturas:
8 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital da Senhora da Oliveira — Guimarães, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso e remetido a este Hospital, pelo correio sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue na
Repartição de Pessoal deste Hospital, das 9 horas e 30 minutos às
12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas.

8.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — Publicação das listas — será efectuada nos termos dos artigos
33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas
no placard da Repartição de Pessoal, após publicação no Diário da
República.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Anabela Abreu Azevedo, enfermeira-chefe.
1.o vogal efectivo — Américo Jorge Marinho Lopes, enfermei-

ro-chefe.
2.o vogal efectivo — Maria Filomena Cunha Azevedo Costa San-

tana, enfermeira especialista.
1.o vogal suplente — Maria Júlia Marques Oliveira, enfermeira

especialista.
2.o vogal suplente — Maria Amélia Nogueira Ferreira, enfer-

meira graduada.

Todos os elementos do júri pertencem a este Hospital.
O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas

e impedimentos.

20 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Gonzaga Machado Ferreira.

Aviso n.o 450/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de jardineiro da carreira de operário qualificado. —
1 — Nos termos dos artigos 9.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, por deliberação do conselho de administração de
21 de Novembro de 2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
provimento de um lugar vago na categoria de jardineiro da carreira
de operário qualificado do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março.

1.1 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento
por quota atribuída a este Hospital para o ano de 2000, por despacho
de 23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, fixado pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Maio de 2000, e comunicado a este Hospital através do
ofício n.o 19 224, de 15 de Novembro de 2000, da ARS do Norte.
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1.2 — Consultada a DGAP, foi comunicada em 20 de Dezembro
de 2000 a inexistência do pessoal acima definido com o perfil
pretendido.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o previsto no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães e o vencimento é o
correspondente à tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão.
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos deverão reunir os requi-

sitos gerais de provimento previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido a Lei do Serviço Militar;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Possuir formação ou experiência profissional adequada ao

exercício das funções de jardineiro.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso

através de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães, sito na
Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso e remetido a este Hospital, sob registo com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado, ou entregue na Repartição de Pessoal
deste Hospital das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 horas
e 30 minutos às 16 horas.

8 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao

número do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados de documento
comprovativo das habilitações literárias, sob pena de exclusão do refe-
rido concurso.

8.2 — À excepção das habilitações literárias, é dispensada a apre-
sentação dos documentos comprovativos da posse dos requisitos indi-
cados no n.o 6.1 deste aviso desde que o candidato declare no reque-
rimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Os métodos de selecção a utilizar são a prestação de prova

prática de conhecimentos e a avaliação curricular.
10.2 — A prova prática de conhecimentos terá a duração de trinta

minutos e será de acordo com o estabelecido no n.o 2.6 do Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Julho de 1996, nomeadamente:

a) Escolher terrenos adequados à respectiva cultura;
b) Plantar árvores, arbustos, flores, trepadeiras, plantas herbá-

ceas, sebes e relvados;

c) Envasar plantas;
d) Aplicar estrume, fertilizantes orgânicos e turfas de jardim;
e) Executar regas e drenagens;
f) Preparar canteiros e sebes;
g) Assegurar a conservação e limpeza de arruamentos e can-

teiros.

10.3 — A classificação da prova prática de conhecimentos será efec-
tuada na escala de 0 a 20 valores, de acordo com os seguintes
parâmetros:

Muito bom — 18 a 20 valores;
Bom — 14 a 17 valores;
Mau — 0 a 9,5 valores.

10.4 — Na avaliação curricular, valorada numa escala de 0 a 20
valores, serão consideradas e ponderadas as habilitações literárias,
a formação profissional (acções de formação específica relacionada
com a área funcional) e a experiência profissional, nos termos da
seguinte fórmula:

AC=EP+HL+FP

3

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
HL=habilitações literárias;

sendo a valoração de cada um dos itens processada de acordo com
os critérios aprovados pelo júri constantes da primeira acta.

10.5 — A lista de classificação final ordenará os candidatos segundo
a classificação decrescente obtida de acordo com os artigos 36.o a
38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e será expressa na
seguinte fórmula:

CF=AC+PC

2

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

12 — A publicação de listas de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será efectuada nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas
no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital após publicação
no Diário da República.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Álvaro José Vieira Badoni Santos, téc-
nico superior de 1.a classe do Hospital de São João de
Deus — Vila Nova de Famalicão.

1.o vogal efectivo — Engenheiro Carlos Jorge Fernandes da
Câmara Municipal de Guimarães.

2.o vogal efectivo — Amarílio Machado Santos, carpinteiro prin-
cipal do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.

1.o vogal suplente — Manuel Gomes, encarregado de jardins da
Câmara Municipal de Guimarães.

2.o vogal suplente — Luís Cunha Alves, serralheiro mecânico do
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.

22 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Gonzaga Machado Ferreira.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 451/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do administrador-delegado de 15 de Dezembro de 2000,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso institucional
para provimento de um lugar de assistente de anestesiologia, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 201, de 31 de Agosto de 2000:

1.o Helena Maria Moreno Ribeiro da Graça — 17,5 valores.

20 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.
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Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 66/2001. — A sociedade SanofidSynthelabo —
Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Acyclovir Dakota, pomada oftálmica,
em embalagem de 4,5 g, com a dosagem de 30 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9755306.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Acyclovir Dakota, pomada
oftálmica, em embalagem de 4,5 g, com a dosagem de 30 mg.

Assim, a pedido da sociedade SanofidSynthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Acyclovir Dakota, pomada oftálmica, em
embalagem de 4,5 g, com a dosagem de 30 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9755306 e anular o respectivo registo
no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 67/2001. — A sociedade MediBial — Produtos
Médicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Bialzepam, solução rectal, em emba-
lagens de três tubos cânula, com a dosagem de 5 mg/4 ml, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9594119.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Bialzepam, solução rectal,
em embalagens de três tubos cânula, com a dosagem de 5 mg/4 ml.

Assim, a pedido da sociedade MediBial — Produtos Médicos e Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Bialzepam, solução rectal, em embalagens
de três tubos cânula, com a dosagem de 5 mg/4 ml, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9594119 e anular o respectivo registo
no INFARMED.

19 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 68/2001. — A sociedade Laboratórios Cusí, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Dermosa Cusi Anticongestiva, pomada oftálmica, em emba-
lagem de uma unidade, com a dosagem de 250 mg/g, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 8939009.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Dermosa Cusi Anticongestiva,
pomada oftálmica, em embalagem de uma unidade, com a dosagem
de 250 mg/g.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Cusí, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Dermosa Cusi Anticongestiva, pomada oftálmica, em embalagem de
uma unidade, com a dosagem de 250 mg/g, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 8939009 e anular o respectivo registo no
INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 69/2001. — A sociedade Euro-Labor, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado do medicamento
Asparten, cápsulas, em embalagens de 20 e 40 unidades, com a dosagem
de 500 mg, e solução oral, em embalagem de 20 ampolas bebíveis,
com a dosagem de 1 g/ampola, consubstanciada na autorização com
os registos n.os 9379511, 9379503 e 9372201, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Asparten, cápsulas, em emba-
lagens de 20 e 40 unidades, com a dosagem de 500 mg, e solução
oral, em embalagem de 20 ampolas bebíveis, com a dosagem de
1 g/ampola.

Assim, a pedido da sociedade Euro-Labor, S. A., e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Asparten,
cápsulas, em embalagens de 20 e 40 unidades, com a dosagem de
500 mg, e solução oral, em embalagem de 20 ampolas bebíveis, com
a dosagem de 1 g/ampola, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 9379511, 9379503 e 9372201, respectivamente, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 70/2001. — A sociedade Satis — Radioisótopos
e Protecções contra Sobretensões Eléctricas — Unipessoal, L.da, é titu-
lar da autorização de introdução no mercado do medicamento Ceretec,
solução injectável, em embalagens de um frasco, com a dosagem de
74-222 MBq, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2856888.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Ceretec, solução infectável,
em embalagens de um frasco, com a dosagem de 74-222 MBq.

Assim, a pedido da sociedade Satis — Radioisótopos e Protecções
contra Sobretensões Eléctricas — Unipessoal, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ceretec,
solução injectável, em embalagens de um frasco, com a dosagem de
74-222 MBq, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2856888 e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 71/2001. — A sociedade Helsinn — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Ácido Acetilsalicílico, pó para solução extemporânea,
em embalagens de 20 unidades, com a dosagem de 300 mg, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9198309.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Ácido Acetilsalicílico, pó para
solução extemporânea, em embalagens de 20 unidades, com a dosagem
de 300 mg.

Assim, a pedido da sociedade Helsinn — Produtos Farmacêuticos,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Ácido Acetilsalicílico, pó para solução extemporânea,
em embalagens de 20 unidades, com a dosagem de 300 mg, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9198309 e anular o respectivo
registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 452/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro de nível 1. — 1 — Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, pelo que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, e por despacho de 13 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência (SPTT), faz-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar na categoria de enfermeiro de nível 1,
para lugar no quadro de pessoal, do SPTT, da Direcção Regional
do Algarve, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio
de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondente à quota atribuída e para as que eventualmente
venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher e no seu prazo
de validade.

3 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 1047/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000, em que se
fixou as quotas destinadas a admissão de pessoal para o SPTT, sendo
atribuída à Direcção Regional do Algarve, por despacho do conselho
de administração.

4 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que nos informou da
não existência de pessoal na situação da inactividade nesta categoria,
através do fax n.o 8711/DRRCP/DIV/2000, de 6 de Dezembro.

5 — Os índices remuneratórios e os escalões são de acordo com
o Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, e demais legislação complementar.
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7 — Conteúdo funcional do lugar a prover — o descrito no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Local de trabalho — Direcção Regional do Algarve — um
lugar.

9 — Os candidatos deverão reunir até ao termo do prazo fixado
para apresentação da candidatura os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisito especial — possuir o título profissional de enfer-
meiro.

10 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do
n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a qual apresentará a qualificação profissional dos candidatos de acordo
com as exigências da função, tomando em consideração os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Habilitação profissional;
c) Experiência profissional.

11 — Classificação — na classificação final adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

11.1 — Havendo igualdade de classificação, funcionarão os critérios
de preferência a que se reportam os n.os 7 e 8 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência e entregue na Direcção Regional do Algarve, sita na Rua
do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255 Faro, durante as horas normais
de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, con-
siderando-se entregue dentro do prazo desde que expedido até ao
termo do prazo fixado.

12.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
estado civil, serviço militar, se for caso disso, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações, nos termos da alínea a) do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

c) Habilitações literárias;
d) Outras acções de formação;
e) Indicação do concurso a que concorre, com referência ao

aviso de abertura e identificação do número e da data do
Diário da República onde vem anunciado;

f) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para a
apreciação do seu mérito, nomeadamente a experiência
profissional;

g) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

12.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Diploma do curso de Enfermagem Geral ou equivalência
legal;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação pro-

fissional;
d) Documento comprovativo do exercício de funções e sua dura-

ção, a emitir pelo estabelecimento ou serviço onde foram
desempenhadas;

e) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, em três
exemplares;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;

g) Fotocópia da caderneta militar ou certidão do serviço cívico,
quando for caso disso ou obrigatório;

h) Certificado do registo criminal;
i) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata.

12.4 — É dispensada temporariamente a apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas g) a i) do n.o 12.3 do presente aviso,
devendo para tal os candidatos declarar no requerimento, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um dos requisitos enumerados
nas referidas alíneas.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas no Diário da República, 2.a série,
nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no placard da Secção de
Pessoal da Direcção Regional, sita na Rua do Conselheiro Bívar,
56, 8000-255 Faro.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Nuno Álvaro Caneca Murcho, enfermeiro-chefe do
quadro de pessoal do SPTT — Direcção Regional do Algarve.

Vogais efectivos:

Maria Assunção Gonçalves Pereira Vargas, enfermeira espe-
cialista (área de saúde comunitária) do quadro de pessoal
do SPTT — Direcção Regional do Algarve.

Elsa Assunção Nobre Costa, enfermeira graduada do quadro
de pessoal do SPTT — Direcção Regional do Algarve.

Vogais suplentes:

Pedro Gonçalo Farinha Mendes, enfermeiro graduado do
quadro de pesoal do SPTT — Direcção Regional do
Algarve.

Carlos Alberto Correia Iglésias Silva, enfermeiro de nível 1
do quadro de pessoal do SPTT — Direcção Regional do
Algarve.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 453/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho de 13 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (adiante
designado SPTT), se encontra aberto concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar vago na categoria de assistente admi-
nistrativo da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
do SPTT/Direcção Regional do Algarve, aprovado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 116, de 19 de Maio de 1999, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 1047/2000 do Primeiro-Ministro e do
Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 247, de 25 de Outubro de 2000, em que se fixou as quotas destinadas
à admissão de pessoal para o SPTT, sendo atribuído à Direcção Regio-
nal do Algarve por despacho do conselho de administração.

3 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
Direcção-Geral da Administração Pública, que nos informou da não
existência de pessoal na situação de inactividade nesta categoria atra-
vés do fax n.o 8896/DRRCP/DIV/2000, de 6 de Dezembro.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondente à quota atribuída e para as que eventualmente
venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher e no seu prazo
de validade.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
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Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o desempenho de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, nomeadamente administração de pessoal, contabili-
dade, património, aprovisionamento, arquivos, expediente e proces-
samento de texto ou dactilografia.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração men-
sal é a fixada para a categoria, nos termos do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — no Centro de Atendimento a Toxicode-
pendentes do Barlavento, Portimão — um lugar.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos constantes no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir, nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

9.3 — Condições preferenciais — experiência profissional na área
da toxicodependência.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova referida na alínea a) terá per si carácter elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores, conforme o determinado no
n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível dos conhe-
cimentos académicos e profissionais exigíveis para o exercício das
funções. A entrevista de selecção visa determinar e avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação ao perfil das
exigências.

10.3 — O programa da prova de conhecimentos gerais é composto
pelas seguintes matérias:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;

Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.

10.4 — A entrevista profissional de selecção terá em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-

dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os
seguintes parâmetros:

Presença — apresentação, frequência verbal e sociabilidade;
Capacidade de análise e concepção;
Motivação profissional;
Sentido crítico e de responsabilidade.

10.5 — Os coeficientes de ponderação da prova de conhecimentos
e da entrevista serão, respectivamente, de 5 a 3, sendo os resultados
classificados de cada método de 0 a 20 valores, de acordo com a
seguinte fórmula:

CF=(5PC)+(3EPS)
8

sendo PC a prova de conhecimentos gerais e EPS a entrevista pro-
fissional de selecção.

10.6 — A classificação final resultará da média aritmética ponde-
rada das classificações obtidas na prova de conhecimentos gerais e
na entrevista profissional de selecção.

10.7 — Os candidatos que vierem a ser admitidos a este concurso
serão individualmente informados do local, data e hora da realização
das provas de conhecimentos, bem como das matérias escolhidas para
a avaliação.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue
pessoalmente, durante as horas de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso, na Direcção Regional
do Algarve, sita na Rua do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255 Faro,
na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio, registado, com aviso
de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

11.2 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal), situação militar, quando for
caso disso, morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais — especializações,

estágios, seminários, outras acções de formação, etc.;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número, data e página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

e) Situação face à função pública, se for caso disso, com indicação
da categoria detida, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
d) Certificado do registo criminal;
e) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Sendo candidato vinculado à função pública, declaração devi-
damente autenticada emitida pelo serviço de origem, da qual
constem, de forma inequívoca, a existência e natureza do
vínculo à função pública e a contagem de tempo de serviço
na categoria e na função pública;

g) Um exemplar do curriculum vitae, devidamente datado e
assinado.

11.4 — É dispensada a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas c), d) e e) do n.o 11.3 do presente aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

11.5 — A falta de declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.
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12 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvidas relativamente à situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A lista de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final, previstas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, serão afixadas no placard da Secção de
Pessoal da Direcção Regional do Algarve, sita na Rua do Conselheiro
Bívar, 56, 8000-255 Faro.

15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Zélia Maria dos Santos Sousa, chefe de repartição
do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência — Direcção Regional do Algarve.

1.o vogal efectivo — Sandra Filomena Lucas Ramos Silva, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência — Direcção
Regional do Algarve.

2.o vogal efectivo — Cristina Maria Carrera Queiroga Tavares,
assistente administrativa do quadro de pessoal do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência — Direcção
Regional do Algarve.

1.o vogal suplente — Sónia Cristina Torres Fernandes Ramos
Domingos, assistente administrativa do quadro de pessoal do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependên-
cia — Direcção Regional do Algarve.

2.o vogal suplente — Maria Ângela Cavaco Ramalhal Rodrigues
Bonito, assistente administrativa do quadro de pessoal do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependên-
cia — Direcção Regional do Algarve.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 454/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de enfermeiro de nível 1. — 1 — Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres ao acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, pelo que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, e por despacho de 13 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência (SPTT), faz-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de cinco lugares na categoria de enfermeiro de nível 1,
para lugares no quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência, Direcção Regional do Algarve, apro-
vado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento dos lugares postos a concurso.

3 — Os índices remuneratórios e os escalões são de acordo com
o Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, e demais legislação complementar.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — o descrito no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Local de trabalho:

CAT do Sotavento, Olhão — três lugares;
CAT do Barlavento, Portimão — dois lugares.

7 — Os candidatos deverão reunir até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — possuir o título profissional de enfer-
meiro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do n.o 5
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a qual
apresentará a qualificação profissional dos candidatos de acordo com
as exigências da função, tomando em consideração os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Habilitação profissional;
c) Experiência profissional.

9 — Classificação — na classificação final adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Havendo igualdade de classificação, funcionarão os critérios
de preferência a que se reportam os n.os 7 e 8 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência e entregue na Direcção Regional do Algarve, sita na Rua
do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255 Faro, durante as horas normais
de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, con-
siderando-se entregue dentro do prazo desde que expedido até ao
termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
estado civil, serviço militar, se for caso disso, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Outras acções de formação;
d) Indicação do concurso a que concorre, com referência ao

aviso de abertura e identificação do número e da data do
Diário da República onde vem anunciado;

e) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para a
apreciação do seu mérito, nomeadamente a experiência
profissional;

f) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

10.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Diploma do curso de Enfermagem Geral ou equivalência
legal;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação pro-

fissional;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo da admissão na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, em três
exemplares;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Fotocópia da caderneta militar ou certidão do serviço cívico,

quando for caso disso ou obrigatório;
h) Certificado do registo criminal;
i) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata.

10.4 — É dispensada temporariamente a apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas g) a i) do n.o 10.3 do presente aviso,
devendo para tal os candidatos declarar no requerimento, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um dos requisitos enumerados
nas referidas alíneas.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas no Diário da República, 2.a série,
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nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no placard da Secção de
Pessoal da Direcção Regional, sita na Rua do Conselheiro Bívar, 56,
8000-255 Faro.

14 — Constituição do júri:

Presidente — António José Malta Carvalho Leite, enfermeiro-
-chefe do quadro de pessoal do SPTT — Direcção Regional
do Algarve.

Vogais efectivos:

Ana Maria Viegas Martins, enfermeira especialista do qua-
dro de pessoal do SPTT — Direcção Regional do Algarve.

Paula Maria Coimbra Pereira, enfermeira graduada do qua-
dro de pessoal do SPTT — Direcção Regional do Algarve.

Vogais suplentes:

Luís Carlos Carrusca Isqueiro Carmo, enfermeiro de nível 1
do quadro de pessoal do SPTT — Direcção Regional do
Algarve.

Maria de Fátima Lopes Peneiras, enfermeira de nível 1 do
quadro de pessoal do SPTT — Direcção Regional do
Algarve.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Rectificação n.o 56/2001. — Por ter saído com inexactidão o aviso
n.o 15 360/2000 no Diário da República, 2.a série, n.o 255, de 4 de
Novembro de 2000, a p. 17 987, rectifica-se que onde se lê «técnicos
superiores de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro — nomeados
técnicos superiores de 1.a classe do mesmo quadro» deve ler-se «téc-
nicos superiores de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal do Ambiente e do Ordenamento do Território — Cen-
tro — nomeados técnicos superiores de 1.a classe na área de con-
sultadoria e contencioso do mesmo quadro».

16 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, Fernando Pei-
xinho de Cristo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 53/2001. — De acordo com o disposto no artigo 34.o
da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março,
e no regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, e a Federação Portuguesa de Natação, adiante
designada por Federação, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, o qual se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2000, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Natação pura:

Formação de formadores (dois);
Curso de treinadores de 2.o nível (um);
Curso de treinadores de 3.o nível (um);
Curso de treinadores de 1.o nível (associações) (seis);
Formação no âmbito do alto rendimento (dois);
Acções de formação (reciclagens) (dois);

Pólo aquático:

Curso de treinadores de 2.o nível (um);

Natação sincronizada:

Acções de formação (dois);

Saltos para a água:

Acção de formação (um);

Arbitragem:

Natação pura (dois);
Pólo aquático (um);
Natação sincronizada (três);
Saltos para a água (um).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 13 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e os respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.
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Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do direc-
tor do CEFD.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3/B/2000, de 4 de
Abril.

Celebrado em 12 de Dezembro de 2000, em quatro folhas e em
dois exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos
outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Natação,
Francisco Victor Nogueira.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 54/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 1/ADR/DVC/2000. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viana do Castelo, como
primeiro outorgante, e a Associação Cultural Recreativa e Desportiva
de Moselos, adiante designada por ACRDM, sediada no concelho
de Paredes de Coura, representada pelo seu presidente da direcção,
Armando Alves de Araújo, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACRDM, no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACRDM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 27 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

Lisboa, 28 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 55/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 5/ADR/DVC/2000. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viana do Castelo, como
primeiro outorgante, e a Associação Desportiva de Ponte da Barca,
adiante designada por ADPB, sediada no concelho de Ponte da Barca,
representada pelo seu presidente da direcção, Plácido Eduardo Rego
Gomes, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — viaturas (reparação).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADPB, no mon-
tante de 450 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADPB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 27 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

Lisboa, 28 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 56/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 8/ADR/DVC/2000. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viana do Castelo, como
primeiro outorgante, e a Sociedade de Instrução e Recreio Ancorense,
adiante designada por SIRA, sediada no concelho de Ponte da Barca,
representada pelo seu presidente da direcção, Manuel João Barros
Gonçalves, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à SIRA, no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à SIRA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 27 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

Lisboa, 28 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 57/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 11/ADR/DVC/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viana do Castelo, como
primeiro outorgante, e a Associação Cultural Recreativa e Desportiva
«Amigos de Merufe», adiante designada por ACRDAM, sediada no
concelho de Monção, representada pelo seu presidente da direcção,
Armando Dias Alves, como segundo outorgante, o presente contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguin-
tes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas e apetrechamento
desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACRDAM, no
montante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACRDAM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 27 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

Lisboa, 28 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 58/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 12/ADR/DVC/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
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de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viana do Castelo, como
primeiro outorgante, e a Associação Desportiva e Cultural de Perre,
adiante designada por ADCP, sediada no concelho de Viana do Cas-
telo, representada pelo seu presidente da direcção, Dácio Martins
Quesado, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — instalações (obras de reparação e manu-
tenção).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADCP, no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADCP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

Lisboa, 28 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 59/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 17/ADR/DVC/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viana do Castelo, como
primeiro outorgante, e a Escola Desportiva de Viana, adiante desig-
nada por EDV, sediada no concelho de Viana do Castelo, representada
pelo seu presidente da direcção, Carlos Pires Baptista, como segundo

outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — viaturas (aquisição).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à EDV, no montante
de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à EDV
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 27 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

Lisboa, 28 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 60/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 18/ADR/DVC/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viana do Castelo, como
primeiro outorgante, e o Clube Celtas do Minho, adiante designado
por CCM, sediado no concelho de Vila Nova de Cerveira, representado
pelo seu presidente da direcção, Emanuel Renato Sousa de Oliveira,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CCM, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CCM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

Lisboa, 28 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 61/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 24/ADR/DVC/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viana do Castelo, como
primeiro outorgante, e a Associação Desportiva Afifense, adiante
designada por ADA, sediada no concelho de Viana do Castelo, repre-
sentada pelo seu presidente da direcção, David Meira Freitas, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — viaturas (aquisição).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADA, no montante
de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 27 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

Lisboa, 28 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 62/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 27/ADR/DVC/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viana do Castelo, como
primeiro outorgante, e a Associação Desportiva «Os Limianos»,
adiante designada por ADL, sediada no concelho de Ponte de Lima,
representada pelo seu presidente da direcção, José Rodrigues Lima,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADL, no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.
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3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADL apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 27 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

Lisboa, 28 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 475/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Dezembro de 2000:

Fernando Manuel da Cruz de Almeida, assessor do quadro de pessoal
dos Serviços Centrais do Instituto Português da Juven-
tude — nomeado assessor principal da carreira de técnico superior
do mesmo quadro, lugar criado pela portaria n.o 735/99, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 23 de Julho de 1999,
a extinguir quando vagar. A presente nomeação tem efeitos repor-
tados a 30 de Julho de 1998.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 476/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Dezembro de 2000:

Maria José Dionísio Fernandes Félix, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal da Delegação Regional de Bragança do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de assistente administrativo principal da car-
reira administrativa do mesmo quadro (escalão 2, índice 225), pre-
cedendo concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Louvor n.o 40/2001. — Ao fim de mais de 49 anos de serviço
público, António Joaquim Baginha Miranda é hoje desligado do
mesmo serviço por efeito de aposentação, cessando o exercício das
funções que, por último e presentemente, exercia de secretário-geral
do Tribunal Constitucional.

Ao longo da sua carreira de funcionário judicial e nos diferentes
degraus dela, António Miranda serviu em várias comarcas, sempre
com competência e dedicação, após o que passou a desempenhar
funções como escrivão de direito, primeiro e como secretário, depois,
na Comissão Constitucional, donde transitou para o Tribunal Cons-
titucional, de que foi secretário desde o início do funcionamento até
agora.

Responsável tanto pelos respectivos serviços judiciais como pela
execução de outras e delicadas tarefas da competência do Tribunal,

foi-o ainda, e principalmente, pela logística geral do funcionamento
da instituição, que acompanhou desde a própria instalação. Em todos
esses aspectos, exerceu António Miranda as suas funções com um
exemplar devotamento ao Tribunal e com o mais irrepreensível sentido
de lealdade para com o respectivo Presidente e respectivos juízes,
para além da correcção e compreensão que sempre o caracterizou
no trato com os funcionários sob a sua dependência e do empenho
que sempre pôs na disponibilidade de relacionamento do Tribunal
com outras instituições e entidades.

António Joaquim Baginha Miranda prestou, pois, ao Tribunal Cons-
titucional prestimosos e relevantes serviços, que não devem deixar
de ser registados. É assim que especialmente me apraz, neste ensejo,
prestar-lhe o presente testemunho público de louvor e de reco-
nhecimento.

27 de Julho de 2000. — O Presidente, José Manuel Moreira Cardoso
da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 477/2001 (2.a série). — No uso de com-
petência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho Supe-
rior da Magistratura de 19 de Dezembro de 2000:

António Simões Redinha, juiz conselheiro — colocado no Supremo
Tribunal de Justiça, com efeitos a partir de 19 de Dezembro de
2000.

Alípio Duarte Calheiros, juiz conselheiro — colocado no Supremo
Tribunal de Justiça, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001.

20 de Dezembro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 478/2001 (2.a série). — No uso de com-
petência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho Supe-
rior da Magistratura de 20 de Dezembro de 2000:

Luís Miguel Reis Sobral, juiz de direito, nomeado, ao abrigo do regime
aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da Lei n.o 3/99,
de 13 de Janeiro, para o 1.o Juízo do Tribunal do Trabalho de
Lisboa — nomeado, como requereu, juiz de direito efectivo do
mesmo Tribunal, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.
(Posse imediata.)

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Resolução n.o 11/2001 (2.a série). — O plenário geral do Tri-
bunal de Contas, reunido em 20 de Dezembro de 2000, delibera:

1 — Aprovar, nos termos da alínea h) do artigo 75.o, conjugada
com a alínea b) do artigo 104.o, ambos da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto, os programas anuais de fiscalização prévia, concomitante e
sucessiva da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas,
para o ano 2001, que constam em anexo à presente resolução.

2 — Não accionar a possibilidade prevista na alínea a) do n.o 1
do artigo 38.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, não dispensando,
em 2001, qualquer servio ou organismo, no âmbito da jurisdição da
Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, de fiscalização
prévia.

3 — Fixar, nos termos do n.o 3 do artigo 51.o da Lei n.o 98/97,
os seguines valores anuais de receita ou despesa abaixo dos quais
as entidades que prestam contas ficam dispensadas de as remeter:

a) Escolas — 800 000 contos;
b) Outras entidades — 250 000 contos.

As entidades dispensadas da remessa de contas devem organizar
e documentar as contas nos termos das instruções aplicáveis, que
se mantêm em vigor, e enviar à Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas, nos prazos legais de prestação de contas, os seguin-
tes documentos:

a) Mapa da conta de gerência ou mapa de fluxos financeiros;
b) Balanço e demonstração de resultados, se aplicável;
c) Acta da aprovação das contas, na qual deverão constar os

montantes anuais da receita e da despesa;
d) Parecer do órgão de fiscalização, se aplicável;
e) Relação nominal dos responsáveis.
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4 — Aprovar, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 38.o
da Lei n.o 98/97, a seguinte relação de serviços ou organismos que,
em 2001, serão objecto de fiscalização concomitante de despesas emer-
gentes dos actos ou contratos que não devam ser remetidos para
fiscalização prévia:

Universidade da Madeira;
Câmara Municipal de Ponta do Sol;
Câmara Municipal de São Vicente;
Secretaria Regional dos Recursos Humanos;
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais;
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais.

5 — Os serviços ou organismos acima indicados ficam assim, em
2001, sujeitos à fiscalização concomitante da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas, devendo manter os processos relativos
aos actos e contratos, não abrangidos pelo disposto nos artigos 46.o
e 114.o, n.o 4, da mesma lei, disponíveis, por forma a poder fornecer
ao Tribunal com prontidão e clareza as informações que he forem
solicitadas, bem como a permitir a respectiva verificação.

Mais deverão remeter àquela Secção Regional, até 19 de Fevereiro
de 2001, informação sobre as suas previsões de gestão de pessoal
para o ano em causa, e, trimestralmente, informação sobre a actua-
lização dessas previsões e sobre a respectiva execução, abrangendo
todas elas, nomeadamente, referência aos concursos de admissão e
promoção de pessoal previstos e em curso, indicação de outras admis-
sões previstas e concretizadas, nomeadamente as contratações, nota
sobre reclassificações, transições e integrações em previsão ou exe-
cução, bem como concursos e nomeações para regularização de pessoal
com vínculos precários.

Devem, ainda, enviar informação sobre os actos realizados e os
contratos celebrados durante a respectiva execução orçamental, na
área da contratação pública, com as aquisições de bens e serviços,
incluindo tarefas e avenças, e com a realização de empreitadas de
obras públicas, quando excedam, respectivamente, 500 e 1000 contos.

Publique-se na 2.a série do Diário da República e na 2.a série do
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, nos termos do
artigo 9.o, n.os 2, alínea e), e 3, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto,
e comunique-se às entidades seleccionadas, com vista, nomeadamente,
ao cumprimento do deliberado no n.o 5.

20 de Dezembro de 2000. — O Conselheiro Presidente, A. José
de Sousa.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 479/2001 (2.a série). — Tendo em consideração
o quadro de professores catedráticos e associados da Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, aprovado pela
Portaria n.o 1/85, de 2 de Janeiro, e a afectação dos referidos lugares,
constante no despacho R/SAc/1/92, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro, determino, por delegação de
competências, sob proposta daquela Faculdade, que será a seguinte
a afectação de um lugar:

Grupo Número
de lugares

Professor
associado

2.o grupo, subgrupo B, Bioquímica . . . . . . . 1 Vago

18 de Dezembro de 2000. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 480/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, no uso de delegação de competências:

Teresa dos Inocentes Pereira Cepêda, Luís Filipe Alves Soares, Maria
Brízida Barbosa Serra Gonçalves, Maria Emília Marinho de Freitas
Pais, Júlia Maria Graça Ribeiro Antunes e Maria Natália Lopes
Prata Fernandes Brito — nomeados, precedendo concurso, assis-
tentes administrativos principais do quadro de nomeação definitiva
da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa,
com efeitos a partir da data da aceitação, ficando exonerados do
cargo anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — O Director, António Bensabat Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 481/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Mário Rui Pinto Ferreira Nunes da Costa (11 e 12 de Dezembro
de 2000).

João Bernardo de Sena Esteves Falcão e Cunha (de 12 a 19 de Dezem-
bro de 2000).

19 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 455/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Dezem-
bro de 2000 do presidente do ISCTE, ao abrigo do artigo 60.o dos
Estatutos deste Instituto, publicados em anexo ao Despacho Nor-
mativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto, conjugado com a alínea e) do
n.o 3 do artigo 23.o dos estatutos anteriores, são designados os seguintes
professores para fazerem parte do júri do concurso para professor
associado do grupo XIV de disciplinas, Sociologia III, aberto pelo
edital n.o 503/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 165,
de 19 de Julho de 2000, com a rectificação n.o 2135/2000, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto de 2000:

Presidente — Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa.

Vogais:

Doutor Vítor Manuel Matias Ferreira, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Moisés Adão de Lemos Martins, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Sociais da Universidade
do Minho.

Doutor Carlos José Cândido Guerreiro Fortuna, professor
associado da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria de Lourdes Costa Lima dos Santos, inves-
tigadora-coordenadora do Instituto de Ciências Sociais
da Universidade de Lisboa.

Doutor João Manuel Machado Ferrão, investigador prin-
cipal do Instituto de Ciências Sociais da Universidade
de Lisboa.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

Despacho n.o 482/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico do ISCTE determino a alteração das especialidades e dis-
ciplinas afins do ramo de doutoramento em Organização e Gestão
de Empresas constantes do despacho n.o 9/97, de 24 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 14 de Abril de
1997, que passará a designar-se por ramo de doutoramento em Gestão.

As novas especialidades e correspondentes disciplinas afins do ramo
de doutoramento em Gestão são as constantes do anexo ao presente
despacho.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente, Manuel Alberto Mar-
tins Ferreira.

ANEXO

Ramo de doutoramento em Gestão

Especialidades Disciplinas afins e complementares

Gestão Global, Estratégia e
Desenvolvimento Empresarial.

Introdução à Gestão.
Gestão Comparada.
Introdução à Empresa.
Gestão Internacional.
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Especialidades Disciplinas afins e complementares

Estratégia e Planeamento de
Empresas.

Projecto Empresarial Aplicado.
Desenvolvimento Empresarial.
Análise de Projectos de Inves-

timento.
Economia da Empresa.
Economia Portuguesa.
Economia Industrial.
Sistemas de Informação.
Economia Internacional.
Economia da Informação e do

Conhecimento.
Gestão Global.

Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avaliação, Gestão e Controlo de
Investimentos.

Produtos Financeiros Derivados.
Finanças Internacionais.
Planeamento Financeiro Estraté-

gico.
Gestão da Tesouraria.
Mercados de Capitais.
Avaliação e Gestão do Risco.
Criação de Valor, Fusões e Aqui-

sições.
Modelos Financeiros Aplicados.

Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Financeira.
Contabilidade de Gestão.
Contabilidade Internacional.
Auditoria.
Fiscalidade.
Sistemas de Controlo de Gestão.

Organização e Desenvolvimento
dos Recursos Humanos.

Modelos e Processos Organiza-
cionais.

Gestão dos Recursos Humanos.
Economia do Trabalho e dos

Recursos Humanos.
Comportamento Organizacional.
Desenvolvimento do Potencial

Humano.
Empresariato.

Métodos Quantitativos de Gestão Modelos Matemáticos e Micro-
-Econometria Aplicada à Ges-
tão.

Estatística.
Processos Estocásticos Aplicados.
Investigação Operacional.
Cálculo Financeiro.
Métodos de Previsão.
Demografia e Cálculo Actuarial.
Pesquisa de Mercados.

Gestão das Operações e Tecno-
logias.

Gestão da Produção e Operações.
Gestão da Tecnologia.
Logística.
Gestão de Projectos.
Gestão da Qualidade.
Organização do Trabalho.
Planeamento e Programação da

Produção.
Sistemas Flexíveis de Fabrico.

Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comportamento do Consumidor.
Estratégias de Marketing.
Gestão da Distribuição.
Gestão da Comunicação.
Marketing Internacional.
Marketing Business-to-Business.
Sistemas de Informação em Mar-

keting.

Especialidades Disciplinas afins e complementares

Marketing de Serviços.
Marketing Turístico.
Web Marketing e Comércio Elec-

trónico.
Database Marketing e Data Mi-

ning.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 483/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestra Maria Alice da Silva Pinto — nomeada provisoriamente pro-
fessora-adjunta do quadro de pessoal da Escola Superior Agrária
deste Instituto, precedendo concurso documental, a partir de 6
de Novembro de 2000, a que corresponde a remuneração mensal
de 542 900$.

19 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 484/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestra Elisabete da Anunciação Paulo Morais — nomeada proviso-
riamente professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Mirandela deste Instituto, precedendo concurso docu-
mental, com efeitos a partir de 14 de Dezembro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, a que corresponde a remuneração de
515 100$.

19 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 485/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Angélica Alves da Silva — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto,
em regime de tempo parcial, com uma carga horária de seis horas
semanais, a que corresponde a remuneração de 50 % do vencimento
de tempo integral, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, e até 28 de Fevereiro de 2001.

19 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Rectificação n.o 57/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro
de 2000, o despacho n.o 24 663/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Licenciada Filomena Maria Ramos Rebelo [. . . ] pelo período
de 11 meses» deve ler-se «e terminará em 31 de Julho de 2001».

19 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 456/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 4 de
Dezembro de 2000:

Licenciada Isabel Eugénia Costa Falcão Almeida Vasconce-
los — autorizada a contratação, em regime de contrato adminis-
trativo de provimento, como técnico superior de BD de 2.a classe,
no Instituto Superior de Contabilidade e Administração deste Ins-
tituto Politécnico, com efeitos a partir de 5 de Dezembro de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.



N.o 9 — 11 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 541

Aviso n.o 457/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Dezembro de 2000:

Margarida de Araújo de Oliveira — autorizada a nomeação, na cate-
goria de assistente administrativo principal, no Instituto Superior
de Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 11 de Dezembro de 2000.

Teresa Paula Marques Fernandes — autorizada a nomeação, em
regime de comissão de serviço extraordinária, na categoria de assis-
tente administrativo principal, no Instituto Superior de Contabi-
lidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos a
partir de 11 de Dezembro de 2000.

Anabela de Jesus Costa Rodrigues Teotónio Amaral — autorizada
a nomeação, na categoria de assistente administrativo principal,
no Instituto Superior de Contabilidade e Administração deste Ins-
tituto Politécnico, com efeitos a partir de 11 de Dezembro de 2000.

Elsa Filipa Carvalho Oliveira — autorizada a nomeação, na categoria
de assistente administrativo principal, no Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 11 de Dezembro de 2000.

Hélia Cristina Carvalho Paiva — autorizada a nomeação, na categoria
de assistente administrativo principal, no Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 11 de Dezembro de 2000.

Nuno Miguel Simões Faria — autorizada a nomeação, na categoria
de assistente administrativo principal, no Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 11 de Dezembro de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 458/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 17 de
Outubro de 2000:

Licenciado João Carlos de Freitas Gandum — autorizada a contra-
tação, em regime de tempo parcial (quatro horas semanais) e em
acumulação, como equiparado a assistente da Escola Superior de
Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 3 de
Outubro de 2000 e até 31 de Julho de 2001.

Licenciado Pedro Cabral Mendes — autorizada a contratação, em
regime de tempo parcial (quatro horas semanais) e em acumulação,
como equiparado a assistente da Escola Superior de Educação deste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 3 de Outubro de 2000
e até 31 de Julho de 2001.

14 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 63/2001:

Steven Sarson — renovado o contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

15 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 64/2001:

Luís António Serdoura Correia da Silva — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

15 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Contrato (extracto) n.o 65/2001:

Rui Cândido Ribeiro Soares — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento

previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 18 de Setembro de 2000.

15 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 66/2001:

José Manuel Pereira — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, em regime de tempo par-
cial (20 %), com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e validade
até 30 de Setembro de 2001.

15 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 459/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 22 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso com vista ao preen-
chimento de três vagas de auxiliar administrativo da carreira de auxiliar
administrativo do quadro provisório do pessoal não docente da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal do Instituto Politécnico de Setúbal,
aprovado pela Portaria n.o 405/91, de 15 de Maio.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou
não existirem efectivos disponíveis para colocação na referida cate-
goria e tem por base o despacho n.o 22 250/2000, de 16 de Outubro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro
de 2000, que fixa o número de não docentes padrão para o ano lectivo
de 2000-2001.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indi-
cadas, caducando com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, em Setúbal, sendo o
vencimento o correspondente ao escalão e índice estabelecidos pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver integra funções de vigilância, acompanhamento de utentes, dis-
tribuição de expediente e apoio aos serviços.

6 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, devendo, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
satisfazer os seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir como habilitações literárias a escolaridade obrigatória,

de acordo com a idade dos candidatos;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais será teórica e terá a forma
escrita, com a duração máxima de uma hora e trinta minutos, tendo
por base o programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.1.1 — A prova de conhecimentos gerais e a avaliação curricular
serão eliminatórias para os candidatos que obtiverem classificação
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inferior a 10 valores em qualquer destes métodos de selecção, con-
siderando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores.

7.1.2 — A legislação aconselhada para a realização da prova consta
do anexo ao presente aviso.

7.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos com base na análise do respectivo currículo profis-
sional, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Cultura geral.

7.4 — Cada um dos métodos de selecção será avaliado numa escala
de 0 a 20 valores. A classificação final dos candidatos resultará da
média aritmética simples das classificações obtidas em todos os méto-
dos de selecção, sendo também utilizada a mesma escala de valores.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1,
2910-470 Setúbal, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, dele devendo
constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, estado civil, residência, código postal, telefone
e situação militar, quando for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, no caso de candidatos já vinculados à
Administração Pública.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-

rárias.

8.2 — Os candidatos vinculados à Administração Pública deverão
ainda apresentar declaração passada e autenticada pelos serviços a
que se encontram vinculados, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, a actual categoria e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.3 — Os candidatos não vinculados à Administração Pública, para
além da documentação prevista nas alíneas a) e b) do n.o 8.1, deverão
ainda apresentar:

a) Certificado do serviço militar ou cívico, se for caso disso;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado médico comprovativo de reunir a robustez física

necessária, não sofrer de doença contagiosa e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória.

8.4 — É dispensada, nesta fase, a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e c) do número anterior, devendo os can-
didatos declarar nos requerimentos, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um dos
requisitos. Serão, no entanto, os referidos documentos exigidos aos
candidatos que venham a ser providos.

8.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-

sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

11 — A publicitação da relação dos candidatos admitidos e da lista
de classificação final será feita de acordo com o estipulado nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos

seguintes membros:

Presidente — Dr. João Manuel Fernandes Pina, secretário da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

Vogais efectivos:

Isaura Maria Marques dos Santos Domingos, chefe de sec-
ção da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

Maria Cristina de Carvalho Peres Gonçalves, assistente
administrativa principal da Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal.

Vogais suplentes:

Anabela Varela da Silva Santos, assistente administrativa
principal da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

Gabriela das Dores Lucas Santos, assistente administrativa
principal da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Dezembro de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

ANEXO

Legislação necessária à preparação da prova de conhecimentos
gerais:

Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-
mativo n.o 6/95, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal do
IPS — Despacho Normativo n.o 27/95, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 1995;

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com a nova redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta ética.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 486/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Anabela Carvalho Coelho Breia — nomeada em comissão extraor-
dinária de serviço assistente administrativa principal para os Ser-
viços Centrais do Instituto Politécnico de Tomar, precedendo con-
curso, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 215, do estatuto remuneratório do pessoal da Administração
Pública. (Nomeação isenta de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Rui da Costa Mar-
ques Sant’Ovaia.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 487/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre José Pedro Pinto de Araújo, professor-adjunto de nomeação
provisória do quadro do pessoal docente da Escola Superior Agrária
deste Instituto — nomeado definitivamente professor-adjunto do
quadro da mesma Escola, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 488/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo de 11
de Dezembro de 2000:

Cecília Dantas Oliveira — celebrado contrato de trabalho a termo
certo, por oito meses, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 64-A/89,
de 27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria
profissional equiparada a ajudante de cozinha para os Serviços de
Acção Social do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 71 400$, correspondente ao esca-

lão 1, índice 120, com efeitos a partir de 12 de Dezembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Fernando M. de Sousa Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Rectificação n.o 58/2001. — Por ter saído com inexectidão o des-
pacho (extracto) n.o 2191/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 287, de 14 de Dezembro de 2000, referente
à celebração do contrato com o Prof. Doutor Luís Eugénio Pinto
Teixeira de Lemos, rectifica-se que onde se lê «como professor-coor-
denador» deve ler-se «como equiparado a professor-coordenador»
e onde se lê «por seis meses» deve ler-se «por um ano».

18 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Rectificação n.o 59/2001. — Por ter saído com inexactidão o des-
pacho (extracto) n.o 2190/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 287, de 14 de Dezembro de 2000, relativo
ao licenciado Hugo Heitor Moreira Enes Ferreira, rectifica-se que
onde se lê «Luís Hugo Heitor Moreira Enes Ferreira» deve ler-se
«Hugo Heitor Moreira Enes Ferreira».

18 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.
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AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)
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1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40
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